
(0) ÁREAS:
2- Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Ron
dania e Roraima;	 ,
II - Alagoas, Arquipelago de Fernando de Uoronha, Arquipálago de Abro
lhos, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espirito Santo, Goiás,Maranháo7
Minas Gerais, Paraiba,Pernanbuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Norte, Sáo Paulo, Sergipe e Tocantins; e
I/I - Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

Geh Bda MARCIO DE MOURA BARROS
Subchefe de Economia e Finanças

(Of. n9 2.939/94)
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Presidência da República
~meu

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 2.931 FA-51, DE 24 DE AGOSTO DE 1994

Aprova a Tabela de Etapas das Forças Armadas, a partir de 10 de
setembro de 1994.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMA-
DAS, co uso da atribuição que lhe confere o Art. 43, inciso XV, do
Regulamento do Estado-Maior das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto
ne 87.737, de 20 de outubro de 1982, e considerando a autorização ex-
pressa no Parágrafo único do Art. 10 do Decreto ne 96.411, de 25 de
julho de 1988 e Aviso 110 1033/GMEFP, de 8 de julho de 1992, do Minis-
tério da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve,

1. Fixar os valores das Etapas de Alimentação das Forças Ar-
madas em REAL, conforme a tabela anexa.

2. Para aplicação dos valores supramencionados, o território
Nacional é dividWbem três áreas.

3. Esta Portaria entra em vigor a . partir de 10 de setembro
de 1994, revogadas as disposições em contrário.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

Gabinete do Ministro
DESPACHOS

Processo n9 03600.000933/94-43

FAVORECIDO: /NDOSTRIAS VILLARES S.A.
Reconheço a Dispensa de Licitação para a execução de serviços de
recuperação em 2 (dois) elevadores do Edifício sede da SOF, com
fundamento legal no inciso V, do art. 24 da Lei n . 8.666/93, e Parecer
CONJUR/AMIC/N . 380/94, As fls. 63 a 65.

Brasilia-DF, 29 de agosto de 1994
MANOEL MAGALHÃES DE MELLO NETTO

Secretário de Administração Geral

Com base na compentência delegada pela Portaria SEPLAN/PR n* 162, de
15.06.94, públicada no D.O.U., de 16.06.94, RATIFICO, nos termos do
art. 26, da Lei n . 8.666/93, a decisão do Senhor Secretário de
Administração Geral, referente à Dispensa de Licitação para execução de
serviços de recuperação em 2 (dois) elevadores do Edifício Sede da sor,
com fundamento legal no inciso V, da Lei n . 8.666/93, e Parecer
CONJUR/AMLC/N . 380/94, ás fls. 63 a 65.

BrasIlia-DF, 29 de agosto de 1994
MAURO MARCONDES RODRIGUES

Chefe de Gabinete

(0f.ri9 30/94)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Presidência
DESPACHOS

Reconheço a inexi g ibilidade de licitação, co. base no art. 25 inc
II, da Lei 8.666/93 para a contratação dos services técnico.
especializados de dera Maria fluida, e autorizo a despesa de R$ 7.881,9
(sete mil, oitocentos e um reais e noventa e dois centavos). A GPR, co,
vistas a ratificação da presente inexig ibilidade de licitação.

Em 22 de agosto de 1994
MARIA MARTA M. MATEM

Diretora Adiunta
Com base no artigo 26 da Lei na 8.666/93, ratifico o procedimento

adotado pela OPE, relativamente ao reconhecimento da situação de
inexi g ibilidade de licitação e autorização da despesa de R$ 7.8•/.92
(sete mil, oitocentos e um reais e noventa e dois centavos) para n
contratação de que trata este processo.

8, 23 de Agosto de 1994
SIDOS SCHWARTIMAN

Presidente
-	 'n9 770/94)
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(Of. n9 567/94)

Em 18 de agosto de 1994
VIRGINIA PEGADO GONCALVES

Superintendente de Patrimônio e Finanças

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Publicações -Os originais devein ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qiialquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em R$)

Diário Oficial
Seção I	 Seção 2 Seção 3

	

10,56	 31,68	 39,60	 79,86	 32,34

	

30	 90	 114	 228	 92

	

9,24	 16,50	 17,82	 82,34	 16,50

	

20,46	 40,92	 40,92	 73,92	 40,92

'Informações: Seção de Assinaturas e Vendas. SEAVEN(DICOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horto

CRISTINA ACIOLI DE FIGUEIREDO - ANTÓNIO JOÃO GUIMARÃES
Editores

Preço página: 0,0053

Diário da Justiça
Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIO - Quadra 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasilia, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400; Fax: (061) 313-9540
Telex: 61-1356, CCre-MF: 00394494/0016-12

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

órglo destinado à publicação de atos normativos

JOSÉ CARLOS BRAGA DE OLIVEIRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

IMPRENSA NACIONAL
Assinatura trimestral

Quantidade média de páginas
(últimos 12 meses)

ECT
POEIC (superficie)
Porte (aéreo)

33,66

96

17,82
40,92
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Superintendência del'aurinuinioe Finanças
DESPACHOS

Autorizo a despesa no valor de R$ 1.57540 (hum mil, quinhentos e
setenta e cinco reais), em favor da Sa gres Cartog rafia e Editora Ltda,
na forma de inexigibilidade de licitaria, de acordo com a Lei 8.666/93,
art. 25, inc. II, combinado com o art. 13, inc. V/ bem como a
R.PR-52/93, art. te, inc. II. A SPE, para ratificar de acordo com a Lei
8.666/93, art. 26.

Em 17 de agosto de 1994

PAULO ROBERTO BRASA E MELLO
Diretor de Informática

Ratifico, em atendimento ao art. 26 da 	 Lei	 8.666/93,	 oreconhecimento por parte do Senhor Diretor de Info...atice, da
inexi g ibilidade para a contrataria dos serviços a serem prestados pelaempresa Sa gres Carto g rafia e Editora Ltda, que compreende o curso deintroducão ao Geoprocessanento.

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO
DESPACHO DO SECREURIO
Em 29 de a gosto de 1994

N2 068/94 Ref	 Representação no 23/94. Re presentante: VotufertilFertilizantes Ltda Representadaos.	 Ultrafertil	 S/A e	 outras.Advo gados. Jose Dei Chiamo Ferreira da Rosa e outros e Ernani de
Almeida Machado e outros Decisão, fui. v pC,, :vcc. mais que dosautos consta, DETERMINO a Instauração de Processo Administrativo contra
Ultrafertil S/A Indústria e Comercio de Fertilizantes, Fertilizantes
Fosfatados SIA - Fosferti/, Fertifós S/A, Fertibrás S/A Adubos e
Inseticidas: Takenaka 5 A Indústria e Comercio: Solorrico S/A Indústria
e Comercio: Fertiza - Com panhia Raciona/ de Fertilizantes: Nanah S/A,lap S/A, para apuração As fatos acima descritos e identificados.
NOtIfi qUE-58 as re presentadas para, querendo, oferecer defesa no prazo
de 15 dias, com a advertência do dis posto no art. 34 da Lei ne8.884/94

(Of. n9 770/94)

Ministérios

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
ATA DA 311 REUX120 DE DISTRIBUIÇãO

Aos vinte cinco dias do mês de agosto de hum mil novecentos
e noventa e quatro, às quinze horas, em sua sede. no Ministério da
Justiça es Brasília-DF, o Conselho Administrativo de Defesa
Econamioa-CADE reuniu-se sob a Presidência do Dr. RUO CDUTINHO DO
XASCIMENTO, non a p resença dos Conselheiros; CARLOS EDUARDO VIEIRA DE
CARVALHO, REIDE TERE2INHA MALARD, MARCELO MORTEIRO SOARES e JOU HATIAS
PEREIRA. O Presidente deu por aberta a sessão para proceder àdistribuição de acordo co. o dis posto no art. 12 do Re g imento Interno.
Foi distribuída ao Conselheiro JOSá HAT/AS PEREIRA a Re presentação co183/92 sendo Re presentante o DAP - De partamento de Abastecimento e
Preços - DEU', e Re presentado o LABORATÓRIO SYDNEY ROSS e ao
Conselheiro CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO foi distribuído o Ato de
Conoeniração Econômica (AC) 112 07/94 sendo Requerente TUBOS E COMEXSES
TIGRE LTDA. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada
a sessão.

CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO
Presidente Substituto do Conselho

(Of. co 172/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 22 DE AGOSTO DE 1994

O Diretor do Departamento de Classificação IndloaNiva da Se-
°refaria dos Direitos da Cidadania e Justiça do HAnistbrio da Justiça,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o dis posto nos artigos 21,inolso XVI, e 220, parágrafo 3a, inciso 1, da Constituição Federal, re-
solve cdassificar, o filme:

Na 876 - DOCE VINGANÇA (SWEET REVENGE, EUA 19901. Produtor: Honique
Annaud. Direcão, Charlotte Brandstroe. Distribuidor, TV Globo Ltda. Gê-
nero: comédia ranántioa. Classifloação: televisão (longa metragen e
trailer) - veiculacão	 em	 qual quer	 horário.	 PPOOCSS.	 H,/	 Nu08000-012486/94-49, Requerente: TV Globo Ltda.

No 877- VIVENDO UN CONTO DE FADAS (TF THE SHOES FITO. EUA - 1990).
Produtor: Munique Annaud A Chrrsa/ide Filme - Canal. Dlrecão, Tom deu.
Distribuidor: TV G/obo Ltda. Género: romance. Classificação: televisão
(longa aetragen e ti-aliem) - voiculação em qualquer horário. Processo
NJ Na 08000-012487/94-10, Re querente: TV Globo Ltda.

Na 878 - WYATT EARP (WYATT EARP, EUA - 19941. Produtor: Lavre:Ice Kasdan
A revia Costner. Distribuidor: Mamar Broa. (South) Inc. Gênero: dre-
nai...tern. Claselficação: cinema (trailor) - livre. Processo KJ Na08000-012512/94-57. Requerente: Tiquinho Services de Escritório Ltda.

No 079 - CRIAÇA0 MONSTRUOSA (THE KINDRED, EUA - 1986). Produtor: .)et-
trem Obrov, Direcão: Joffrov Obrow A Stephen Car penter. Distribuidor:
Fox Fila do Brasil SIA. Gênero: terror suapense. Classifloaoão: televi-
são (longa netra gem a trailer) - desaconsklhável a exibição antes das
21 horas. Impropriedade: violência. Processo HJ Ne 08000-013059/94-23.
Re querente: Daria Nliza S.P. de Aguiar.

Ra 880 - O HISTERIO DA TORRE (THE LAVANDER H1LL NOB, INGLATERRA -
19511..Produtor: Nichael Truman. Direoão, Charles Criohton. Distribui-
dor: Lumlére Latin América. Gênero: aventura. Classificação,. televisão
(longa metragem e trailer) - desaconselhável a exibição antas das 21
horas. Impro priedade: desvirtuamento de valores éticos. Processo RJ Na
08000-013275/94-79. Re querentes Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.
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PROCESSO No

PROCESSO No 8387-000120/94-30

8460-08.752/94-11

PROCESSO NO 8506-03.993/93-74

PROCESSO NO 8310-000240/94-21
PROCESSO NO 8505-11.829/94-59
PROCESSO NO 8508-000387/94-95

PROCESSO NO 8354-000935/93-61

OCESSO No 8460-08.878/94-50

ROCESSO NO 8460-08.898/94-67

ROCESSO NO 8505-03.330/94-50

ROCESSO NO 8505-07.950/94-86

ROCESSO NO 8506-000015/94-24

ROCESSO NO 8508-000897/94-71
ROCESSO No 8508-000898/94-34
ROCESSO NO 8505-000899/94-05
ROCESSO NO 8508-000900/94-84
ROCESSO NO 8508-000901/94-47
ROCESSO NO 8508-000902/94-18

Na 881 - EMBALDE DE VERSO (A SENSUOUS SUORES. EUA - 1991). Produtor:
Ric), Goldberg . Direcãoi B. Rakelv. Distribuidor: Dell - Generale e Em-
preendimentos Ltda. Género: comédia. Classificação: telegisão (longa
matracam e trai/er) - desaconselhável a exibição antes das 21 horas.
Impropriedade: erotismo.Prooesso KJ Na 08000-013276/94-31. Requerente:
Rádio e Televisão Bandelrantes-I,tda.

'Nfl 882 - UH DIA, UN GATO (AZ Pl oJBE KOCOUR, TONECOSLOVAQUIA - 1963).
Produtor, Salda Fikerman. Direção: Vojtech danar. Distribuidor: Lumiére
Latin América. Género: comedia. Classificação: televisão (longa eetra-
gen e trailer) - veloulacão em qualquer .horário. Processo NJ Na
08000-013277/94-02. Requerente; Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.

No 883 - O CLUBE DO STRIP - TEASE (//'S SHOW TINE, EUA - 1993). Produ-
tor: Earl Stevens. Direção: Dona/d G. Jackson. Distribuidor; 'Dell - Co-
mércio e Empreendimentos Ltda. Género: aventura. Classlfloação: televi-
são (longa metragem e trai/ar) - desaconselhável a exibição antes das
21 horas. Impropriedade: insinuacões de sexo. Processo KJ Na
08000-013278/94-67. Requerente: Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.

Mn 884 - CORRIDA NALUCA (CANNOBAL FEVER, EUA - 1992). Produtor: Narrar
Shostak. Direção, dia Drake. Distribuidor: Dell - Controlo • Empreendi-
mentos Ltda. Género: comédia. Classificação: televisão (lon ga metragem
e traller) - velculação es, qualquer horário. Processo RJ Na
08000-013279/94-20, Requerente: Rádio • Televisão Bandeirantes Ltda.

Na 885 - A ESTRELA SOBE (BRASIL - 1974). Produtor: Salter Clerk e Luiz
Carlos Barreio. Direcão: Bruno Barreto. Distribuidor: Patol. Género:
drama. Classificação: televisão (longa metragem e traller) - veiou/ação
em qualquer horário. Processo Nd Na 0800-013281/94-71. Re querente: Rá-
dio • Televisão Bandeirantes Ltda.

JOS& NAZARENO SANTANA DIAS

- SAMUEL FLORES MORARES, GLORIA MARIA CA
DILLO MORENO e SAMUEL ANDRES FLORES CE
DILLO, até 26/04/95

- NORBERT FR/EDRICH ELLINGER, VERONIKA MA
RIA ELLINGER e ASTON MICHEL ELLINGER7
até 27/07/95	 •

- CARLOS HUMBERTO BOLANOS CERON, até 31/
05/95

- JORGE ENRIQUE QUINTANA SOA, até 24/07/
95

- MAR/0 ARIEL GONZALEZ PORTA, até 17/02/
96

- GERMANO JUNTA DE GUILHERME, até 22/04/
95

- WILLIAMS ELIAS MANZUR MORILLO, até 29/
01/95
ERICE ALAN BURTENSHAW, até 12/07/95
JARED EARL MARTINEAU, até 12/07/95
JENNIFER REBECCA LUXE, até 12/07/95
NADE SERRO CRANDALL, até 13/07/59
DEREK BRADLEY TAYLOR, até 12/07/95
BAFAR PAUL HORSLEY, até 12/07/95

- J0I10 ARTUR CANITO, ARLINDA CONCEICE0
DOS SANTOS, MESSE ARTUR DE ARAUJO CA-
RITO, MELGA ROSSANA DOS SANTOS CANITO e
J020 LEONILDE DOS SANTOS CONSTO, até
18/06/95

- MARCOS CLAUDIO JESUS ANTONIO BRUNO MAN-
NUCC/, até 16/01/95

- SONSA RASEI GARCIA LOZANO, até 17/03/95
- MARIA LUCIA MARCHETT/, até 26/04/95
- RICHARD CHARLES GARRATT, até 01/04/96

1

(Of. n9 47/94)

Departamento de Estrangeiros
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Permanências definitivas deferidas

A vista dos novos elementos conatantes dos autos, torno
insubsistente o despacho indeferitório publicado no Diário Oficial da
União de 13 de maio de 1994, para conceder a prorrogação do prazo de
estada ao estran geiro, até 12/01/95, devendo no ato do registro ser re-,
colhida a taxa DARF referente ao pedido de reconsideração.

PROCESSO NO 8490-05.939/93-52 - MANTO MIRFENDERESHI

PROCESSO NO 8460-01.240/93-71 - JOAO SILVEIRA LUIZ
PROCESSO NO 8460-11.582/93-81 - ARALY PALACIOS MULLCUE
PROCESSO NO 8460-11.684/93-5/ - ROBERTO OSCAR GONZALEZ
PROCESSO NO 8461-000888/93-47 - SUZANNE MARIE GUILLEN
PROCESSO NO 8485-01.720/93-35 - AVCKRAM SOOKWAH
PROCESSO NO 8490-04.928/93-09 - LEONARDO ADRIAN TROMBETTA
PROCESSO NO 8490-06.114/93-09 - MONICA JUDITH FLORES SOROR
PROCESSO NO 8492-01.153/93-91 - JULIO ALBERTO DANTI
PROCESSO N4 8492-01.561/93-06 - MIGUEL ANTONIO SALAZAR
PROCESSO NO 8501-01.455/93-31 - TARE/ MAGALY LOMBARDI DE EGUCHI
PROCESSO NO 8505-01.297/93-24 - IVANO CANTINI
PROCESSO N4 8505-01.702/93-41 - FRANCESCO COLACE
PROCESSO NO 8505-10.467/94-24 - GILI GILAD KANTOR

Permanências definitivas deferidas com base na condição
de inex pulsabiiidade prevista no Art. 75, II, da Lei nO 6.815/80, con-
dição esta a purada em sindicância realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal.

PROCESSO NO 8353-000225/93-87 - YVIS EUNICE MOGROVEJO POZO
PROCESSO NO 8460-01.903/93-66 - DIAMBI MASAWIDI PAULO
PROCESSO NO 8460-02.146/93-48 - FERNANDO JORGE MONICA RAMOS
PROCESSO NO 8460-03.953/93-13 - ERNESTO CARREIRA 7./AZ
PROCESSO 142 8460-03.974/93-85 - ROBERTO OSCAR ROMERO e SILV/A GRACIELA

D'GROSA DE ROMERO
PROCESSO MO 8460-03.988/93-90PROCESSO Ne 8460-07.455/93-50 - VECTOR ALFREDO MOSOUELLA MONTEAVARO

- RENATO MIOLO:LAR°
PROCESSO NO 8460-07511/93-29 - CECILIA MARIANELA CABRERA VELOZ
PROCESSO NO 8460-07.647/93-74 - JA/RO ALFONSO ROCA BAUTE e LUCY DEL

CARMEN ROMERO HERNANDEZ
PROCESSO NO 8460-07.672/93-68 - SANTIAGO OMAR NISIVOCCIA
PROCESSO NO 8460-07.050/93-14 - LORI ALAYNE HARREMAN
PROCESSO NO 8460-11.539/93-51 - ESTHER SIHOR WARD, D9N1ELLA CLA/RE

MESTYANEH WARD e CHERITY MALIHA WARD
PROCESSO N2 8505-21.696/93-01 - IMOD HOBTI, NAIFA MICHEL FAHHOURI, MA-

ZEN HOBTI e RIM ROSTO
PROCESSO NO 8506-03.913/93-35 - LEU YUDONG, LIU USE e L1U JING JUE

Prorrogações de prazos de estada no Pais deferidos

8000-12.759/94-18 - TAREIA MIYAGI, ate 03/09/95
8000-12.760/94-99 - SHOTA /CHIHARA, até 03/09/95
8000-12.761/94-51 - KENICHI TEISHIKATA, até 03/09/95
8000-12.781/94-69 - ALAIN ERRES/ EDMOND BONDIGUET, até

07/96
8000-12.797/94-07 - GABR/ELA VALLE, até 27/09/96
8000-12.886/94-27 - YUKI UMEKI, até 05/09/96
8000-12.887/94-90 - SHU HONRA, até 01/08/96
8000-12.888/94-52 - TAXASHI KOSO, até 12/01/97
8255-09.460/94-11 - EMANUEL DE JESUS DELGADO CORREIA,

13/03/95
PROCESSO NO 8352-000361/94-68 - HUMBERTO ELISIO LUCAS MIRANDA, até

04/95

Indefiro os pedidos de transformações dos registros provi
sérios em permanentes, tendo em vista que no momento em que foram Boll
citados já se encontravam os estrangeiros em situação irregular no Pais.

PROCESSO NO 8000-09.788/93-59 - GUI REGINALD DESCARRIERES SHARP
PROCESSO NO 8460-04.178/93-13 - MOHAMED MAGOS MOHAMED ABOUNUWAS
PROCESSO NO 8505-01.615/93-48 - DAVID GERARDO MORARES SOEZ, RODRIGO ALE

JANDRO MORALES SALDIAS, MAIOR EDITH MU
RALES SALOIOS e EDITH ARTESIA SALD/AU
ACUSA

8505-01.692/93-99 - CLAUDIO ANDRES QUINTEROS RESSONANTE e
VICTOR ALCIBIADES QUINTEROS VERA

8505-12.854/93-51 - /BRAMIR SALIM MATAR, LEILA IBRAHIM MA-
TAR, RIMA IBRAHIM MATAR, MICHEL IBRAHIM
MATAR, GUILDA MATAR, MARINA /BRAHIM MA-
TAR e SAL/M /BRAHIM MATAR

PROCESSO NO 8505-12.861/93-16 - ANA LUISA PEREZ GORRO
PROCESSO NO 8505-13.732/93-17 - JAIME ALBERTO GREGORIO GRANGER PIRACES,

IVONE SOUBELET CORBALAN, MICHELLE BER-
NARDETTE GRANGER SOUBELET, N/COLE FRAN
CO/SE GRANGER SOUBELET e ANDRE PHILL/P=
PE GRANGER SOUBELET

Indefiro o presente pedido de transformação de registro pro
visdrio em permanente por ter sido o pedido anterior de prorrogação
prazo postulado intempestivamente - Processo NO 8505-15.748/91-58 - nos
termos do Art. 50 da Lei nO 7.685/88.

PROCESSO NO 8505-01.234/93-12 - JAIME ARTURO YANULAQUE ESPETO

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

RETIFICAÇÃO

1994, Pág ina n2 12.247, de 15 de a gosto de 1994, página n2 12.370,
16 de agosto de 1994, e página n2 12.431', de 17 de agosto de 1994,

15.467, de 15 de outubro de 1993, página 02 7.765, de 25 de maio

NO Diário Oficial da União, página
de
de

n2

Leia se

PROCESSO NO 8000-06.921/93-61 - MARIA STELA CORONEL CANO
PROCESSO N.2 8000-19.202/93-37 - FREDY 	 RIO HIDALGO	 SAAVEDRA,	 até

25/01/95
PROCESSO NO 8505-03 650/93-10 - GABRIEL ASSUNCE0 LOPES VIEIRA e ROSA

MARIA JESUS FERRARDES VIEIRA
PROCESSO NO 8280-01 181/94-11 - FILIPA ENES REIS RODRIGUES DE SOUSA MA-

CHADO

PROCESSO 02 8505-04.890/94-40 - TOMOHAZU TARADA
PROCESSO NO 8310-000456/93-79 - CLAES ANDERS FRED WALLIN
PROCESSO NO 8434-01 353/93-01 - DERLI ADALBERTO CANIZA ACURA

(Of. n9 143/94)

PROCESSO NO
PROCESSO No
PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO NO 8000-12.752/94-61 - KATSUKONI SUZUKI, até 03/09/95
PROCESSO NO 8000-12.753/94-23 - ISA0 KANEKO, até 03/09/95
PROCESSO NO 8000-12.754/94-96 - DAISUKE TAKAHASHI, até 03/09/95
PROCESSO NO 8000-12.755/94-59 - KAZUKI HIWATASHI, até 03/09/95
PROCESSO NO 8000-12.756/94-11 - HIROYUKI ENSINA, até 03/09/95
PROCESSO No 8000-12.757/94-84 - TAICHI KOMASAKI, até 03/09/95
PROCESSO NO 8000-12.758/94-47 - NORIHITO NISHIMURA, até 03/09/95

29/

PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO
PROCESSO NO até

24/

PROCESSO NO

PROCESSO NO
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Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Abastecimento

Cendro de ()Menção da Mtuiddia no Rio de Janeiro
DESPACHOS

Processo: 0352/94 - OC no 0049/94
ObJeto: Fornecimento do Peças Sobreasalentes de fabricaçAo Crosby
Junto a empresa Croeby Indústria e Comércio Ltda.
Enquadramento; Inciso I do artigo 25 da Lei no 8.888/93

JOSE HERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (151)

Presidente da Comiaelle de Licitação

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de hei-
texto, exarado em parecei, administrativo constante do processo no
0352/94 e determino eeJa publicado no Diário Oficial da União, no premo
de 05 (cinco) dias conforme dierbe o artigo 28, da lei no 8.666/93.

FE2NANDO ANTONIO SIMOES QUINTAES
Contra-Alladrante (IR)

Diretor
(Of. n9 335/94)

Ministério das Relaçães Exteriores
alieiii~1111•11ink /

GABINETE DO MINISTRO
'PORTARIA DE 29 DE AGOSTO DE 3.994

O MINIATE0 DR ESTADO DAS aternfte EXTERIORES, tendo em
vista o que disp6e o art. 52, II, da Lei n . 7.501, de 27 de junho de
1986, bem como o Decreto 93.326, de 1 . de outubro de 1986, e o artigo
28 do Regulamento do Instituto Rio Branco, aprovado pela Portaria 558,
de 5 de março de 1985, resolve baixar as seguintes normas para o Curso
de Altos Estudos COAR) do Instituto Rio Branco (/RBr):

REGULAMENTO DO CURSO DE ALTOS ESTUDOS

TITULO I
Das Finalidades

Art. 1 . O Curso de Altos Estudos (CAE) será mantido pelo
Instituto Rio Branco como parte integrante do sistema de treinamento e
qualificação na Carreira de Diplomata, com o objetivo de aprofundar e
atualizar os conhecimentos necessários ao desempenho das funções
exercidas pelos Ministros de Primeira e Segunda Classes.

Parágrafo 'gnico. A conclusão do ORE, nos termos do inciso
II do art. 52 da Lei n . 7.501, de 27 de junho de 1986, e do parágrafo
5 . do art. 55 do mesmo diploma legal, é requisito para a promoção a
Ministro de Segunda Classe.

Art. 2 . O diploma . do CAE assegura aos funcionários
diplomáticos lotados na Secretaria de Estado das Relações Exteriores a
vantagem da Gratificação de Habilitação Profissional e Acesso
estipulada pelos alta. 3*, inciso V, e 5 . , parágrafo mico, inciso /I
do Decreto-Lei n . 2.405, de 29 de dezembro de 1987.

TÍTULO II
Da Matricula

Art. 3 . Para cada CAE, o Diretor do Instituto Rio Branco
submeterá à aprovaçAo do Ministro de Estado das Relações Exteriores o
edital que, com base nas diretrizes da presente portaria, estabelecerá
normas complementares e será publicado no Diário Oficial.

Art. 4 . Poderão requerer matricula no CAE os diplomatas da
classe de Conselheiro, excetuados aqueles que se encontrem em licença
para o trato de interesses particulares, em conformidade com o inciso
V do art. 35 do Decreto n . 93.325, de 1 . de outubro de 1986.

5 1' A matricula no CAE será voluntária, e deverá ser so-
licitada na época determinada pelo edita/ a que se refere o art. 3..

5 2 . O Instituto Rio Branco poderá estabelecer limite às
matriculas em um Curso; neste caso, será respeitada a ordem de
antigüidade dos candidatos.

5 3 . Poderá ser aceita a matricula de candidatos que
estejam no gozo de licença para tratamento de saúde, ressalvado o
disposto no 5 3 . do art. 21.

Art. 6* A solicitação de matricula far-se-á mediante o
envio -ao- Instituto- Rio • Branco de formulário . de. *inscrição,- acompanhado--

de proposta de tema a ser desenvolvido em tese e das informações
solicitadas pelo edital a que se refere o art. 3..

Art. 6 . O Instituto Rio Branco poderá indicar, para cada
tese, um consultor dentre os diplomatas das Classes de Ministro, com
reconhecida experiência no tema de que trata a proposta.

5 1 . O consultor dará seu parecer confidencial ao
I	  Ría 	 bre o rotetro e as informações que o candidato
apresentar para a elaboração da tese.

Art. 7 . Caberá ao Instituto Rio Branco aprovar ou rejeitar
a proposta de tese do candidato, sugerindo, se for o caso, as
modificações pertinentes.

Art. 8 . Uma vez confirmada a matricula pelo Instituto Rio
Branco, o aluno 0:10 poderá alterar o tema da sua tese. Serão
admitidas, contudo, modificações no titulo e no esquema estrutural,
desde que aprovadas previamente pelo Instituto Rio Branco.

Art. 9' Aos diplomatas inscritos no CAE será concedido,
quando o requererem, afastamento do serviço por 30 (trinta) dias para
a pesquisa ou a redação da sua tese, sem prejuizo do gozo de férias,
da remuneração ou qualquer outro beneficio.

TÍTULO III
Do Curso

Art. /O. O CAE consistirá das seguintes atividades:
I - preparo e apresentação da tese, que deverá ter entre

150 (cento e cinqüenta) e 200 (duzentas) páginas, não computadas a
bibliografia e anexos, sobre tema de relevAncia para a diplomacia
brasileira;

/I - defesa oral da tese que tiver sido aceita por Banca
Examinadora;

XIX - assistência à defesa oral das demais teses aceitas
no mesmo Curso;

IV - participação nas conferências, seminários, visitas e
outras atividades programadas para o Curso, logo após a argüição; e

V - outras atividades, nos termos do art. 32.

TITULO IV
Das Bancas Examinadoras

Art. 11. O Ministro de Estado das Relações Exteriores, por
indicação do Instituto Rio Branco, designará através de portaria,
dentre os Ministros de Primeira Classe que não ocupem funções de alta
chefia no Ministério das Relações Exteriores, dois diplomatas para
servirem como Presidente e Vice-Presidente das Bancas Examinadoras de
cada ORE.

Art. 12. O Ministro de Estado das Relações Exteriores, por
indicação do Instituto Rio Branco, designará através de portaria uma
Banca Examinadora para cada tese de cada CAE, a qual será integrada:

I -	 pelos diplomatas mencionados no artigo anterior;
II -	 por um Ministro de Primeira ou Segunda Classe com

reconhecida experiência e conhecimento do tema da tese; e
III - por um professor universitário com conhecimento do

tema da tese.

Parágrafo único. os Ministros de Primeira ou segunda
Classes mencionados neste artigo poderão ser dos Quadros Permanente ou
Especial, assim como aposentados, do Ministério das Relações
Exteriores.

Art. 13. O relator de cada tese do CAE será o membro da
Banca Examinadora mencionado no inciso II do art. 12.

Art. 14. Logo após o recebimento dos textos das teses, o
Instituto Rio Branco enviará um exemplar de cada uma ao Chefe de
Missão no exterior cuja competência mais se relacione ao tema da tese,
com o objetivo de permitir-lhe encaminhar comentários, a titulo de
subsídios, para o relator.

Art. 15. A Banca Examinadora se orientará pelos seguintes
critérios para o julgamento das teses:

/ - relevância funcional e utilidade para a
diplomacia brasileira ou, ainda, contribuição para a historiografia e
o pensamento diplomático brasileiros;

II - aproveitamento e desenvolvimento do tema versado:
III - originalidade;
IV - metodologia adequada;
V - correção, precisão conceitual e pertinência das

conclusões;
V/ - precisão !actual, histórica e estatística;
VI/ - qualidade da linguagem;
VIII- relevância,. riqueza e assimilação das fontes

consultadas; e
IX - apresentação.

•
Art. 16. O edita/ de cada Curso estabelecerá a data para

comunicar aos interessados o resultado do julgamento das teses, que,
se aprovadas, serão objeto da argüiçáo oral de que trata o Titulo V.

Art. 17. O tema da tese deve ser tratado sob enfoque pro-
fissional, tendo presentes os interesses e posições da diplomacia
brasileira.

Art. le. A tese não deve ser apenas um" registro de
antecedentes e evolução de situações, mas também deve ser analítica,
interpretativa, prospectiva quanto a tendéncias e opinativa quanto a

• uturae 'ações brasileiras -na matéria:- -- • .

1
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Art. 19. O Instituto Rio Branco, a partir de consultas aos
Chefes de Departamento do Ministério das Relações Exteriores e a
centros universitários da pós-graduação, elaborará para cada Curso
bibliografia com obras recentes de -especial interesse para a politica
externa brasileira e o estudo das relações internacionais, as quais
deverá° ser levadas em conta pelos candidatos na preparação das suas
teses.

Art. 20. As teses são documentos internos do Ministério
das Relações Exteriores. O aluno usará a forma "CO. Arquivo do MRE"
quando fizer referência, no texto da tese, a fontes consultadas que
sejam documentos internos do Ministério das Relações Exteriores; na
argüição oral a que se refere o Titulo V, b aluno deverá estar em
condições de citar especificamente a fonte assim indicada.

TITULO V
Da Argüição Oral

Art. 21. O aluno cuja tese for aceita pela Banca
Examinadora será convocado para argüição oral, que se realizará na
Secretaria de Estado das Relações Exteriores.

5 1 . Os Conselheiros lotados no exterior, ou aqueles em
licença, na forma dos incisos II, /II, IV, VI, VII e VIII do art.
35 do Decreto 93.325, de 1 . de outubro de 1986, serão chamados a
serviço à Secretaria de Estado das Relações Exteriores para a argüição
oral.

5 2' Os Conselheiros nas seguintes situações serão
igualmente chamados a serviço para a argüição oral:

I - em licença para concorrer a eleições;
II - investido em mandato eletivo;
III - requisitado; e
IV - afastado para trabalhar junto a organização

internacional da que o Brasil participe ou com a qual coopere.

5 3 . O aluno em licença para tratamento de saúde terá sua
argüição oral adiada para Curso posterior ao término da referida
licença.

Art. 22. A Banca Examinadora se orientará pelos seguintes
critérios para o julgamento da argüição oral:

I - atualização, desenvolvimento o, quando for o caso,
justificação dos dados e argumentos apresentados na tese,

II - fluência, correção e propriedade na argumentação;
III - segurança e convicção na defesa dos pontos argüidos;

e
/V - demonstração de conhecimento em matérias correlatas

ao tema versado, e familiaridade com as idéias mais importantes sobre
as relações internacionais, correntes na bibliografia atual.

Art. 23. Após a argüição oral,
relação a cada aluno e em consonáncia com os
estipulados nos artigos 15 e 22:

I - aprová-lo:
II - reprová-lo, autorizando a

sobre o mesmo tem.; e
III - reprová-lo, desautorizando

sobre Õ mesmo tema.

Art. 24. Concluída a argüição oral, os Conselheiros
aprovados deverão fornecer ao, Instituto Rio Branco, no prazo de 30
(trinta) dias, nota sobre os principais pontos levantados, com o
registro das perguntas e respostas mais importantes. Essa nota
complementará a tese no arquivo do Instituto Rio Branco.

TÍTULO VI
Da Publicação

Art. 25. A publicação ou divulgação, parcial ou total, das
teses somente poderá ser feita cos autorização, prévia e por escrito,
do autor e do Instituto Rio Branco.

Art. 26. O Instituto Rio Branco providenciará a publicação
das teses selecionadas conforme o procedimento indicado no art. 27.

Art. 27. Cada Banca Examinadora poderá qualificar uma tese
C01110: 

I - "apta para publicação, em forma que preserve o caráter
das fontes"; ou

/I - "recomendada para publicação, em forma que preserve o
carúter das fontes".

Art. 28. O Instituto Rio Branco solicitará aos
Conselheiros cujas teses tiverem sido aprovadas a apresentação de
artigo, de 20 (vinte) a 30 (trinta) páginas, sobre o tema da tese,
para eventual publicação em revista especializada.

Art. 29. O Instituto Rio Branco publicará a coleção de
resumos das teses de cada CAE, que devem acompanhá-las
obrigatoriamente.

Art. 30. O Instituto Rio Branco enviará cópias das teses
aprovadas, em sua forma final, aos Chefes de Departamento do
Ministério das Relações Exteriores o de Missão no exterior cujas
competências lhes confiram um especial interesse pelos temas das
teses.

Art. 32. O Instituto Rio Branco organizará ciclo de
palestras sobre temas de interesse profissional doe alunos, após as
argüições orais.

Parágrafo único. O Instituto Rio Branco poderá organizar
outras atividades para os alunos do CAE.

Art. 33. Fica revogada a Portaria 607, de 15 de outubro de
1990.

CELSO LUIZ NUNES AMORIM

(01. n9 131/94)

Art. 12 Ficam alteradas, na forma abaixo indicada. até 31
de dezeebro de 1994, as alí quotas "ad valorem" do imposto de im-
p ortaria incidentes sobre os se guintes produtos:

CéDIO0 DA DAR	 MERCADORIA
	

ALIQUOTA
"AO VALOREM"

8464.10.9900 "Ex" 001 - Teár multi/iminas horizontais
diamantadas para rochas ornaeentais.
	 52

8464.10.9900 "Em" 002 - Cortadora multidisco lon gitudi-
nal ou transversal para rochas ornamen-
tais com controle programável do es p essa-
mento dos discos de corte.

846/../0.9900 "Em" 003 - Fresadeira cortadeira de chapas
de rochas ornamentais com cabeçote em
ponte móvel e mesa giratória.

8464.10.9900 "Em" 004 - Tear para rochas ornamentais
com movimento seeilinear, controle pro-
gramado de alimentação, bomba com potên-
cia acima de 25 KVA, cala .i gual ou SUPe-
ria', a 1.5cm/h e p eso su p erior a 60 tone-
ladas.
	 az

8464.20.9900 "Em" 001 - Máquina calibradora de es p essu-
ra para rochas ornamentais, com velocida-
de de avanço da esteira igual ou superior
a 1.5 m/min, capacidade de trabalho das
Pesas de até 61 cm de largura, com con-
trole eletrênico de leitura digital.
	 102

8464.20.9900 "Ex . 002 - Máquina automática de polir Pe-
cas de rochas ornamentais.
	 /52

8464.20.9900 "Em" 003 - Má quina bisaladora e retifica-
dora automática de esteira para execução
de chanfros nos cantos de g aiatas de ro-
chas ornmeentais.
	 102

8466:91.9900 "Em" 001 - Esticador hidráulico para ten-
sionaeento de lâminas de aso para 	
granito.
	 15%

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua PU-

blicacio no Diário Oficial da União, podendo ser revogada, a qualquer
tem p o, se assim o recoaendar o interesse nacional.

RUBENS RiCUPERO

(Of. n9 296/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLAEATORTO N9 116, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

O 0E0RETiR/0 DA RECEITA ,FEDERAL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 2., 5 52, da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
1991, e tendo em vista o disposto no art. 34 da Lei n. 8.880, de 27 de
maio de 1994, a no art. 10, 5 50, da Medida Provisória n. 596, de 26
de agosto de 1994,

Dec18a que a expressão monetária da UFIR diária para o dia
30 de agosto de 1994 é de R$ 0,5953.

BÁLVIO MRDBIROS COSTA
(Of. 09 1.594/94)

cada Banca poderá, em
parda:atros de julgamento

reapresentação de tese

a reapresentação de tese

TÍTULO VII
Disposições Gerais

Art. 31. O Conselheiro que não lograr aprovação em um
Curso poderá solicitar matricula em Curso posterior.

Ministério da Fazenda
meeemeeseemne^

GABINETE DO MENTISTE°
PORTARIA N9 474, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuirão que
/he é conferida p elo art. 87, p arágrafo único, inciso II, da Consti-
tuição e de acordo com o art. 16, inciso /I/, alíneas "b" e "h". e o
art. 28. da Lei na 8.490, de 19 de novembro de 1992, de acordo ainda
com o disposto no art. 32, alínea "a", da Lei nR 3.244, de 14 de a-
gosto de 1957. alterado p elo art. 12 do Decreto-lei n2 2./62. de 19
de setembro de 1984, e no art. 52 do Decreto-lei nt 63, de 21 de no-
vembro de 1966, e considerando terem os níveis tarifários dos produ-
tos objeto desta Portaria se revelado inadequados ao cum prieento dos
objetivos da Tarifa Aduaneira do Brasil. resolve:

4



4) A demonstração da Execução das Despesas com Manutenção e
Desenvolvimento de Ensino será publicada após a promulgação da Lei do
Orçamento.

5) No casc especifico desta publicação, deixaraM de constar
os valores das entidades abaixo relacionadas, por não terem eido
integrados os seus balancetes ao SIAFI até 17.07.94:

Banco Central do Brasil
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre
Engenharia, Construções e Ferrovia
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
Fundo de Compensações e Variações Salariais
Fundo de Estabilidade do Seguro Rural
Fundo de Investimento da Amazónia
Fundo de Investimento do Nordeste
Fundo da Marinha Mercante
Fundo Nacional de Desenvolvimento
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DEMONSTRAGAG DOS RESTOS A PAGAR PAGOS
010 AMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SCCLAL

JANEIRO A 00004

MU
CATEGORIA DE GASTO INSCRITO PAGO

1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 13.415 T1Al2 31

O OUROS E ENCARGOS DA DIVIDA IAMERNA et 1 0.0.

3 -JUROS E ENCARGOS DA DMA ECTVINA 1031 1120 O

4 - OUTRAS DESPESAS CORRLTRES 0E01 150.238 10,4

I -INVESTIMENTOS 131,11 CASO 24.1

e . .INVERSOF8 FINANCEIRAS 1E01 11.10 4,1

7 - AMORTIEAÇ AO DA DIVIDA INTERNA 741 30 NI

11 -AMORTIZAVA° DA DIVIDA EXTERNA 1E170 3.601 14

II - OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 1.137 871 .	 53

TOTAL 4to105 26411T 150.5

FONTE: SIAM - C CONT/STN

à
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Superintendências Regionais da Receita Federal

I? Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Brasília
PORTARIA N9 47, DE 25 DE AGOSTO DE 1994

A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL EM BRABILIA -DF,	 no uso das
atribuições que lhe sdo conferidas pelo inciso Any 	 11Z, 2b
Portaria MEFP/606, de 03 de setembro de 1992, resolve:

DECLARAR a quem interessar possa, ter sido encaminhada a esta
Delegacia cópia de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições
Federais ( administrados pela Secretaria da Receita Federal ) FALSA,
em nome da empresa COLORAMA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA., CGC:
01.583.087/0001-30, localida na SRE/SUL CL. QUADRA 10 BLOCO A LOJAS
24 e 28 - CRUZEIRO - CEP: 70.001 - BRASILIA - DF , DATA DE EMISSÃO:
13/07/94.

Tal documento é nulo de pleno direito nâo produzindo quaisquer
efeitos, e deve ser recusado por qualquer instituição 'a qual venha a
ser apresentado.

ANA MARIA RIBEIRO DOS REIS

(06. n9 2.925/94)

7? Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal no Rio de Janeiro/Centro-Norte

PORTARIA N9 101, DE 22 DE AGOSTO DE 1994

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANE/RO/CENTRO-NORTE,
no uso de suas atribuições regimentais, resolve:

administrados pele Secretaria da Receita Federal, com data do emissão de
03 de junho de 1994, em nome de FUSELETRO EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA,
documento inidanao, uma vez que não foi omitida pelo Orgão Competente -
Agancia de Receita Federal/Remoa, não ~rendo, portanto, ser aceita pare

1.Dec/arar que a Certidão de Quitação de Tributos 	 Federais

os fina e que se destina;

2.El:o/ grosar que a existência da tal Certidão chegou ac CO-

nhecimonto c:nata- Delegacia em decorranciE da tal consulta em que Am in-
dagava sobro a autenticidade daquele documento.

SERGIO SANTIAGO DA ROSA

(Of. n9 1.592/94).

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
PORTARIA. NO 380, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

O SECRETARIO DO TESOURO NACIONAL, no desempenho das
atribuições que lhe são conferidas pelo item VII da Portaria nv 679,
de 22.10.92, do Ministro da Fazenda, e considerando as disposições do
5 3 do Art. 165 da Constituição Federal e do Art. 24, inciso II, do
Decreto na 825, de 28 de maio de 1993, resolve:

Divulgar a execução orçamentária do Governo Federal,
realizada e registrada no SIAFI pelos órgdos e entidades do Poder
Executivo, conatantes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social,
relativa ao bimestre junho/julho de 1994, e os balanços financeiros
e patrimoniais das empresas que integram o SIAFI na modalidade total.

MURILO PORTUGAL FILHO

NOTA EXPLICATIVA

Ti
es

1

1

1) As demonstrações da execuçao orçamentária relerem-se,
exclusivamente, ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, no ambito
da Administração Pública Federal.

2) Consideram-se como orçamento da Gestão Fiscal e da
Seguridade Social as dotações liberadas nos moldes do art. 65 da Lei
:14 8.694, de 12 de agosto de 1993, com a redação que lhe foi dada pela
Medida Provisória n4 563, de 28 de julho de 1994, detalhada por:

a) recursos próprios dos fundos especiais(

b) entidades da Adminietração Indireta, tais como:

- Fundações;
- Autarquias;
- Empresas Pública.; e
- Sociedade. de Economia Mista;

c) constam, também, desta publicação ao unidadee
orçamentarias relativa. aos Fundos Especiais que recebem transferência.
do Tesouro Nacional, registrando-as no seu orçamento como receitas de
transferências.

3) Rasa publicação apresenta duas situações distintas:

a) execução das Receitas e Despesas da Unido, Orçamento
Fiscal e da Seguridade Social, (Anexos pags. 3 a 8);

b) execução das Receita. e Despesas da União, Orcamento
Fiscal e da Seguridade Social, excetuado os valores relativos ao
refinanciamento da Divida (anexos pago. 9 a 29).
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DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGUIUDA DE SOCIAL

JAN 1 JUL / 84

HOT/0 neirt.00 011VALONIS 0.1007040.001.40041.1.41.10... •4s6 • ocos, asco
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DESPESAS CORRENTES 21241
DESPESAS DE CAPITAL: 33311
TOTAL DAS DESPESAS: 51.417

0000. a Via 00.0, 0.710

MIL11388

lIS oaa0 cum, 000)

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JAN aJUL7 04

.11C 111411
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DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANAJULIS4

0.010.1+.

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JAN • JUL / O4

nueso o1

OCSRLOCCOM111713,111..)
0000.0.1011.0100.1411
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00104 eXcL011000 01..1.01. n 0030/0.001,011104000£1001n000.
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c000: UNI

BALANÇO ORÇAMENTAM° MUNIA°
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEMI/1MM SOCIAL

JANEIROAJULM314
•

TITLILOs
	 RECEITAS

PREVIU° E2E05000 OFERENDA
RECEITAS CORRENMS 42.111.448
Reuna Tdbutarla 10.111411
Re. d*Contr11864111 19/70.110
ReeNts PF:knon141
I toma. AfFoPFIo.d.

4119.417
12311

Remita InduM411 13.044
Rex& 1/* Serviços 413.3411
Trust.Corrintes 12100144
Outra Ree. Cortentft 1441142

RECEITAS DE CAPITAL 24.414111
Opmçon, de Cndlo 127173
AlImacao d*D4na MIAM
ArnodIL d. ErtapentImoa 11117.174'
Trend. da CoplIN
Outras Ne. de Cipkal

914171
11.440111
671711.247

TITULOS
	 DESPESAS

MACA° ESMOCA° OFERENDA
DESPESAS CORRENTES 102427427 31112.331 70104.038
ApIcarAo DInda • Transforme° a Intemoveneanwnlak 14.310.711 20.001713 38411102
Pemal. Encargos Sedeis 17.140147 7.111.130 1.170.073
Anos e Muros da Dt212111114ros 114.146 12.303 114.662
Juros o Murpot da Dhrkto Edema 451211 TTALI 444124
Mama Dogma. CortmAln 4/131222 12144133 213102111
Trandm1r.144 • Em. Dr, MunkIplo• 12.031211 1411111 4111441
1300e006 a PrevIdenelados 114104111 11110.162 1871.403
Oulnlo Comptes 13141442 3332100 4214112

Trandmnelas Intnposemanem°16 43131.842 11410111 33146327
DESPESAS DE CAPITAL 1/111.111 3364181 41212007
Aplica.° Direta e Trandmme.134 InIersomna grontah; 48.131141 2.482.364 44217417
Investimentos 5.310.475 143.116 4117401
Inumas Floaneelr48 41471311 1.170174 311.111146
Ansollaueo da DIrld4004/116
Amordsheao d• DIvIda Umes

2337113
1001047

111.140
144.714

2.0111430
SM=

°Mui/sei:600 cl• Capttal 44.274 12.477 42.407
Trandarenchne • ER OF. • 11 unklplo• 21.113 11114 18167
Outras d. Capitai SLIM 1141 21.720

T1o0ter0nels8 Intagowmarnental• 2176247 /18 U37 1414420

RESERVA DE CONI/NGFNCIA 
SUBTOTAL

134.037
111337112

O
38.146114

934.037
320.011.013

SUPERAVIT CORRENTE
SUPERAVIT DE CAPTOU. •	 O
TOTAL 113237482 24.144.110 12011110

EMITE: 6/AFI •CCONTISTN

1
MN

BALANÇO PATRIMONIAL
°MAMEM FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JULMID4

ATIVO FINANCEIRO 10161410 PASSIVO FINANCEIRO 2074.144
DISPONNEL
CREMOS EM CIRCULAÇA0

163411/4
3.113.334

DEPOSITO
00481GAÇOES EM CIRCULADA°

411421
Lume

VALORES PENDEN/ES A CURTO PRAZO
ATIVO NA0,FINANCEIRO 51.3172$8

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 00.0121121 PASSIVO IMO MANCE/RO 7808101
VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO 434.021 CER/GAÇOES EM CIRCULADA° 11144.314
REALIZAS°. A LONGO PRA20 17948.148 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 11,104.103
PERIMNENTE 12141321 VALORES PENDENTES A CURTO PRAZO 30.111
INVESTIMENTOS $14472 RESULTADO DE EXERCl/C/0S MUROS
1/40131IM600 31,130277
DIFERIDO 161171

ARVOREM 110.231370 PASSIVO REAL 1171810

PATFEMONIO LIQUIDO 21.142317
PATRIMONIO/CAPITAL (11111213
RESERVAS
RESULTADO ACUMULADO

4181171
111711431

AJUSTES DO PATRIM0130 CAPITAL (181A/3)
RESULTADO DO PERIODO 11213141

ATIVO COMPENSADO 71212.1111 PASSIVO COMPENSADO 78212.1911
COMPENSAÇOES ASNAS DIVERSAS 79212.144 COMPENSAÇOES PASSIVAS DIVERSAS 74312/16

ATIVO	 TOTAL 189.470336 PASSIVO	 TOTAL 189.470.534

ttnil 4.. 4.IAl261.

RI MIL

!MARFADAS VARIAÇOES
ORÇAMENTO FISCAL ELIA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A JUI110.14

R  I.32L.

ORÇAMENTARIAS

RECEITAS ORÇAMENTARIAS
RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL

INTERFERENCIAS ATIVAS
WITAÇOES ATIVAS

ERTIULORÇAMENTARIAS

RECEITAS EVIRAORÇA81ENTARIAS
INTEREERENCL41 AMVAS
MUTAÇOES ASNAS

ORÇAMENTARIAS

DESPESAS ORÇAMENTARIAS
DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE CAPITAL

INTERFERANCL43 PASSNAS
MISTAÇOES PASSIVAS

EXTRAORÇAMENTARIAS

DESPESAS OGRAOMAMENTARIAS
INTERFERENCIAS PASSIVAS
MUTAÇOES PASSIVAS

230.701.034

1.5.011171
41334.4411
41722.432

107917.473
31.702112

114110311

1.441100
stnatrz
113.234.771

VARIAÇOES ATIVAS 347.437.294

RESULTADO PAIRIAIDDLAL
SUPERAVIT

VARIAÇOES PASSIVAS

/6313141
11313141

347.437.294

191342.618

31.013.338
34343E87
11307281

107111.432
110/0131

131440343

960.0011
41.121.332
13211418
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DEMONSTRAÇA0 DAS RECEITAS E DESPESAS DA UNIA°
ORÇAMENTO FISCAL E DA 5 EGURIDADE SOCLaL

JANEIRO A JULHO/94
ES Mil

RECEITAS
•

TITULOS
EXECUTAS SE

JUN/JULHO
EXECUÇA0
AM JULHO

15

RECEITAS CORRENTES 22.667.332 42925.555 03
R•079 Tributárla
0.4. d. CostrIbulcaea

6.674.604
5956.668

10.52110
10.970.625

16,0
103

Rwelta Petah/30191 Uu.oLa yr 6.901447 10.3
R uai. 4970015.15 7.276 12.266 0,0
Reeatta 1006101 10392 •	 13.048 0,0
Rarailta de Sen404 .	 435.128 649309 19
TIMI81•MIC111. Cornnte. 6.445.660 12.300.634

1.461.342
189

Oulr00wetta*Corwri189
RECEITAS DE CAPITAL

803315
6.157359

33
36,604.560.511

000000 da C rultlo 41.696 127.073 01
411650.060 5111• 160.665 109.409 0.3
Amo510000 600000/1
Tran90300I25 0 000

599.144
064,160

15.897.170
9111.071

173
1,4

0016 0e861166 de Cap1161 8179.072 11.540.181 17,1
TOTAL 30.214331 07.579307 100,0

RI Mn
DESPESAS

UTULOS E0E02000 DE EXECUÇAO
JUNHO/JULHO ATE JULHO

DESPESAS CORRENTES 17370141 3120.398 0,9
4911000 Dint0 • Twn.f. intergonrnamwtals 11131106 20.289.753 679
P5200609 Enn520.0951515 3374291 7.161.620 12,4
Juro. • Erroaraos da DIvIda Int.. .., 4.01 10.633 0,0
Juros • Ene30300 da Divida Edema 30.045 17.07 12
0006 D0.060 Coramtwe 7.727101 10.844133 36,6
70n6ftnncl08 • Ed. DF. e Munlciplo. 109.70 3331.811 9,8
1804115106 RIVIdanclarloa 3329.469 5.680.162 163
Outras 0es7006 0400010 2408.176 3.732250 116

Trandermela o Int0300marnental. 6.031340 •	 11.466.605 32,7
DESPESAS DE CAPITAL 1367.722 3254.190 12,1
411000 DIN% • Tran,LinSrgownum.ntal. 5304.703 2450.354 73
InnatIrnenta• 324.647 643.186 13
180006 F1000109 907.638 7.670.074 4,6
Amort0r3/5 d• ama int•ma 91,726 168.160 0,6
Amort10090 da DIvIda Externa 80,803 126.758 0,6
Outna 136400106 Caphl 11132 12.1177 03
T100060610 a Ed. D1 • IA unk/ploa 11.310 12.115 0,0
0804 De opa 64 • da C.plIa I 642 561 0,0

1'5a05f416n0l0. intragoVemarnenlais 443.017 136107 3,1

TOTAL 19037.70 36.148309 400,0
FONTE: SIAFI • CCONT/STN

0134.310668600	 06059 • 0ee200 0010806 re04a raren-44 Walcamenta 10 fato da hawrWanderertelas Intrago-
wmament610•4801904600Integta509 do 010715110 61901* da Seguridade Soclat.

ISAL0N0 ALVES DA CRUZ
000rd04dor•Geral d. C00011100
Contador • CRT -DF • 490

DEMONSTRAÇA0 DA EXECUÇAO DAS DESPESAS
PESSOAL E ENCARGOS BOTINS

ORÇAMENTO FOSCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUL0014

DENOMINATA0 ESTACAR (AI EXECUTA° 074 % B/A 15 11

1 •APUCAÇA0 DIRETA 11204.90 11.077391 42.2 10.2

.1,1 • P46601 Civtl Ack00003,3000 2.636.688 919.050 32,4 '12,0
.04I000e05465 • 10000 FLLa• 2641401 174,012 341 12.2
001.0 67314 12.811 14.7 0.3
Outras Despesas 0646016,	 .

200.863 .	 30.520 15,1 0,4

12 • Pn44o4I CNN Actninl graçao IndIrda 4.274354 .	 2.130.660 50,0 29,8
)Asocknnt o. • Vantpen. Fixa. 3.65020 111401 543 27,7
01606 154.556 36.524' 173 14
08496 ~IX.. 0900616 46107 .	 125.137 17,2 1,7

13 •17•0061 Milllar 1142332 661.525 42,2 1,1
ValeIrsentoa • Vanta90111/39 9.351.209 643.175 40,2 7.0
104•6 nom 10.426 40,0 0,1
Outras 060015 10:100 166261 67,020 65,3 1,4

14- 00652000 P0.9415 707322 161.630 37,0 3,7

5.5 -Aposentadotiss•Rd01111i. 420200 1111962 422 254

1,8.P.nI.C.0 2.111436 764.580 3i,1 10,7

1.7 • Outra. AplIcaçoe. 424.988 127.201 39,9 11

0-TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 931989 484,111 51,7 63

2.1 • Tran 3 fa Nadas 6 E616dos e lio DF 935.569 404.112 51.7 6,8

TOTAL 17440.647 7.161.020 47,9 100,0

NOTAS: 1) W066 Aplkoçoas compoN100 de 0808 R40611810 ProvIdenclarkm, Co nffibuIçam Entldado. Foch 46004 P 90103n/19
WelarloNam/110,00006 Sandoos de Terceiros • P6908 Juald154303090 Judkladas • De.posal de Ex :dolos Antellons.

DEMONSTRACÃO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
POR FUNÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JULHO04

06 MIL
FUSTÃO DoTACAO (AI EXECUTAS (ET •	 SISO SOIS

LEGISLAIIVA 423.792 168.076 0,4 0,1
JUDICIÁRIA
ADICINISTRAÇÃO E PLANEJAMEWO

1.532127
39.731326

417.309
9.776210

"	 1,2
6,1

0,3
1,1

AGRICULTURA 4.7123116 0.64130 4,4 1,0
COMLINICAÇOES 96.122 11031 0,0 0,0
DEFESA NAC. E SEGURANÇA° PÚBLICA 5.443117 730031 23 03
DESENVOLVIMENTO REGIONAL
EDUCACÃO E CULTURA

12640235
4.718.479

241100
1.776.670

17
5,1

23
1,1

ENERGIA E REC. MINERAJS 303.910 117.404 0,3 0,1
HABITAÇÃO E URBANISMO
INDÚSTR/A. COMÉRCIO E SERVIÇOS

303511
1174090

62305
340.131

0,1
0,7

0,0
12

HELAÇOES EXTERIORES 10104 137.174 0,4 0,1
SAÚDE E SANEAMENTO
TRABALHO

14.275356
3.64306

162077
101.605

12,9
10.

19
1.3

ASSISTENCIA E PREVIDÊNCIA 81552918 17.175174 453 11,1
TRANSPORTE 3.160.011 436320 13 0,3
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 934.037 O 0,0 •	 0,0

TOTAL 165237.162 36.140.619 100,0 116
FONTE: SIAPI • CCONT/STN

Notc
1) As 1808,13 Admin106910, Saúde, PravIdincia Trabalho NaenvReglonal 10117.300116,1% das datpelas liquidadas da Unia

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA
POR PROGRAMA

'ORÇAMENTO FISCAL E DA 5E0501500E SOCIAL
JANEIRO A J01110494

176 MIL
mom0InçA0 DOTAÇÃO

(AI
encuçÃo

(B)
WA
%

51
%

PROCESSO LEGISLATIVO 301116 113.60 31,0 03
FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA EXTERNA
PROCESSO JUDICIÁRIO

49181
1,531.550

21283
417,163

403
37,2

0,0
0.0

ADMINISTRAÇÃO
ADMINISMAÇÃO FINANCEIRA	 .

511020
42.477.090

1211.744
1316.742

08,6
3,0

14
14

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
CIÉNCIA E TECNOLOGIA

2.057.760
903169

140350
266270

46,7
23.4

1.4
0,4

ORGANIZAÇÃO AGRARIA •
PRODUÇÃO VEGETAL

395474
6373

40.158
007

10,2
9.9

0,1
0,0

PRODUÇÃO ANIMAL 29.160 1.255 44 0,0
ABASTECIMENTO
PRESERVAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

1576.445
32,000

1351.373
0.491

35,2
7,5

11
0,0

PROMOÇÃO EMERSÃO RURAL 331.618 006.101 32,8 0,2
TELECOMUNICAÇOES
DEFESA AÉREA

41358
307.001

•	 2.178
65.781

6,3
17,0

0,0
0,1

DEFESA NAVAL
DEFESA TERRESTRE

1.601.722
1.772230

311950
404311

224
22,9

16
'	 0,8

SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES
SEGURANÇA PWAJGA

1.428
431.445

143
193.453

10,0
42.5

0,0
0,3

PROGRAMAÇÃO A CARGO DE ESTADOS E MUN1CIPIOS
DESENVOLVIMENTO DE MICRWREGISES

8,138.995
15.769

3336203
0.685

30,5
0,0

4,4
0,0

PROGRAMAS INTEGRADOS 310.512 24.011 7.7 03
EDUCAÇÃO DA CR/ANÇA DE O A e ANOS
ENSINO FUNDAMENTAL

63.132
120314

6.169
365390

1,7
25,5

0.0
01

ENSINO MÉDIO
ENSINO SUPERIOR

400210
1.820338

12700
19100

26,9
643

03
14

ENSINO SUPLETIVO
EDUCAÇÃO FISICA E DESPORTOS

30.524
15,743

LM
1.214

20.2
7.3

0,0
0,0

ASSISTENCIA A EDUCANDOS 23.774 092 29,4 0,0
CULTURA
EDUCAÇÃO ESPECIAL

25,260
43.037

26.913
2.030

30,4
6.6

0,0
04

ENERG/A ELÉTRICA
PEIRTLE0

53496
1.107

26.06
O

45,0
0,0

0,0
03

RECURSOS MINERAIS
RECURSOS HIDRICOS

38111
44040

10.164
45.064

23,1
10,9

0,0
0,1

HABITAÇÃO 387197 0310 16,3 0,1
URBANISMO
REGIOES METROPOLITANAS

1.518
16.602

73
507

4,8
9,9

0,0
0,9

INDÚSTRIA.
COMÉRCIO

31.040
235.418

601
47.863

21.11
20,3

0,0
0,1

SERVIÇOS FINANCEIROS
TURISMO

15264
60.002

O
4.645

10
7.4

0,0
0,0

SUS-TOTAL 07.065314 51905306 16,8 . 173
FONTE: SIAFI• CCONT/STN

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA
POR PROGRAMA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JULHO/64	 •

4

R
DENOMINAÇÃO DOTAÇÃO

Ito
EXECUÇAO

MI
WA
%

B
%

NORMATUAÇÃO E FISCALIZAÇ ÃO DA ATPADADE EMPRESARIAL
POLITICA EXTERIOR

6.262
264168

581
133.710

111
621

0,0
0.4

SAÚDE
SANEAMENTO

13463.039
405.555

440.70
25.006

33.4
6,9

121
0,1

PROTEÇÃO AO MEIO-AMBIENTE
PROTEÇÃO AO TRABALHADOR

louras
3.119.508

2.040
141030

2,1
541

0,0
4,1

SEGURANÇA/9012SE E MEDICINA AO TRABALHO
RELATÕES AO TRABALHO

20.181
36.716

2.035
9.041

13,1
28.2

04
0,0

ASSISTES= 1.192,912 619169 43.3 11
PREVIDENCIA
PROGRAMA DE FORMAÇÃO AO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO

51560.087
155190

10442.815
39393

212
23,9

46,4
0,1

TRANSPORTE AÉREO
TRANSPORTE RODOVIÁRIO

144.680
727,000

13.614
111163.

9,4
15:4

0,0
03

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JAN ali1L/ 94

TOTAL: 7361

MI.610.CAXIÇT.52I00

!PRI:W/1



DEMONSTRAÇAO DA MECUÇAO DA DESPESA
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UNIDADE ORÇAMENTARIA

--.- -.
MACA°

APROVADA
IA]

CREDITO
EXECUTADO

(01
PA

FUNDO DO SERVIÇO MIUTAR 3.347 7I 2,3
FUNDO NACtONAL DO DESENVOLVIMENTO
MUS/EM DA PRONAVINCA

131491
742121

7.616
217.131

21
30,7

CAIXA DE FAVANC.IMOBILMR10 DA AERONAUMA
FUNDO AERONAUTICO

6.117
408.021

100
32.313

12
7,I

FUNDO AEROVW110
MMSTERIO DA AGMCULTURA. ABAST.REFAMARN

16.138
01203

1.133
74541

31,4
21,11

INSMACIONAL DE COLONUAÇA0 E REFORMA AGRARIA
EMPRESA BRASILEIRA DE PESOUNA AGROPECUARIA

MAM
191.141

11.014
12.834

122
42.8

COMPANHM DE COLMEZAÇA0 DO NORDESTE
COMPAMM NACIONAL DE ABASTECIMENTO

08
2.110.079

2711
659414

52,7
21,7

FUNDO FEDERAL AGROPECUARIO 1.783 47 2,7FUNDO GERAL DO CACAU
malacia 00 BEWESTOR SOCIAL

24.339
836.373

1.301
36313

34.1
29

COORDENACORIA NAC.PANTEMDA PESSOA PORT.DEP.
FUNDAÇA0 CENTRO BRAS. PIA INFAN. E ADOLESCENC/A

3.441
62.734

110
13212

63
.	 31.2

FUNDAÇAO LEGIA0 BRASILEIRA DE ASS1STENCIA
FUNDO NACIONAL DE AMO COMUMITARIA

1311393
96

61211
O

33,2
8.0FUMO DE CUSTEIO DE PROGRAMAS De HAB. POPULAR

MINNTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA
10420
343241

O
64.311

0,0
18,1

CONSELHO MAGOE DESENV.CIENTWEIECMOLOOMO
FUNDAÇA0 CENTRO TE0901.0000 PARA INFORMAM*

210.082
4.712

121.019
UM

02
31,1

FUNDO NACIONAL DE DESENV.MENT2 TECNOLOGICO
FUNDO DE AMPARO A TECNOLOGIA

34.136
2279

2748
41

18.1
22

FUNDO DE ATNIDADE4 ESPACIAIS
FUNDO DE ATIVIDADES PARA A AMAZONIA

1.642
2.801

113
9

II
0,3

MINISTERIOVAPAMENDA
ESCOLA DE ADM.FAZENDAR1/1

1012368
17314

104.177
6.144

312
32,4BANCO CENTRAL DO BRASIL

COM13840 DE VALORES MOBILIAMOS
MAN
10430

12904
2.00

.	 8.2
181

SERV/ÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
SUPERINTENDENCLA DE SEGUROS PRNADOS

240329
1007

113.375
3.122

422
22,4

SUPRINIENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
FUNDO ESP.DE ADM.EMPRESAS INCORPORADAS

34.171
.	 1

16085 no
0,0FUNDO 35115E DES.E APERF.DAS ATIME FISC.

FUNDO DE COMPF.NSAMO E VAMAÇOES SALÁRIOS
312.111
12344

78.030 221
0,0

FUNDO OE ESTABLUDADE SECIAURAL
FUNDO DE APOIO E DESMN.SOCIAL

7249
1230

9.0
0,0

FUNDO CONSTIT.DE FINANCIAMENTO DO NORTE
FUNDO CONSUME FINANCIAMENTO DO CENTRO-0E3TE

122341
122344

0,0
6,0

FUNDO CMPTIT.121 ELVANCIAMENTO DO NORDESTE .0171
FUMO ESPECIAL DE TREINAM.B DESENVOLVIMENTO

30741
17014 2093

si
12,8

MINISTERM DA EDUCAÇAO E DO DESPORTO
MSTNAC.DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS

313.371
2971

77.47
02

1 24,7
18,4

INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇA0 DE 3URDOS
3JS1M770 BENJAMIN CONSTANT
CO/E010 PEDRO II

4.1011
2131111

43411

1129
P7

14.746

24,1
39,8
77,1

SUBTOTAL 907.724 1322.114 22,3•

DEMON8TRAÇA0 DA EMCUÇA0 DA DUMA
POR UMOADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO RSCN. E DA SEOURIDADE ZOCIAL

DOTACAO
	

CREDITO
UNIDADE ORÇAMEWARIA

	
APROVADA
	

EXECUTADO
	

SIA
(AI
	

MI 

TR/DUML. SUPERIOR DO TRABALHO 33360 13030 27,4
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 174. REGIA°
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24. RE0140

102.563
10/.327

27.191
27230

29,0
272

TRIBUNAL REITORAL DO TRABALHO DA 34. RE0140
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 42 REMA°

63.342
34.123

22.005
17.420

44,6
32.2

111.113UNAL REGIONAL 80 10003000 DA 54. REGIDO 28,737 10.160 42.1
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 0. RE0/40
TRIBUNAL REGIONAL DO TAPEAMO DA 72 RE0130

33.605
19.117

1.071
4.80

212
20,0

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA P. REMAS.
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 92 RESIDO

10.117
2.5.963

8.113
1.608

38,4
323

TRMUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 102M-0140
TRIBUNAL REGIONAL DO TIOAELALHO DA 114.RE0140

16.414
26.061

7.036
6226

48.9
27,1

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 122 R00140
TRIBUNAL REGIONAL DO 1124134010 DA 130. RE0140

26.161
16.798

2717
8341

37,4
623

TRANNAL REGIONAL DO TRABALHO DA INL RECUO
TRIBUNA/. REGIONAL DO TRABALHO DA MA. 1150140

22604
42.223

(.418
17.823

37.4
38,1

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DAMA. MOMO
TRIBUNAL REO/ONAL DO TRABALM DA 172 REGIA°

18.570
6.643

3.390
2.921

123
43,/

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO D4194. REGIAS
TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 11A. REGLAD

19.003
13.737

4324
3.47/

26,6
242

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 20A. REGIDO
10I00502. REGIONAL DO TRABALHO DA 214. REGIAS

9.06
LISA

2.641
4.010

202
49,8

TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO DA 234.REGIA0
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 234. REGIDO

Las
1.769

1270
2142

302
324

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 342 RE0140
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO A.F. E TERRITORKI8

4.563
79.018

3329
12370

321
21,8

JUIZADO DE MENORES JUSMA DA INF. E DA JUVENTUDE
GABINETE DA FREMENCIA DA REPUBIJCA

174
12693

71
4.196

44.7
302

MOINEM DA NME.PRESIDENCIA DA REPUBLICA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇA0 FEDERAL

119
24.626

21
9.1119

13.9
27,0

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS
ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

81312
74994

8.236
11.900

10.1
124

SECRETARIA DE PLANEJ.ORÇAM ENTO 5 COORDENAÇA0
FUNDAMO EMNACIONAL DEREM. PUBUCA

60232
290

1.012
1.331

10,0
21,9

COMMSA0 NACIONAL DD ENERGIA NUCLEAR
5002.E6301 EQUIPAMENTOS PESADOS S/A

31.602
20221

23462
2341

42.9
227

INDUSTRIAS NUCLEARES DO BRAM SIA
URINO 5000001. SIA

1/.761 12019
7391

37,3
31,9

EMPRESA BRASILEIRA DE COMUMCAÇA0 SA
AGENCIA ESPACIAL BRASILEIRA

32008,
8210

7224
48

24,4

FUNDJNSTIT.BRAS.DE GEOGRAFIA ESTATISTCA 10.010 17441 41,4
INSTQUTO DE PESQUISA ECONOINCA AP1JCADA 2140 7.440 221
FUMO DO EMFA 8302 II 0,7

DEMONSTRAÇAO DA EXECUÇAO DA DESPESA
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEDAR/URDE SOCIAL
JAIUSIRAAJUUIO.t4
	

03 MIL

UNIDADE ORÇAMENTARIA
DOTACAO

APROVADA
MJ

.	 CREDITO
IP-CUT/MO

(01
PA

ESCOLA TECNICA FEDERAL DE ALAGOAS 8.222 3.103 111,0
ESCOLA PCMCA FEDERAL DO AMAZONAS
ESCOU TECMCA FEDERAL DE CAMPOS

6.382
4.40

DOlO
3.727

43$
132

ESCOLA TECNICA FEDERAI. DO CEARA 9.193 2.90 41.2
ESCOLA /UNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
ESCOLA TECNICA FEDERAL DE 00IAS

8.706
6.624

320
2.110

48,1
47,3

ESCOLA TECNICA FEDERAL DE MATO OROSS 4.161 UNI 0,1
ESCOLA TECNICA FEDERAL DE OURO PRETO
ESCOtA TECNICA FEDERAL DO PARA

3.211
10008

1.371
(LM

42,7
4299

ESCOLA TECHICA FEDERAL DA PARMEM
ESCOLA TECN1CA FEDERAL DE PELOTAS

10.071
7.133

4.013
3.113

49.8
44.7

ESCOLA TECMCA FEDERAI. DE PERNAMBUCO
ESCOLA TECN/CA FEDERAL DO PIAU/

111314
4204

4.131
2.103

,	 81.1
432

E1COLA TECMCA FEDERAL DE QUIMICA • RJ
ESCOtA TECNICA FEDEFUM DO RIO MANDE DO NORTE

12483
14334

2.124
4.617

31,7
317

ESCOLÁ TECMCA FEDERAL DE SANTA CATARINA ela 3218 47,2
ESCOLA MCMCA FEDERAL DE SAO PAULO
ESCOLA TECMCA FEDERAL DE SERGIPE

6331
1.238

2.714
1.371

43,1
312

ESCOLA TECNICA FEDERAL DE ROUPA I134 130 132
UNIVERSIDADE FEDERAL OE ALAGOAS
UMVERSIDADE FEDERAL DA DAMA

31.617
82717

08723
0434

13,1
90,1

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARA
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO

67.101
64261

44491
34261

77,3
02

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 001411
UNNERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

90479
31008

40.791
11009

MA
392

UNNERMADE FEDERAL DE JUM DE FORA
UNNERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

33934
03240

12011
0.308

44,1
402

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
UMVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA

114.277
121364

91240
11.843

722
412

UNNERSIDADE FEDER/U.20 PARANÁ
UNNERSOADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

103301
143276

111334
4490

83,2
31.2

UNP/F56IDADE FEDERAI: DO RIO GRANDE DO NORTE
UNNERSIDAPE FEDERAL DOMO GRANDE DO SUL

07370
126,170

8343I
8520

12,2
712

UNIVERSIDADE FEDERAL DOMO DE JANEIRO
UNNERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

10321
71328

119937
40252

0,0
11,1

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MAMA
UNNERSIDAPE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

75.134
2204

,	 64.014
41.122

192
0,2

UNIVERSIDADE FEDERAJ.RURAL DO RIO DE JANEIRO
UNNERSIDADEPEDERAL DE ROPAIMA

28.171
2794

12011
2.629 n

44,1
107

FACULDADE DE CIENCIAS AGRARIAS DO PARA 1271 4082 44.3
FACULDADE DE MEDICINA DO TRIANOULO MPORO
FACULDADE DE MONTOLOGIA DE DMIAM1NA

13.415
1221

11.00
248

,
47,9
312

CENTRO FENDE EDUMTECNOLCELSO S.DA FONSECA
CENTRO FEDIMEDUC.TECNOLDE MINAS GERAIS

20538
LM

1977
13*2

332
17,4

CENTRO FED.DE EDUC.TECNOLDO PARADA
ESCOLA DE FARMACIA E MONTOLOGIA DE ALFENAS
ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA 	 .

18,117
4253
9.768

10.04
2910
2.711

00
NA
482

SUBTOTAL 2032263 1.11240 620
MIAFI•CCONT/STN

•

Originei cem Defetto
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TRANSPORTE FERROVIÁRIO
TRANSPORTE HIOROMÁRIO
TRANSPORTE URBANO
CORREDORES DE TRANSPORTE
RESERVA DE CONT1NDENCIA

SU5TOTAL

13.4137
614.644
02586

61
934.038

78.152272

2737
131.70
111401

O
O

20,3
26.8
202

0,0
O 0

0,0

0.3
0.0
0.5

FUNDO DE ADM. DO HOSPITAL OAS FORÇAS ARMADAS
FUNDO ROTATIVO HABITACONAL DE BRAQUA
FUMO ESPFORM.OUALTREIKOME/N.5.111/110.12.0
FUNDO ESPECIAL DA SEMIXI ASSUNTOS ESTRATEGICOS 

SUBTOTAL.

22.297
371
147
III

1070019

UNI

o
o

1	 432010

TER
0,0

O
2/2

TOTAL 128.237(12
22.624.431
33.141.121

22,7
222

18.1
120 O

FONTE:MAFI.CCONT/STN

à

FONTE: 6/AFI -CCOMMTN

1) P10010/2220 Cm00 012302 • 1321021002, Saúde e PnvIddrcla totaIlmarn 51.11% Oa appe0 239210214 AdrolnIsUplo
P01110, sendo que Apenas 51,55110 totaId• 001300 dos vogam..

2) Prat020 ao Trabalbadomp/05312 4,01 de0•24 comotada.

DEMONSTRAÇA0 DA EXECUÇAO DA DESPESA
POR UNIDADE ORÇAM MARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JAOIDIR0013I5001SA

WaliADE oRçAmairata
MAMO

APROVADA
(A)

CREDITO
EXECUTADO

IM
RA

CAMARA DOS DEPUTADOS 214217 86.138 40,4
FUNDO ROTAMVO DA CAMARA DOS IMPUTADOS
SENADO FEDERAL

6.344
131.684

48
29.326

01
29,2

CENTRO MARCO
CENTRO DE INFORMAT/CA E PROC. DE DADOS

41.107
310132

1010
9.444

39,3
224

FUNDO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL 34 7 274
FUNDO COCEM/RO ORAMO DO SENADO FEDERAL 834 11 1,2
RINDO DO 210 INF.E PROCZADOS DO &FEDERAL
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA0

336
13,054

0
23.083

0,0
320

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 27.533 4.623 162
SUPEMOR TRIBUNA/. DE JUSTIÇA
JUST/ÇA FEDERAL DE P1336200 0000

48419
170.70

17.439
62.319

21,7
29,6

TRIBUNAL 17101001.FEDERAL 011 IA. REGIA0
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2.3. REGIA0

28.132
07.612

7330
LM

292
'	 31.3

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 34. REMA°
TRIBUNAL RECHONAL FEDERAL DA 44. RE0140

20.141
12053

601
8.089

30,2
33,1

TRIBUNAL RECDONAL FEDERAL DA 14.REGLAO
JUSTIÇA MILITAR

20.607
22.783 6.112

22,1
279

TRIBUNAL SUPERIOR ELEMX1AL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ACRE

201036
1.169

10.622
33$

6,1
299

TRMUNIU. RauoNAL EuErroria.De ALAGOAS	 .
TRIBUNAL RE010101. ELETIORAL 00 AMAZONAS

2.037
2.448

914
744

48.3
33,6

TRPUNAL REGIONAL ELETIORAL DA BANIA
TRIBUNAL REGIONAL ELETTORM. DO CEARA

8.174
4.747

4.089
um

42,2
66,4

TRMUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DIST. FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL EL0TORAL DO ESPIRROS/NT°

1241
2,337

841
716

427
29,8

TRIBUNAL REGIONAL ELEfTDRAL DE 00145
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHAO

3.00
2.077

1.60
1.777

49.3
41,7

TRIBUNAL REGIONAL ELPTORAL DE MATO MOSSO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO O. DO SUL

2.304
3.00

830
1.134

393
31,7

TR/BUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MIMAS GERAIS
TIMUNAL RECOONAL ELEITONAL DO PARA

1.126
4.026

4.311
107

47.3
327

TREMIA). REMONAL ELEITORAL DA PARA=
TR/BUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARARA

2.110
8.386

1.01
0.187

60,9
49.2

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL REWONAL ELEITORAL DO 0401

'5.100
3.113

2.134
2.339

43,7
31,0

TRIBUNAL REO/ONAL ELEIfORM.00 FUO DE JANEIRO
17031INAL REGIONAL ELEITOR/J.00 RIO O. DO NORM

8.334
4.522

2112
1.207

44,4
26,0

TRIBUNAL REGIONAL ELMOSUIL DO MO 0.00 SUL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONOONIA

6.679
1.01

210
476

30.1
222

TRIBUNAL REGIONAL ELEMXML DE SANTA CATARIN A
TMDUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SA0 PAULO

4.310
14.335

1712
8.244

.
419
30,4

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE 2.343 773 12,1
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCA/MNS
TRIBUNAL REGIONAL ELPTORAL DE MANHA

2.292
1142

TH
211

112
364

TRIBUN/U.REDIOHAL ELErfoRM Do Amam
FUNDO PARTIDARIO

144
721

422
337

60,0
422

SUBTOTAL 1.10.724 333062 28,2
CCSHTI3IN

1

• • • •	 .....	 •



DEMONSTRAÇAO DA EXECUÇ AO DA DESPESA
POR MADADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UNIDADE ORÇ AMOITARIA

_
DOTACAO

APROVADA
IA)

CREDITO	 .
EXECUTADO

MI

"•

DIA

ESCOL/MIAU/MA DE MEDICINA 41,361 27.815 673
ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA DE LAVRAS 10464 7.029 476
ESCO8.A5010000R DE AGRICULTURA DE MOSSORO
CENTRO FEDERAL DE EDUC.TECNOLDO MARANHAO

4,200
0.741

2.211
1339

59.3
603

FUOCAÇA01014000344,4 roo...404m H2H.2....1 4,431 3.40 71,8
FUNDAÇ AO UNIVERCIDADE DO RIO DE JANE1120 10.843 8.497 01,1
FUNDAÇA0 UNIVERSIDADE DO AMAZONAS
FUMAÇA° UNIVERSIDADE DE BRASILIA

3301
70.104

13.033
20.212

423
58,1

FUNDAÇÃO LIVIVERSIDADE DO MARANHAO
FIRMAÇAOUNIVERSMADE I/0 RIO BRANDE -RS

42315
34.105

23.435
28.635

61,9
82,6

F00(DAÇA0 UNNE17510ADE FEDEMLDE MIRAN= 58.039 30.786 541
FUN:0n AO UNIVERSIDADE FEDEML DO ACRE
FUMAÇA° UMVERSIDADE FI:DERAL DE MATO GROSSO

10.037
0.378

5.7311
32.251

0,1
71,4

FUMAÇ40 UNIVERSIDADE FEDERAI. DE OURO PRETO
FU110040 UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

18.719
67213

9.528
10213

6/3
30,1

FUNDAÇ AO UMVERMOADE FEDERAL DO FIAU1 24.043 12.931 533
FUMAÇA° UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS
FUNDAÇA0 UNIVER.51EUDE FEDERAL DE SERGIPE

26443
18.700

9.172
8.711

38.1
44.4

FUMAÇA° ~ORM/DE FEDERAL DE VIÇOSA
FUMAÇA° UNIVERSIDADE FEDERAL DE M.ORCISSO DO SI

30,739
33246

17.792
23.813

0,4
112

FUNDAÇA0FAUFOILDE C1ENCIAS MEDICAS DE P.ALEGRE
F00(DAÇA010 ENSINO SUPEROR DE SA01001 DEL REI

3.011
1312

1870
1.60

102
611.4

FUMAÇA° UNNEROMADE FEDERAL 00 034.8,0*
FUND.COORD.DE APERF.DE PEROAL WEL SUPERIOR

4.093
02.305

508
39.03

123
562FUNDAÇ AO JOAQUIM MUCO

FU4D0 AO ROQUETTE PINTO
8315

17133
3.419

10.268
42.1
67.3

HOSPITAL DE CURICAS DE PORTO ALEGRE
FUNDO NACIONAL DE DEZ ENVOLVIMENTO DESPORTIVO

06.112
1510

70325
1.300

319
8,8FUMAÇA° DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE

FUNDO NACIONAL DE DESENV. DA EDUCAÇAO
630.219
00.715

917775
20024

14,6
31,4

CENTRO FEDERAL DE EDUUTECNOLOGICA DA MOA
E800331 AOROTECMCA FEDERAL DE ALEGRE

9.987
2.335

3.00 33.7
10

ESCOLA AGROTECMCA FEDERAL DE ALEGRETE 1024 652 27,3
ESCOLA AOROTECNICA FEDERAL CE ARAGUAMNS
ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BAMBU!

1.801
2.993

333
624

20,7
17,6

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE BARBACENA
ESCOLA AGROTECMCA FEDEFLU.DE DARREIRCS

4.142
2.382

MU
40

21,3
39,4

ESCOLA AGROTECMCA FEDERAL DE BELO JARDIM
ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE DPRES.J.KUBROCHE

1.119
3228

676
527

10.7
18,6

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE CACERES
ESCOLA AGROTECHICA FEDERAL DE CASTANHAL

MU
3.031

361
670

17,0
117

ESCOLA AGRCITECMCA FEDERAL DE CATU 2174 511 19,1
ESCOLA ACIROTECMCA FEDERAL DE COLATTNA
ESCOLA AGROTECMCA FEVERAL DE CONCORRA

1.70
201

640
385

09
14,5

ESCOLA AGROTECMCA FEDERAL DE GRATO
ESCOLA AGROIECIOCA FEDMIAL DE CUIABA
ESCOLA AGROTECIOCA FEDERAL DE 113U01.1

2307
2.248
2.403

592
523
856

21,1
21,8
2531

SUBTOTAL
.."•••"-•-••••• -	 - -•-• ---•

2141405 720.712 32,0
•

DEMONSTRAÇ AO DA EXECUÇAO DA DESPESA
POR UNMADE ORÇAMENTARA

ORÇ AMEM FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UNIDADE ORÇ AMOITARIA

••••••......-•
DOTACAO

APROVADA
(AI

CREDITO
EXECUTADO

OH

Ni ifil.

DIA

"
ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE VICONFIDENIES 3.509 491 163
ESCOLA AGROTECHMA FEDERAL DE JAHUARDI
ESCOLA ACIROTECMCA FEDERAL DF MACHADO

240
2.970

613
521

20,1
77.5ESCOIAAGROTECIOCAFEDERALDE ~MUS

ESCOUIAGROTECNICAREDERM.DE MLFLAMBINHO
1387
2397

874
018

30,7
22,9

ESCOLA AGROTECIOCA FEDERAL DABRIUMO VILELA
MOLA AORCRECMA FEDERAL DE RIO POMBA

1.412
3.11511

313
OU

22,2
up

ESCOLA AGROTECMA FEDERAI. DE VERDE 3.894 50 110ESCOLA AGROTECNICA PEDERAL IR SALINAS
ESCOA AGROTECNICA FEDERAL DE SANTA TERESA

2.288
3.111

501
129

21,2
21,5

MOIA ACROMO/CA FEDERAL DE SA0 CRISTOVAO
ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE 8.2EVANOELISTA

3239
2.478

874
522

20,4
212

MOLA BOROTECNICA FEDMIAL VE SA0 LUIS
MOLA AGROTECMCA FEDERAL DEI/MENTEM SUL

2.455
2.091

08
40

11.0
219

EGCOLA AGRORCIVICA FEDERAL DESANDA
111=A AGROTECMCA FEDERAL DE SERTA0

2.03
3270

Sn
80

24,2
23,31500.41AOROTECNICA FEDEPAL DE SOUZA

ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE RIMADA
2.191
3.703

424
819

18,8
16,7

EICOLA AGROTECIOCA FEDERAL DE MOFO-0M
ESCOLA AGROTECN/CA FEDEM DE URUTAJ

2.142
2.011

ta
472

19,1
173ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE VAR SJINTA0

ESCOLA AGROTECAOCA FEDERAL DE 8.0.CACHOM/U1
2.416
1232

{Li

40
27$
15MOLA AGROTECHICA FEDERAL DE SOMBRO

ESCOLA AGROTECNZA FEDERAL DECRUES
1273
5.280

02
se

14.3
6,5

MOLA AOROTECNICA FEDERAL DE COLORO° OESTE 1232 0 5,0FUMO ESPECIAL Dg EITUDO8 E PESCLEDUCAMONAM
FUNDO EXPECUIL PARA DEF/CIEKIES DE AUDRAO

12
32

O
O

0,0

Fumo ESPECIAL PARA DEFICIENTES DA VISAO 0 O 03
GECRETAPJA 20E030341A E FINANÇAS
FUNDO DO EXERCITO

1354.755
342.070

448312
14,074

24,7
10

MINMERM DA 0000111220 COMERCIO E DO TURISMO
INSTITUTO BRA8ILEMO DE TURISMO

250,774
21.034

141401
2.006

524
111INOTJUICZEME1R2401108AI-EQU4L11324DUSTFUAL

1101173TUTOMION0L DA PROPR./0W INDUSTRIAL
34,781
0135

14,073
083

40,4
'10,2FUNDO OEPAL DE11.0100

FUMO DEDEFESA DA ECONOMIA CAPEEMA
44.175

300.312
3.511

10.633
73
4,0MINLSTERM DA REMA

IMPRENSA NACIONAL 113.103
20.301

25,124
1902

24,9
78,1APAIIINO NACIONAL

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
1468

197301
in

49.330
34.1
25,0FUNDAÇAO NAC7ONAL D01700

FUNDO CM IMPRENSA NACIONAL
50223
17.774

18.324
200

323
03FUNDO DO AROMO NACIONAL

FUNDO ESPECIAL D011 DIREITOS DA MULHER
48
15

1
1

12
3,0

FUNDO DE P.RECUP3 DE COMELAS DROODE ABUSO 110 O 2,0FUNDO PARO A RECOMMO20 DE MEUS LESADOS
FUNDO NACIONAL DE SEOUILE EDUCAM TRANSITO

11
ira

O
o

0.0
8.0SUBTOTAL

1/4/7.4.40. •••••••••••••••'
3317.774 08.333 23,7

DEMONSTRAÇ AO DA DIECLÇA013A DESPESA
POR UMDADEORÇAMENTAR7A

ORÇAMENTO FISCAL E DA MEG URIDADE SOCIAL
RO 33.140,11 DO R.a

1107003
	

CREDITO
UN1DADEORÇAMEFITARIA

	
APROVADA
	

EXECUTADO
	

DIA
(AI
	

(DI 

SECRETARIA GERAL DA MAROMA
TRIBUNAL MARRAR

	

1.394.00
	

324.177
	

23.1

	

442
	

172
	

241

à
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SECRETDA COMISSA0 INTERMIMOS REC.D0 MAR
FUNDO NAVAL
FUNLIO DE DESENVMENS.PROFISsIONAL MARRO°
FUNDO DE ESTUDOS DO MAR
1414STERIO DE MINAS E ENERGIA
COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS LIMAIS
11/NISTE000 DA PREVIDENC1A SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 8000
FUNDO DE PROVIDENCIA E ASSISTERCIA SOCIAL
FUNDO DE LIQUIDE1 DE PREVIDENCIA SOCIAL
ifii4S1ER/0 amue° FÉDERAL
MINISTERO PUBUCO MILITAR
MINISTER° PUBLICO 00 DISTFEDERAL E DOS TERRIT.
MINISTER° PI/8100 DO TRABALHO
MINSTER/0 DAS RELAÇOES EXTMORES
FUMAÇA° ALEXANDRE DO GUSMAO
MINISTER10 DA SAUDE
CENTRAL DE MEDICAMENTOS
FUNDAÇAO 0104100 CRUZ
1/1017100 NAMONAL DE ALIMENTAÇA0 E NUTRÇ AO
FUNDAÇA0 NACIONAL DE SAME
41000 NACIONAL DE 8AUDE
FUNDO DA CENTRAL DE MEDICAMENTOS
101STER10 DO TRAI01410
FUNELJORGE OUPRAT FICLDE SEILE MED.O0 TRAR
FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR
MIMSTERIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENIO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
COMPANHIA DE NAVEGAÇ AO DO SÃO FRANCISCO
EMPRESA DRASDE PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES
EMPRESA DE NAVEOAÇ AO DA AMAZONIA S/A
EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE WA
VALMENGENHAPJACONSTRUÇOES E FERROVIAS SM
COMPANHIA BRASILEIRA DE 'MUS URBANOS
FUNDO DA MARINHA MERCANTE
MINISTERIO DAS DORMI/CAÇOES
FUNDO DE FICCALIZAÇ AO DAS TELECOMUNICAÇOES
MIN/4MM DA CULTURA
FUNDAÇAO CASA RUI BARBOSA
IMBLIOTECA NACIONAL
FUNDAÇ AO CULTURAL PALMARES
INSTITUTO BRASILEIRO DO PATRIMONIO CULTURAL
INSTE1710 BRASILEIRO DE ARTE E CULTURA
FUMO DE DIREITO AUTORAL

2.172
120.733
181.7/7

160
135272
41416

15010.740
11202.627
18.202331

87.320
6.743

15.811
31.3/3

02.365
7275

5743407
478.081
155.705
1102

1.01495
6.743.807

410.070
2310912

23910
2226.117

348.160
/952031

3.199
15.208
4.731

36.228
6.715

523285
277.776
49.762
13.777
19.735
7.343

/3.451
813

24.313
17238

742
1242:4

'LM
1

31.312
17.06

1114225
6.582.130
7.671371

O
71444
2.392
1591

10104
137.712

324
1.854.104

12.124
27.892

894
355.993

2.131323
37.010

2928978
4.126

930303
07.797

193.718
542

103
3.035

13.727
411

104.051
79.740
8.573

963
2.639

762
5.741

250
7.559
0./92

1,1
Dl

34,7
30,4

1,3
312
41.5

0,0
276

273
17,5
415
172
32,3
8,8

1110
6.3

23,5
372
7,0

50.0
183
11.3
214
10,0
202
36,6
43,7
310

9.1
20,0
21.9
122
6.1

133
10,4
417
3/3
312
87,3

FUMO RACIONAL DOCUM. 7.490 98
0,0
1 3SUBTOTAL

FONTERAF1 -CCONT/STN
76571250 22760343 267

OEMONSTRAÇ AO DA E(ECUÇ AO DA DESPESA
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

UNIDADE ORÇAMEMIMRIA

•••••• ........
DOTACAO

APROVADA
(AI

CREDITO
EXECUTADO

(131

Ni 1•Ill.

RA

LIMISTER70 DA PfIEGRAÇ AO REGIONAL 042.543 '18.200 13,9
SUPERRITEMENCIA DO DESENVOLVIMENTO 00 NORDEST 141.028 54.430 46,7
SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMATOM
SUPERINTF.NDENCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

27.138
67401

4.178
10.793

18,4
16,0C0MPAl2104 DE DESENVOLVIMENTO DE DARCARENA

COMPANHIA DE DESENV.D0 VALE DO SA0 FRANCISCO
413

258.100
122

47354
30,0
17,7

DOPAR/MI/MO NAC.DE OBRAS CORRA AS SECAS 178415 32.054. 15,3
FUNDO DE INVESTIMENTOS DA AMAIONIA 10.342 1374 1.3FUNDO DE MESTRE/MS DO NORDESTE
FUNDO ESPECIAL PARA CALAMIDADES PUBLICAS

212196
47

4,483
O

2,1
0,0MCBSTERIO DO MEIO AUMENTE

7ISTURA$03 MEIO AMUE REC.NAT.RENOVAVEIS
111.303
127.591

7.525
41.404

5,3
32,4

FUMO NACIONAL DO MEIO AMBIELRE
ADVOCACIAMERAL DA 113400

7.812
88.243

53
1.717

0,8
18

EPU/RSS -CAMARA DOS DEPUTADOS
EPU/R55 -SENADO FEDERAL

37.378
41333

16.172
17.172

43,3
43,0

2.P131755 - TRIBUNAL DE CONTAS DA UMA('
EPUMOS -SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

man
.	 12.072

12.999
2-986

33,4
21,9

EPUMES -SUPERIOR TROMINAL DE JUS/RA
EPWRSS . JUS11ÇA FEDERAL

13.116
46.124

4.632
11.40

34.9
27,5EPU/RSS -218TMA MILITAR

EPUNISS - JUST/ÇA ELEITORAL
31.700
04.583

5,370
20.042

24,3
01EPUIRSS • 111011Ç A DO TRABALHO

MPUMSS -JUSTIÇA DO DF E TERRITORIOS
21403

17.952
00.029
6.097

32,1
27.9

EPU -REC. SOO SUPERVISA° DO MINAERONALMCA 314.066 151019 482
EFU • REC. SOB SUPERINSA0 DO MARA
EPU• REC. 503 SUPERVISA° DO MIMEM ESTAR SOCIAL

93303
35.801

47.507
3.611

503
10,1

CPU -REC. SOB SUPERO. DO MIN.CIENCIA E TECNOLOGIA 6372 1311 36,2EPU - REC. SOU 507E50.00 MIMA FAZENDA
FRU -REC. SOB SUPERV. 00 MINEDUCAÇ AO E DO DESP.

871483
824.004

242.212
22.739

413
3j

EPU -REC. 509 SUPERO. DO MOLDO EXERCITO
EM/.REC. SOO SI/PERV. DO MINOU INDUOKE DO /URIS

1.174213
2.020

471514
7

40,3
0.2EPU • REC. SOB SUPERV. DO MOLDA JUSTRA

EPU -REC. SO9 SUPERV. DO MOLDA MARINHA
167.614
416.155

4730
217.141

30,0
381EPU • REC. SOB SUPERO. DO MOLDE MINAS E E1EROIA

EPU • REC. SOB SUPERO. DO MIN.DA PREVIDENCIA SOCIAL
4.042

197.171
4993

355304
52,3
39,7RECURSOS SOB SUPERVISA° DO MPD

RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MRSTRELEXTER/ORE
29.219
2530

11,313
8.463

39.9
28,5EPU -REC. SOB SUPERO. DO MIN.CIA SAUDE

EPU -REC. SOB SUPERO. DO MN. TIME ADMINISTRAÇA
603215
81.280

23916
44.737

4,3
15,0

EPU • REC. SOB SUPERO. DO RIM DOS TRANSPORTES
EPU • REC. SOB SUPERV.DO MOL DAS COMUNMAÇOES

430.544
148.331

69337
41315

15,9
30,8EPU • FtEC. SOR SUPERO. DO MIN.DA CULTURA 1.30 919 203

EPU • REC.51313 SUPERV. DO MIN. 141EGRAÇA0 REGIONAL
EPU -REC. SOB SUPERO. DO MIN. MEIO AMMENTE

83.721
17.079

604
0

03
0,0EPU • RSS -ADVOCACIA .OFRAL DA UNIA0

EPU • REC. SOB SUPERO. DO ODF
120

243.110
36

114.907
29,0
440

SUBTOTAL 1693334 2.34330 27,3

DEMONSTRAÇ AO DA EXECUÇA0 DA DESPESA
POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCW.
1411034
	

R MR.
DOTADAS
	

CREDITO
UNIDADE ORÇ AMENTAR1A
	

APROVADA
	

EXECUTADO
	

DIA
(AI
	

(B)

EPU • REC. SOU SUPER1120 OADINE7E1PR 42 11 272
EPU -REC. SOB SUP1:RV. DO 0133. DA VICEPRESIDENCIA
EPU • REC. SOB IMPERV. DA IRE

4
•	 4273

4
531

882
12,4

EPU -REC. SOB SUPERO. DO EMFA
EPU -REC. SOB RIPEM DA 110F

1.033
158

.871
43

116.0
4.5

EPU • REC. SOB SUPERO. DA SEPLAN
EPU - REC. 8013 SUPER/. DO MF -7R2A1P

27130
10.081915

716
3.100397

2.4
30,7

ETO .DEE.000SUPEDO.DOMRD,TILEU2.UFMU0. 58.232 21.873 316

1
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ume. ofum . R02.0013SMOOMMR201MMF rmn 207,444 MA0E0 111505SOBSUPERVISAOCOMA27A47R272.ARA
RECUMOSSOBSUPERVISA000MEC

VAU
000102

857
142377

411
2210E0U900S SOBSUMMU500DOMF.000/MF

mmunmeecommescm
annum

434.037
60.107

O
2.2
ep

SUBTOTAL MAMAM 4.420.070 LOTOTAL 166.237.01 31.141.243 226

BALANC‘OUL.p4ANCEIRO DE EMPRESAS PUBUCAS
ORÇAMENTO ISCAL E DA SEOUROADE SOCIAL

JANEIROA JUUMS4

RECEITAS
EMPREsA6

g. y.

PÚBLICAS
mon04 momo" coute ma. 061202 gp,.., 10..02

INGRESSOS ORÇAMENTAMOS 64323 7034111 121.261 8.090 11.474 71.342 201430 2111
RECEITAS CORREMOS 1.638 26470 6.581 2.021 7.016 11.344 22273 1.308
0.222....42 :X 14.110 .1 4 Lm o ne
2205140.00073na4a M O 2243 O O o o
600t225311200603 336 8131 mo 23 2077 7011 lun
Tioyart.....022110.21 O o 110 O o Zoa
CM.1622160.3 COMUM le• 1212 031 1. ao Nnt 12•2 10
0600006200221.2 RN 1142) la o Mn e

RECEITAS DE CAPITAL 11448 643464 341 227 42.504 1
oroutOome mamo

'
NOM •	 316.15 O 6 50.147

2.17.2000(12122/..0 0 O O O 11.3
umouto moeu 011 02463 02 227
7.133.0...412400T2 1.011 34014 l4 8 o
anuo meou ce sumn 21 e o 12n4

TRANSFERENCUM RECEBIDAS 12 40.788 33462 1752211 1.840 1206 O UMMI MOS
ummmmumUm Int 40204 33445 In. 2783 13. O 124130 130
224236.22216002.4902. e 11 IN o a 7 0 41216

90.E5TRAM5ÇA9EMTA4lJOS 17 12.370 471A24 1,343 10 2.042 AMS 00,204 U9
unuffummusto
MO. Acus..
vol002.022an
coN2.04
cata.. et 2.0.1.60

7 mo

en
O

9273

1.2

O
621

443211

us

o
220
as

a

O
e
4

Na

O
170

205

.1

O
2111
I.

1241

o
amo

32417

In

o
•

105
4101500e0151e260603050231
02.031002.163.

02 7410 netonla eu

OMPOMB, 00 PERUO° ANTEFUOR .	 3 336 2.077 MI 210 321 1.614 4321 443
03M200022267236.0 I ao I ao 71 83 1201 Ana 01
.0.302021.1021263 o 0 O 001 221 .	 a O O 164

0 II 2124 36 It III Ia ette

6.n-o
TOTAL

------
163 enn 2110.712 VOAM AUS

.--nnn
20.837 UOU_UMAM VAU

BALAM O FINANCEIRO DE EMPRESAS MOUCAS
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEMURIOADE SOCIAL

JANEIRO A JULHOM

Ma
EMPRESAS	 PUBLICAS

DE S p ESAS oomom CO.. 00031 5050220 ... 1000 manto 6042

auffsonsoaemeasses 122 62.821 MAU 173,410 4A0 20.6411 MON MAM

,

2404
MMMUSCORREMES In UNO MUI 70322 4,042 MAU VAR MAU LOWAPLICUILTRANSEINTEROOVERN. 122 ,22E6 Mn 78422 MO 2.006 17204 112124 7.4002623241.222.03.10.3 IN to220 33.331 4.0 .0 ain um 84.1 UM200* 10100200201112.241.20. O	 8 1 O O 4111
.0•1117.022000540120240I0. O	 M. 4 1300 O 2 MC o	 2
mnuoummummomn of 8231 a. IL. NO 2343 no onta um

TRANSLIMRAGOVERNAMENTAM O O O O O O O O

DESIMSAS um CAMA/ 26.718 600.711 6.111 O 41.716 UI
AMJCAÚLTRANSLINTERGOVERN 227111 $01.711 8.111 g 41.720 181mommon 'um m um um mo
MERMUMAMMOU O Num 4 40234
015117002002012324010102 a 106.08 1 833
2165610.0560010260210I55I5 MO . 252 1 884
WIRM.MOMWOMMOM
tcucciamoommancods O

o
0 O 0

uussmalWcuscascumuks 3.130 307 83.746 O 114.81 0112010)0e142.4r.0 MO M •2700 O 122~
02.2122,122.2414126.222 1 o 37 O 4221 O

CISREURLORÇAMENTARWS 1 14.062 080,378 774 21 47 2.8114 10.11 UI5410416801101.240 1 1000 66.010 47. O In an 1143 NO.20.4.01.M.1
VA.. Mn. ar

O
O

O
•CCP.. 1 ta W 1 4 LM W2 O

nnnOca ...uni.
80502754500540452550

UM RO. 120 12 04 n 2062 232

222072.410•112.5 100022.en
amem portou.

DISPONELP/ O PERI000 SEGUIME 13

740,

1123

11217

34371 11.143

1165 7

22114

7

3216

O

12702

M.3

12231

Ia

MOOn.o NOCADOO220.0 240.2 IS 40 433 MAU O 303 at Un no
NoNa662 211100)0011042 e In o mm um 0 11.261
00714.26.00n22.0 3 734 23244 47.• 1. UM M. 12203 ti

TOTAL 103 87.807 1.110.716 VOAM MU 24.637 79447 304221 VAU

BALANÇO PATRIMONIAL DE EMPRESAS PIMUCAS
ORÇAMENTO 21SCAL E DA SEOMMIADE SOCUL

JANEIRO A JULHO/134

ATIVO ante 000.46/ coxa
EMPRESAS
MIM. 013.
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(Of. n9 103/94).

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Departamento doOrganização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 25.08.94
9400362361 - BANCO REAL S.A. - Autorização para insta/ar agências nas
seguintes cidades: 01 (uma) em Fronteira-MG e 01 (uma) em Planura-MG.
9400372561 - BANCO REAL S.A. - Autorização para instalar O/ (uma) agên-
cia em Betim-MG.

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 25.08.94
9400371063 - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL SEARA LTDA. - CREDI -SEARA -
Reforma estatutúria (AGE de 03.08.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEREC/NUORF, em 25.08.94
9400348062 - DUBEUX CORRETORA DE CAMBIO, TITULAS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão menet:Iria do capital realizado de CR$
1.318.343,90 para CR$ 33.832.580,50; aumento do capital de OMS
33.832.580,50 para CR$ 37.020.000,00; alteração contratual (Instrumento
de 30.04.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DECUR/NUORF, em 26.08.94
9400366780 - RENDICAP CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. - Aumento do capital de R$ 31.963,63 para R$ 33.000,00; can -
celamanto da autorização para funcionar da dependência instalada co
Joinville-SC; alteração contratual (instrumento de 14.07.94).

- Pelo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 26.08.94
9400368394 - BCR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. -
Correção da expressão menet:Iria do capital realizado de CR$
2.020.859,30 para CR$ 50.967.000,00; alteração contratual (Instrumento
de 29.04.94).

LUIZ CARLdS ALVAREZ
Chefe em exercício

(Of. 59 916/94)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

/cromo a dispensa de licitação para a assinatura do Centrai° Emergenci-
81 que entre si celebras a Superintendencia Nacional do Abastecimento - SUNAB e a LGP -
Limei° e Conservação de Doáveis Ltda, para atender a prestação dos serviços de limpeza
da Delegacia da SUNAB no Estado da Bahia, no período de 180 (cento e oitenta) dias, Can
base, no inciso IV do artigo 24, da Lei n 4 0.666/93, de acordo com o constante do proces
no 12799.000079/94-08, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria, que emitiu
parecer favorãvel.
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Em face do que dispõe o artigo 26 da Lei 8.666/93, submeto o assunto à
levada consideração do Sr. SUperintendente da SiMAB, solicitando a ratificação da dis -
pensa em causa.

Salvador, 25 de agosto de 1994
MARIO BELLO DE MORAES FILHO
Delegado Regional na Bahia

RATIFIX o 1isio do Delegado Regional da 515150 no Estado da Ruiria, refe
rente a dispensa de licitaçãopara a assinatura Jo Contrato ErtergenCial f innado entre E
SUNAB e a LEP - Liapeza e Conservação de Imiiveis Ltda, nos tentos do artigo 24. inciso
IV da Lei n9 8.666/93.

DETERMINO que Se publrqUe no Diário Oficial da UniãO , os despachos de au
tentação e ratificação, na ritegra e oro conjtmto , no prazo de 05 (cinco; dias conforme -
preceitua o artigo 26- da Lei n9 8.866/93.

Brasilia, 29 de agosto de 1994

CELSIUS LODDER
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 99 170, DE 2 DE AGOSTO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da competincia delegada pelo Exmo.Sr.Ministro de Estado da
Fazenda, através da Portaria n0 354, de 29 de outubro de 1980 e tendo
em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei ne 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n0001-1814 / 94, reso/
ve:

- Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da SEGURADORA AMÉRICA DO SUL S/A, com sede na cidade de são
Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de
CR$63.707.202,90(sessenta e três milhões, setecentos e sete mil,
duzentos e dois cruzeiros reais e noventa centavos) para
CR$1.654.497.000,00(um bilhão, seiscentos e cinquenta e quatro milhões
e quatrocentos e noventa e sete mil cruzeiros reais), mediante a
apropriação de reservas disponíveis, incluída a correção monetária do
capital e subscrição em dinheiro, conforme deliberações de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 25 de marco de 1994 e Assembléia Geral
Extraordinária de 16 de maio de 1994.

LUIZ FELIPE DENUCCI MARTINS

SEGURADORA AMÉRICA DO SOLAR.
COO 48.717.409/0001-50 - NIRC N°35 300 090 535

Extrato da Ata de Assombrei. Gerais Ordinária • Extraordinária
Data, bora • local: 25.03.1994. às 9530, na Av. Mo. Luiz AMoNo, 2020, em Sào Paulo,Capital. Presenças: acionistas
representando mais de 2/3 (dois terço.) do Capital Soda), afias assinaturas constam do Gorro de Presença n° 1, de
administradores o do Sr.AntonioAquka Nanuaqui,representantelegal da Parar:zagal aCia Auditores(CRC .SP n°9 8)2)
Mesa: Presidente, Sr.Yosuke Yoshida.Secretado, Sr. Luiz tritura. Publicações; a) 64551 de Convocaçâo publicado na
,DiedceOlicial do Estado de Sao Paulo" e no 'O Estado de Silo Paulo', ambos dos dias 17,18 e 19 de março mrrente; 6)
Aviso aos Acionistas (artigo 133 da Lei n° 6.404)76) publicado nos citados Jornais nos dias 22,23 e 24.02.1994, c)
Demonstrações Financeiras pubficadas nos mesmos jornais no dia 25.02.1994. Ordem do Dia: I - Assembléia Geral
Ordinária: a) Tomada de conta dos administradores; exame documas e votaçao das demonsirmees financeiras,
deliberação sobre a destinaçào do resuitado e homologação das dlatnbuição n antecipadamente realizadas de d.dendos
e participaçams estabderias sobre os Cimos, relativos ao exercido social ence.do em 31(12193:6) Eleição dos membros
do Conaetro deAdministração com mandato até a A.G.O. da 1996,e Item. dos honoridosinensais dos administrador.,
para o exercido de 1994, e c)Aprovação da carrego da expressas monetária do Capital Social, de CR$ 63.707.202,90
para CRI 1.503.470.791, 94. O • Assembléia Geral Extraordinária: a) Proposta de aumento do Capital Social de CR$
1.503.470.791,94 para CR31.504.075.801,80,mediante 'incorporação de CR$ 605.009,86da conteReserva Estatutária",
ruim emissão de novas amen crie deração do "capte do art. 5° do Estatuto Social; b) Poente de elevação do Capital
Social, de ORO 1.504.075.801,80 para CR$ 1.654.497.000,00, ou seja, aumento de CR$ 150.421.198,20, mediante
embati° de /4.646.660 novaa ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, pam subscriçfio particiar em (nheiro, ao
preço de CRI 10,27 por ação; e) Outros assuntos de Undosa, acidai Deliberação% Unânimes: I -A.0.0.: a) Aprovadas
Integralmente, corn abate-Mo dos legalmente Impedidos, na cantas da administraçao, bem cansas demonstrações
financeiras,. destinação do lucro liquido e a homologaçao das distribuições antecipadamente rear.das de dMdendos e
de participaçães estatui:Mas sobre °siados relatNos ao exercido social encerrado em 31.12./993; b) Eleitos os segubtes
.membros do Conselho de Administraçao,mm mandato ate A.G.O. de 1996. Presidente: Yosuke Toshlda, portador da
Cédula de Identidade RG n°393.803 (SSP-SP) e do CIC n • 008.368.508-15, Vice-Pres)denta. Kohei 'lenda, portador da
Cedia de Identidade RG n°1613.548 (SSP-SP) e do CIC nP 005 755778 00, Conselheiros. KoP Ousada, portador da
Cédula de Identidade RG 1 618 148 (SSP-SP) e do CIO n° 003 406 268-87- Mima Kuramochi, portador da Cédula

,de Identidade RG n°1A64.474 (SSP.SP) e do CIC n°006.707,319.00:901 Denda, portador da Cédula de identidade RG
.n. 1.966.354 (SSP-SP) e do CIC n°105.377.838-49; e Osamu Matsuo, portedorda Cédula de IdenfidadeRG n°2.150.356
(SSP.SP) e do CIO 172.816M8.68, todos residentes e donnalados em São Pauto, Capital. Para oeoersroo de 1994.
os honorários mensais dos administradores, Incluldas as verbas da representação, foram fixados englobadamente, da
seguinte forma 1)Ao Concelho de Adminisbação, até 1638,40 IIRV's,2)A Diretoria, até 24.972,80 UM., Verbas essas
que serao rateadas entre os membros de cada &afia na forma estatutária O Conselho de Administraçâo, ficará autorizado
a atualizaressa remuneraçao, de acordo com a politica de remuneração adotada pela Companhia, bem como a remanojar
verbas de um órgão para outro, quando nac.... c)Aprovada a correçfio da expressão monetária do Caga/Soca de
CR$ 63.707.202,90 para ORO 1.503.470.791,94 me g:banto caprtakzação do saldo de CR$ 1.439.763.589,04, 44 ,000500
de capital decorrente da "aotreção monetária do capital recriando" e constante das demonstrações financeiras levantadas
em 31(12(93 e sem embalo de novas açães, nos espremas termos da Proposta do Conselho de Administraçào. datada
de 10103/94, que rubricada pela mesa fica arquivada na Companhia, sob n° 1 11- A.G.E. - Nos termos da Proposta do
Coassem de Administração datada de 10.03.94 que, devidamente rubricada pela mesa fica arquivada sob o n° 2. fomo
aprovados: a)Aumento de Capital, da CR$ 1.503.470.791,94 para CR$ 1.504.075.801,80, medante incorporaçao da CR$
605.009,86 da conta "Reserva Estatutária', sem omissas de novas aça es, conforme faculta o paragrato 1° do ao. 169, de
lei n°6.404/76. b)Aumento de Capital Social, de CR$ 1.504.075.801,80 para CRI 1.654.497.000,00, as soo, aumente Jo
CRU 150 421 198,20, mediante a emissão de 14 646 660 novas asiles ordinárias nominativas, sem valor nominal. para
subscrição particular ern dinheiro, a p areço de CR$ 1027 por ação.observadas as seguintm condmees • 1)0 acionista terá
o direito de subscrever ações mrrespondente a 10,000905407% da quantidade de açães possuldas sobre o Capital Social
de CR$ 1.504.075.801,80, desprezando-se as eventuais fraçOes inferiores a uma eçao, 2)0 preço da enssào cera de
CR$ 10,27 por aças, 3) No ato da subscnção, deverá ser efetuado o pagamento integral do valor da> Mus subscritas, 4,
O prazopara o exercido do direito de preferencia subscriçllo pelos acionistas,tera inicio em 28.03.94,incluswe,e encenar
se.a em 28.04.94:5)As quantias oriundas das subscdçã es das açaes serao recolhidas ao Banco do Brasa S A nos termás
das nonasvigontes; 6)as açães subscritas farão jus a dNidendos'pro.rata.temporie, a parar do dia 29/04194- 7)As ações.
eventualmente não subscritas no prazo para o exercício do direito de preferencia serão rateadas entre os acionistas que
tNerem pedido, no boletim de subscrlçao, reserva de sobras, podendo o saldo, se houver, ser subscmo por terceiros. nas
mesmas condiçães, 8) conduida a subscrição, convocar-se O a Assembléia Geral para VCdn.I o homeieyw e aurbent.
e defiberar sabres correspondente alteraçào estatutária. Encerramento. Lavrada, lida e aprovada. eir. s.a integra a ric..
unaNmidade, sola ata assinada pelo secretádo, Sr Presidente e acionistas presentes Sâo Paulo. 25 de março de 1994
as) Luiz Miura, Secretário; YosukeYoshida, Presidente do Conselho. Presidente da Sessão; p. Banco America do Sul
IA, Hajimu kuramochl, Diretor Vice-Presidente, Etsuji Nishikawa, Diretor Supenntendente; p. Soc. América do Sul
de Org.eSeg..América do Sul Clube, Orldio KlyoshiShImizu, Diretor Presdente,Itani bukawa, DiretorAdmmustatrvu,
p.FLaçâo de Seda Bratac SA,Antonio Takao Anua°, Diretor Presidente, p. Empresa Agrocomercial Santa Er..
SA.,SusumuYamanaka,DiretorPreddente,MialoKumagal,DiretorSuperintendente, p.EmpreendimentosTachibana
SA., Fuji° Tachib.a, Preddente; Yoshiyuki Yoshida; Julio Kinhata; Mário Toshikatsu Honda; lochichicoTakano;
Encalo Porca tossimo; Ruy de Oliveira Pereira; Osamu Mateus; Kora Massuda; Eiji Doada; Malha Kuramochi;
Rabo, Babara; MassaoAssakawa; Roberto Yoshitfiro Rabio; KoholDenda; Nelson HayaoTusita;lartakaToshida;
Etsu(i Nishikawa; HM. Raposo; Yosuke Voai/Ida; Tatuo Iccida; loshittani Utlyarna; Rasas' Kawashi; Mitos
Kurnagai; Masahund Segam; Julio Suzuki Sato; Koji Manada; Akira Suzuki; gani bukawa; OridioKlyoshiShimizis -

'susumuYamanaka;Ancht Munemori; ShigeoYasuda; EmitiaYoshieTokojima; Luiz Miura;YoshioTakada; Takeshi
-	 . • - .	 .	 . •	 	 .. .	 .....

Kagiwara; Naoshl Ishil Jr. Declaração O presente é esbato da ata de AGO/E de 25.03.94, lavrada em rwro próprio. a)
André Munemori, Diretor Gerente Secretaria da Justiças Defesa da Cidadania JUCESP. Certifico o Registro sob o n°
113.335194.5 em / 0.08.94, José Edgard L. Gomes - Secretário Geral.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, hora e local: 1610511994 às 09h00, na Av.I3dg. Luis AntoNo,2.020, em São Paulo, Capital. Presençm.donhatas
representando mais de 2/3 (dois terçm) do Capital Social, sujas assinaturas constam do fruo de Presença n° 1 o
administradores Me.: Presidente, Sr. Yosuke Yoshida. Secretário, Sr. Luiz Miura.Publicação: Edital de Convocaçâo
publicado no "Diário Oficial do Estado de Stio Paulo" e no "O Estado de Sâo Paulo", ambos nos dias 06,07 e 10 de maio
corrente. Ordem do dia: a) verificar e homologar o aumento de Capital Social de ORO 1.504.075.801,80 para CRS
1.654.497.000,00, mediante emissao do 14.646.660 novas Mas ordinárias nominativas sem valor nominal, para
subscrição particular em dinhetro, autorizado pela A.G.E. realizada no dia 25/03/94,e a consequente alteraçao do "capar
do art. 5° do Estatuto Social. Deliberaçao, O Sr Presidente sabmeteu e exame e deliberaçao dos Senhoreia acionistas
a seguinte...Proposta do Conselho de AdmiNstraçào Senhores AcioNstas,temos a satisfaçao de informar a V.Sas. que
dando cumprimento às deibereçaes da AG.E..realizada em 25/03/94,na qual foi autorizado o aumento de Capital Sedai,
de CR$ 1.504.075.801,80 para ORO 1.654.497.000,00, ou seja, aumento de CRS 150.421,198,20, mediante, emissão
de 14.646.660 novas Mes ordinárias nominativas min valor nominal, para suba*. particular em dinheiro, ao preço de
CR$ 10,27 por aças, a Diretoria tomou as seguintes proddendas. a) fol encaminhado a todos os acionistas, comunicado,
informando.os sobre o aumento de Capital aprovado e o rmpectNo prazo para o exercido do direito de preferência; 6) as
sobras de açaes, ou seja as ações não subscritas no período preferendal de subscdçâo, foram totalmente colocadas. nas
condiçóes apro.das pela A.G.E.; c) os recolhimentos das importanclas recebidas dos subscritores foram rea.ados, em
Mulas, junto ao Banco do Brasil SÃ., com observância das normas pertinentes". Diante do eaposto, cordderando que as
açõesemitidas foram totalmente subscritas, conforme faznrova a lista de subscrição autentimda pela Diretorbãdisposiçâo
dos Senhores Acionistas, vimos propor à soberana Assembléia que seja verificada e homologada a elevação do Capital
Social de CR$ 1.504.075.801,80para CR51.654.497.000,00 e, em consequênda, alterado o"mput" do art.5. do Estatuto
Social, que passará a viger com a seguinte redação."artigo 5° • O Capital Social de CR$ 1.654.497.000,00 (um baba°,
seiscentos a encomia °quatro milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, cruzeiros roais), representado p or 161.100.00a
(cento e sessenta e um milham, cem ma) Mas ordinárias nominativas, sem valor nominal". Submetida à damasoo e.
votaçâo, a matéria foi aprovada por unanimidade devotos. Encerramento: Nada mala havendo a tratar, a Assembléia rol
suspensa pelo tempo necemério a lavratura da Ata, a qual fida e achada confiam foi aprovada em sua Integra e por
imanimidade,indo assbadapelo Sr. Secretedo,Sr. Presidente e acionistas presentes. SfloPeulo,16/05/94..) Lula Miura,
Secretario; Yosuko Yoshida, Presidente do Conselho: p/ Banco América do Sul SA.; liajimu Kuramochl, Diretor Vice.
Presidente; Etsuji Nishikawa, Diretor Superintendente; p/ Soc.América do Saldo Org. Seg.- América doSul Clube;
Oridio Klyoshi Shimizu, Diretor Presidente, baru Mukawa. Diretor AdmintsbatNo; to/Empreso Agrocomercial Santa
Ercilla SA. ; Susumu Yamanaka, Diretor Presidente, Mituo Kumagal, Diretor Superintente; ara Dando; lochichico
TakanotAndréMunemorkTosukeYoshIda;EtsaiiNishlkawatHajimu Kuramocht KoholDenda;SusumuYamana.;
Nelson Hayao Tad.; ireizo Uehara; Yoshiyuki Sono; No)) limada; loshifund Utlyama; Osamu Mateiro; Tatuou
Yoshicla; Sara lzukawa; Mituo Ktunagai; Kozo Massuda; Oridlo kiyoshi Shinfizu; Luiz Micra; Emitia Vos).
Tokojima. Secretaria da...atiça e Defesa da Cidadania.JUCESP.Certifico o Registro sob o n°113.336/94 .9 em 10.08.94.
José Edgard L. Gomes - Secretário Geral.
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Departamento de Controle Econômico

PORTARIA N9 100, DE 19 DE AGOSTO DE 1994

u cHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da
competência delegada pela Portaria SUSEP no 054, de 16 de março de
1994, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei ne 73, de 21 de
novembro de 1966 e o que consta do processo SUSEP n0001-2325/94, resol
me

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Socoal da COMPANHIA DE SEGUROS INTER-ATLÂNTICO, com sede na cidade de
São Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de
CR$85.752.662,27(oitenta e cinco milhões, setecentos e cinquenta e dois
mil, seiscentos e sessenta e dois cruzeiros reais e vinte 6 sete
centavos) para CR$2.162.734.053,25(dois bilhões, cento e sessenta e
dois milhões, setecentos e trinta e quatro mil, cinquenta e três
cruzeiros reais e vinte e cinco centavos), mediante o aproveitamento da
correção monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinãria realizadas
cumulativamente em 30 de março de 1994.

HÉLIO LUIZ PINTO BARBOSA

COMPANHIA DE SEGUROS INTE11-ATUNT1C0
000/MF.: 60.846.847/0001-13 SINO li'.: 35300050860

Arada, Assomblélas Gerida OrdIneda e Extraordinária realizada ctursuldbamente em 30 de março de 1094
Data, boroa 10.1. Dia 30 de março de 1094, as r006 horas, na sede sedei situada na Rua Conselheiro Crispiniano
13,3' andar, Situi Paulo, SP. Presenças. Acionistas representando mais de dois temos cb capital sodid votante),
conformo assinaturas no bre do presença, Publicações: (a)documentos a que se raiare o art 133 da Le16.404/76,
pribficados no Dano Oficial da União e no Estado da São Paulo em edmões de 28, e 26 de 10001010 de 1994,
respectivamente (b) editais de convocação para estas assembléias publicados nos mesmos jornais em ediçãosdel8

e 22 da mar., de 1994. Masa. Dr. Antonio Gomes da Costa, Presidente , Mario Santiago Salgado Buzagb Costa
Imano, Suarem.. Ordem do Dia Ordinanamente. Atomar as contas dos administradores e votar as dernanstrações
Mandaras do exoram. de 1993, (b) aprovar a comoção da expressão manetarlo do capital social o (c) fixar a
remuneração dos administradores para o exercido de 1994 Extraordinarta.mento (a)aurnetar o capitalsocialmodiante

aproveitamento de reservas. (b) outros assuntos do nteresse social Dellberaçõea: os acionistas por unanimidade
.etes, lormarn ao sonantes decisões em matéria ordinária. primeira aprovaram as contas dos administradoras

e as dertrunstrayhes fin.cairas rola..., exercido encerrada em 31.12.1993 nos exatos temam em que publicados,
sagunde • aprovarem a correção da expressão monetária do capita/ sod06 reakado, consignada como reserva de
carabina balanço de 51 12 1993 no montante de CR$ 2.076 981 390,98, incorporando.se a c'drado capital social corno
adiante se Jactam, terceira a Mulo de remuneração dos adminLstradores, lixaram, para o exercfcb social ein curso

•orta glubaide1:115900.000.000,30 (nuvecentos milhões de enizeiros roais), cabendo ao Conselho de Administração
estabelecer as municiai,os ndNiclua., observado, no tocante d remuneração dos diretores, o disposto no artigo 89'in
Me' do estatuto social. Ern ~fina extraordinána, co acionistas. igualmente por votação unânime, reSOlvelern
aumentar o cap.I social de COO 85 752 662,27 para CR$ 2 162 734 .053,25. mediante O aproveitamento da reserva
da soreçitc manetaria do capital realizado, nu mdfianto de CR$ 2 076 981 390,98, alterando soam consequência o

.5. ar...7 de Estatua, Social, c qual pessoa vigorar cern a sogiánto redação. 'Art. 50 O capital social é de CRS
•.162734454,45 tclois brgrôva, cento e sassenta e dacs milhões, setecentos e trinta e quatro mil, cinquenta e três
cruzeiros recuse vnto e cinco centavos). drvididoem486 700288.220 (quatrocentos e oitenta e seis bilhões,setocentos
milhões duzentos e oitenta o olto mil. duzentos 00500) ações nominalWas, sem valornorninal, sendo 243 300 323 333
,duzentos e cjearenta o três blhães. trezentos milhões, trezentos e vinte três mil, trezentos a trinta e três) ordinárias e
243.333.964.887 ,duzentos s auurunta e três N.S.., trezentos e noventa e nova milhfias. noeecentos e sessenta e
e.. rad, oitocentas e oitenta o sete) preferenciais.' Encerramento, Nada rt.s havendo a tratar,o Presidente da Mesa
deu por encarada a reunião, dotonninand0 o lavratura da presente ata que. lida e achada conformo. vai assinada por
todoc as presentes (Ass ) Antonio Gomes da Costa Presidente do Mesa Mano Santiago Salgado Buzaglo Costa
Cuarte Socretána da Mo.. Ea.coe Admirustraçãc e Particpações Ltda. por Eucklm Gomes Gerente Delegado e
Jase J•aqem Zatmul Leal. Faria Fro...erador, ES. Soldou Administração e Pai/X.000os Lida, por José Joaquim
Cabral Leal de Fana e Euclidus Gomes, Diretores, Francisco Latim, João do Espírito Santo Silva Salgado, Antonio
Gomes da Costa. Mano Santiago Salgado Buzagb Costa Duarte o Miguel Abocassis Espirito Santo Silva Confere corn
o °danai São Paulo, 30 da Março de 1994.

(N9 27.969 - 29-5-94 - R$ 159,60 )
•	 ...	 I	 • . •	 -

(of. n9 87 /94 )
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BB - BANCO DE INVESTIMENTO S/A

C.G.C. 24.933.830/0001-30
RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimentoàs disposições legais e estatutárias, apresentamos asdemonstraPõesfinanceiras do BB.Banco
de Investimento S.A., relativas ao semestre findo em 30 de junho de 1994.

O B13 .131passoua atuar no segmentada clubes de Invostimento, ao firmar contrato em 28.01.94 para administrar
a carteira do "Clube Brasil de Investimentos•CBF, que tem por condóminos, exclunivamente, funcionários da ativa
e aposentados do Banco do Brasil S.A., de suas subsidiárias e associados ou beneficiários da Caixa de Previdência
dos Funcionários do Banco do Brasil.

Foi aprovada, pelo Ministro da Fazenda, em 17.06.94, a constituição da empresa BRASILPREV Previdência
Privada S.A., ore cujo capital social o 1313-81 participa com 40%.

Em face da extinção do Fundado Aplicação Financeira admlnistmdo pela BIBOTVM, o BB .Bi efetuou a recompra
(liquidação) antecipada dos Títulos de Desenvolvimento Económico (TOE) do frua emissão, que iastreavam as
operaçoes contratadas ao obrigado PFCI, que passaram a ser suportadas por recursos oriundos decapitei próprio
da Subsidiária.

A cadoira do Muros ovarmos mobiliários do EB-Bancada Investimento S A., composta de ações do 23 empresas
e debêntures de 2 companhias, vem apresentando uma boa rentabilidade, se compararmos o calor Investido corro o
preço de cotação deuses papéis em bolsa.

O Património Liquidado BB-BI expandiu-no em 88% reais se comparado ao 2. semestre de 1993.
As receitas e despesas operacionais eltuaram.se, respectivamente, em US$344,3 mi/hões e US$ 66,4 milhões.
O lucro líquido apurado no semestre falda US$ 25,9 milhões, /xotarmos reais 112,3%maior quo o obtido no 1.

semestre do 1993.
O retomo sobre o património liquido no período tolda 7,1%.
Merecem destaque as seguintes ações:

LIASA
Em 0305 94 foi efetuada a recuperação do recursos Internalizados na frustrada operação de "Underwriting" da

LIGAS DE ALUMÍNIO S.A.. LIASA, que já estavam contabilizadoa na rubrica Outros Créditos em Liquidação.

Semostre encermdo em 30.08.94

°valor aportado originalmente pelo BB-BI em 28.11.91, toldo US$3.174,623,70 e o valorrecebido 0m03.06.94
tolde USO 4.439.131,01, ocorrendo pedante, lucro de US$ 1.264.450,33.

ACESITA
Em 23.03.94, foram convertidas 7.317 debêntures de emissão da ACESITA em 21.124.000 ações ON e

84.496,000 PN, o que propiciou rentabilidade de 280%.
Além disso ressaltamos que a conversão proporcionou ao Bis recebimento dajures e prémlosna ordem de US$

0,5 milhões, referentes co período de 01.01.94 a 23.03.94.

COBRA
A empresa foi a leilão duas vezes, sem sucesso. Foi proposta ao Exmo. Sr. Presidente da República, pela

Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização, a retirada da empresado Programa. Estirem oxecução
plano de reestruturação da COBRA incluindo redução de custos e mudança de seu perfil, visando Mura vende.

EMBRAER
Participamos das ajustes Iniciais, visando a prIvatização da empresa, mediante capitalização, resultante da

conversão de dívidas, do equivalente a 9918,0 milhões em ações ordinárias da empresa °conversão de pede das
debêntures em ações ordinárias, no montante de US$ 957.442,37.

OLVEBRA
O reasoaionamento do. pasalvo do Grupo OLVEBRA, negociado por um Comité de Bancos Credoras, sob a

liderança do Banco do Brasil, propiciou a Iberação da Subsidiária da garantia prestadalunto ao ABN-AMRO BANK,
com recebimento do USE 814,8 mil oantabllizadoe, até então, na rubrica Créditos em Liquidação, sendo que, desse
valor foram apropriados US$ 643,1 mil em Rendas Efetivas.

1

DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS
Em milhares de Cruzeiros Reais

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO
	 30.06.94	 30.06.93	

PASSIVO
	 30.08.94	 30.06.93

Obrigações por Repasses do Pais
- Instituições Oficiala 	 	

4.836.815	 69.998
Outras Instituições 	 	

4.630.898	 69.998

Diversas 	

Sociais e estatutárias 	
Fiscais e providenciarias 	
Fundos financeiro, o de desenvolvimento 	

Outras Obrigações 	 	
45.400.787	 4.674.439

	10.258.815	 21.268

	

18,449.706	 2.000.321

16.653.186 -416.706

2230.514
2.006.321

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 	 68.762.683	 1.489.585
Depósitos 	 67.941.987	 171 
Depósitos a prazo 	 	 67.941.967	 171
Obrigações por Repasaos do Pais
. Instituições Oficiais 	 722.092	 15816
Outras instituições 	 	 722,092	 16.816
Outras Obrigações 	 	 9j../.	 1 72 599

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	

Operações de crédito 	
Resultado de títulos e valores mobiliários 	
Resultado com Aplicações compulsórias 	

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	

Captação no mercado 	
Empréstimos, cessões e repasses 	
Provisão para créditos de liquidação
dueldosa 	

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	

OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 	

Receitas de prestação de serviços 	
Despesas de pessoa/ 	

CIRCULANTE 	
DIsponlbliklades 	
Aplicapõ as intorfinanceiras de Liquidez 	
Aplicações no mercado aberto 	
Aplicações em depósitos Inter-financeiros 	
Titulas e Valores Mobiliários 	
Carteira própria 	
Certificados do prNatização 	
(Provisão para desvalodzação) 	
Relações intedinanceiras 	
Repasses interfinanceiros 	
Operações de Crédito 	
Operaçõoa de crédito setor privado 	
(Provisão o/créditos de liquidação duvidosa) 	
Outros Créditos 	
Momos 	
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	
Títulos e Valores Mobiliário, 	
Carteiro própria 	
Relações Intertinancelras 	
Repasses interfinanceiros 	
Operações de Crédito 	
Operações de crédito - setor privado 	
Operações de crédito em atraso • setor privado 	
Operações do crédito de liquidação duvklosa setor privado
(Provisão para créditos de liquklação duvidosa) 	
Outros Créditos 	
Créditos por avais e fianças honrados 	
Diversos 	
Outros créditos em liquidação:
Créditos de liquidação duvidosa 	 	 612.093
(Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa) 	 	 (612.893)PERMANENTE 	 105.474.939Investimentos 	 105.474.939Participações em coligadas e controladas
No Paia 	 	 50.281.980Outros Investimentos 	 	 89882.800(Provisão para perdas) 	 	 (34.789.841)TOTAIS 	 	 1.114 952.948

	

908.340.988	 19.676.890	 CIRCULANTE 	 69.038.618	 6 325 110

	

1	 6	 Depósitos 	 19.498.034 '• 	 1.580.705

	

754.405.122	 15.933.704	 Depósitos a prazo 	 	 19.498.034	 1,580.705

	

754.405.122	 5.272.911

	

-	 9.860.843

	

81.784 407	 82.498
	81.784.382	 93.725

	

100	 2

	

(75)	 (11.229)
20 345350
20.345.350

196.6.;
196.622

101 137,021 

70.889.403
70.889.403
21.648.074
21.034239

613.805
397.896

(397.896)
8.599.544

11.577,899
(2.978.355)

11.246
(11.246)

1.292.332
1.292.332

Nfin
2.262.687
2.273.981

(11.294)
1.923.319
1.923.219
3.908.733

220.646
220767a

1.943.679
1.943,679
1,471.543
1.478.965

(7.422)
222.865

222.865

	

Correção Monetária do Capital 	
Resenras de Capital 	
Reservas do LltefOs 	

Lucros ou pra/trizes Acumulados

Fundos financeiros e de desenvoNimento
Diversas 	 -98.624

1.472.545
54

596.314 15.429
596.314 15.429

976.057.335 18,997 831

34.063.116 5.894.863
34.063.118 5.894.863

853.301.043 20,039.913
- 1.278968

37.671.785 878.779
71.121.389 110.894.6931

1.114.952.948 24.827.955

(48.7-16) (1.875).
(3.113.542) (46580)
19244.655 142.695

(23,694.738) (1.060.389)

784.059.739 12 332 583

1084.588 13.181

7660.3026951 N1.317,6021

104.841 632 1 029.182

134.554.4931 (385.517)

70287.139 662.645

18.785.804 16.785.884
4./ 87,30 39.478,49

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS
Resultados de Exercícios Futuros 	

PATRIMÓNIO LIQUIDO

grZmirado. no Pule 	

435.102
1.705,353
(848.123)

24.837.955
TOTAIS 	

	

As notas explicativa, são parto integrante das demonstrações contábeis 	

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

	

1 . sem/94	 1. serr./93	 Outras despesas administrativas 	
Despesas tdbutárlas 	
Outra§ receitas operacionais 	

	

_ângzeM 	 17.488.456	 Outras despesos operacionais 	

	

171.674.226	 4.823.274	 RESULTADO OPERACIONAL 	

	

753.704.278	 12.658.493

	

.-.	 6.689	 RESULTADO NÃO OPERACIONAL 	

	

(153 564.670) 	 (4.205.5971	 RESULTADO DA CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO

	

(151.786.662)	 (4,121.551)	 RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO

	

(767219)	 (9.328)	 E PARTICIPAÇÕES 	

	

(1.010.789)	 (74.138)	 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 	

	

771.813.834	 13.283.439	 LUCRO LIQUIDO 	

	

(7.754.095)	 (:)._egje

2.125865	 32.321	 Número de ações 	
(2.367.562)	 (17.148)	 Lucro por ação 	

Ascetas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

...



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Realizado Atualizado	 Reservou de Lucros

COflcçãs
Monetária

EVENTOS

R 2111t; jd o
TotaisResolvas

do Capital	 Reserva
Legal

Lucrou/Pra).
nanemos	 Acumulados

Estatutária.,

479.506 5.4(5.357
(5.415.357)

-
-

20.039.913

20.039.9

35.434 118.849231.591
5.4/5.357

219.346 -
-
-

*34.035

522.8.5:4

120.4(7-1

219.345
1.809

25.268
12.453.293

662.645
16.997.8315.894.86-;

828.0.;

1.27596-8 15589-5"

SALDOS EM 01.01.93 	
AUMENTO DE CAPITAL 	
OUTROS EVENTOS:
- Subvençõee para Investimentos 	

Reversa° AIRLI. - Exercício 1992 	
- Créditos Trhutárlos 	 8.203191 	
CORREÇÃO MONETÁRIA 	
LUCRO LIQUIDO DO PERÍODO 	
SALDOS EM 300593 	

(2.645.267)	 3.635.470

•

1.809
25.268

(8.939.147)
682.845

(10.894.692)
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MUTAÇÕES DO PE111000 	 	
5415.357
	

14.624.556	 1.047,377	 120.481
	

404.035
	

(8.249.425)	 13.362.361
SALDOS EM 01.01.94 	
AUMENTO DE CAPITAL 	
ABSORÇÃO DE PREJUÍZOS ACUMULADOS:
- Com ROMA, 	
- Com Capital Social 	
OUTROS EVENTOS:
- Cduttoe TrIeutárlos - Lei 8.20019/ 	
CORREÇÃO MONETÁRIA 	
LUCRO LIQUIDO DO PERÍODO 	
DESTINAÇÕES:
- Rosaras 	
- Dividendos 	
SALDOS EM 30.06.94 	

(114.608.72-8)

34.063.118

--
853.300.878

- 3.514.357

853.301.048	 o	 3.514.357

(51.685.850)	 108.209.011

31.787.985
114.608.723

15554.581	 19.554.561
(79.166.188)
	

754.699.820
70.287.139
	

70.287.139

(17.571.785)
7(16.693196)	 (16.693.198)

71.121.389	 976.057.335

	

5.894.863
	

142.777.143

	

142.776.978	 (142.776.978)
2997.453

(8.490.088)

5.492.63-8

14057.428

14.057.4273

	

7.331.727
	

893.675

	

-	 -

	

(20.766.625)
	

(2531.274)

	

13.434.89-8
	

1.63259;

mtrrAçõEs Do PERÍODO 	 	
28.168.255
	

710.523.900
	

(7.331.727)	 2.620.682
	

11.059.975	 122.937.239	 867.848.324

As notas explIcativa.1 não parte Integrante das demonstração. contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS EAPLICAÇÕES DE RECURSOS

	1 4 sern/94	 1 sem/OS

	

976.152,233	 17.829.650

	

727.974.879	 11 974 600
	70.287.139	 662.645	 Aumento dos Subgrupos do Ativo Circulante e

	

660.302.895	 11.317.602	 Realizável a Longo Prazo 	 533.070.892	 17 818.741 
	(2.715.155)	 (5.647)	 Aptcações Interfinanceirao de liquidez 	 	 666.881.342	 11.188.539

Títulos ansiosa mobiliário. 	 	 29.817.516	 64.592

	

534.895	 11,702	 Relações Interfinanceiraa
- 219.346	 e Interdepandénciaa 	 	 78.778.468	 1.695.762-

	

1.859	 Operações da crédito 	 	 57.593.365	 3.735.522

	

19.554.061	 25.265	 Outros créditos 	 	 -	 2134.3213

	

02.472.635638	 asso 165	 Redução dos Subgrupos do Passivo CIrculaMe e

	

77.672.178	 1.265.202	 Exigível a Longo Prazo 	 	 25 74/ 167

	

4.800.460	 63.229	 Outras Obrigações 	 	 25.741.167
- 4.262.734

45 634.170
	45.634.170	 -	 MODIFICAÇÃO NA POSIÇÃO FINANCEIRA

Iniciada período 	 	 2	 31

	

81.296	 -	 Rm do período 	 6

	

81.290	 -	 Aumento/Rodução das dloponlaildadas 	 	 (11	 (26)

•

ORIGEM DOS RECURSOS. 	
LUcro Líquido Nadado .. 	
Lucro líquido do período 	
Rast*ado do coireção monetária 	
Ajusto de provisão para perdoe de investimentos 	

Vadação nos %Catados de Exercícios Futtrroe 	
Doações e Subvenções para Invadam/11os 	
Revoam° de NUL • Exercício 1992 	
Créditos Tdadolos • Lei 8.200/9/ 	
Rocemos do Toem/Mos Originário. de:
Aumento doe Subgfupo• do Passivo 	
Depdeltee 	
ObrIgaçõee por amprestimos e repasses 	
Outias obrIgaçõae 	

~Mo doe Etgrupoe do Ativo 	
Outro. Crécetoe 	

Alienação de Bens. InveatImeMoe 	
Investimentoe	

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 	
	

876./62234
	

17.828.915
Divklendos e Unificações Propoetoa 	

	
18 693,196

Inversbes em Bens e Invoethentoe 	
	

647,179
Investimento. 	

	
647.179

AUMENTO/REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 	 (25)

A. notas explicativa. não pane Integrante das demonstrações contábalo.

NOTAS EXPLICATIVAS

NOTA 1 • HISTÓRICO DA SOCIEDADE

O BR-BANCO DE INVESTIMENTO S.A. 6 urna aocieclade controlada peia Banco do Brasil S.A. (subskiLária
Integral), consetufda can 1988, tendo por oblato° a prática de operação(' do participação ou da financiamento,
Mediante aplicação de racurece pn5prise e coleta, irrtormediação e aplicação de roamos de terceiros.

NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

aa Demonstração(' Contábsis foram elaboradas em conformidade coma Lei n2 6.404/76, com observância das
InstrUções do Banco Central do Brasil;
b) a Laln*8.697, de 28.08.93, aatababoeu novo padrão monetárto para o Pata denominado 'Cruzeiro Roer, a partir
de agosto/93. As demonstrações contábeis referentes ao 1 t semestre de 1993, ora apresentadas estão expressas
em milhares de cruzeiros reals, •equIvalentos a milhões de cruzeiros.

NOTA 3 - DIRETRIZES CONTÁBEIS

a) o regimo contábil 0 o de compotência;
b) a claseificação em circulante a longo prezo, do realizável e do exigível, obedece aos artigos 179 e 180 da Lei n•
6.404/76;
c) os diretos são demonstrados pelos valores de realização, incluídos os rendimento,' eas variações monetárias
Inconidoa ou deduzidos dawcorreapondentos rendas a apropriar, quando cablvels;
d) as 'Operações de Crédito encontram•se demonstradas pelos valores de realização, incluídos os rendimentos
auferidos aro função da fluência do's pmzoe contratuais das operações;
e) a Provisão para Créditos de liquidação Duvidosa tal constituída em montante Julgado suficiente à cobertura de
nacos dos créditoo a receber, de acordo com os parâmetros estabelecidos peio Banco Central do Brasil, Resolução
n` 1.748;
O as pardcipaçõos em empresas coligadas e outros Investimentos classificados no Alho Permanente são
demonotradoe ao custo oorrigklo monetadamento, deduzida, quando aplicável, de provisão para perdas medianto
comparação com o valor de marcado;
g) os resultados mensals apresentados no eemestra foram corrigidos monetarlamento, sendo a referida COIT000
regLstmda em Lucros ou Pralufzos Acumulados, om contrapartida com Resultado de Coneção Monetária, presente('
aa normas da Circular ne 2.353, de 04.08.93, do BACEN. Para eleito de publicação, o Resultado de Correção
Monatádafol °hiato 'do ajuste de forma a nto produzir efebos no reoultado do semestre;
h) a provisto para Imposto do Renda, consttluída no perfodo, foi Integralmente componoadaoom o crédito tributário
da Lei 8.200/91, do acordo cansa Lei 55 5862193, e com parte do projufzo lisos% apurado em de0embro/93;
I) a Emonda Constitucional de RCVI3ãO r01, da 1994, aumentou a alíquota da Contribuição Social de 23% pom30%,
com vigéncla a partir de Junho/94.

NOTA 4- EFEITOS INFLACIONÁRIOS

Aos resultados foram Imputados os reflexos da Inflação, apurados de conformidade com a dispocição da Lei n°
8.383, de 30.12.91, apresentando rosuttado líquido negalho de CR$ 660.302.695 mll co 1 . somestre.

NOTAS- TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS

As operações relackmadao com o Banco do Brasil SA. são as seguinte.:

30.06.94

ATIVO	 845.558.613

Disponibilidades 	 1
Aplicações IMerfinanceiras do liquidez 	 754.405.122
Relações Interflnancelros 	 91.234.752
Valores a Receber de Sociedades Ligadas 	 16.738

PASSIVO 	 17.688.551

Outras Obrigações:
Dividendos e Bonificaçãoo a Pagar 	 16.693.196
Valorosa Pagara Scclodades Ligadas 	 995.655

1 4 sem/94 1* sem/93

RECEITAS 	 __4322,31,8,20 14.210.062

Rendas do Apto. Interlinanceiras da Liquidez 	 734.737.378 12488.803
Cuotos Administra/vou Resoarcidos pelo EB 	 340.930
Outras Recoitas Operacionais 	 	 85.173249 1.736.988
Outras Receitas Não OporacionaLs 	 864.813 4.290
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DESPESAS 	 2.010.120 369.014

Despesas do Pessoal, Benefícios, Treinamento,
Encargos Sociais e Viagens 	 2.399.585 17.148
Outras Desposas Adminiatrativas 	 212.242 4.925
Variação Monetária cobre Dividendos e Bonlficações a Pagar 	 347.741
Variação Monetária o/Rateio de Despesas do BB 	 206.293

As aplicaçõos e captações de recursos foram realizadas ataras praticadas no mercado. As Despesas de Pessoal
e outras referem .se a gastos efetuados pelo Banco do Brasil SA., por conta da Instituição.

NOTA 6- REMUNERAÇÃO PAGA A EMPREGADOS E ADMINISTRADORES

A Instituição não possulquadro próprio da empregados, nem remunera aeusadministradores, umavez que ouas
atividades são conduzidas Integralmente pelo Banco do Brasil S.A. A Instituição ressarce o Banco das despesas
correopondantes (vide Nota 5).

NOTA 7- EXIGIVEL A LONGO PRAZO

As ObrIgaçõos por Repasses no Pala • Instituições Oficiais são representadas por repasses da FINEP e FBB
-Fundação Banco do Brasil ao Fundo de Longo Prazo FINENOURO, cujos recursos são destinados aollnanciamento
de projetos do interesse de entidades privadas e paliem

NOTA 8 - PATRIMÓNIO LIQUIDO

O prejulzo ecumulado apresentado no exerofelo/93, decorrente da aplicação da Lei n A 8.200191, tal absorvido
pelas. "Reservas de Lucras", "Reunas de Capitar e, o saldo remanescente, polo "Capital Saciar, conforme
detemrtna o artigo 173 da Lei 6.404, de 15.12.76, e deliberação da assembléia extraordinária de acionistas.

NOTA 9 - DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO

A Empresa encanas I* semestre do 1994 com lucro líquido ajustado de CRS 70.287.139 mil O resultado ficou
assim distribuído:

- Reserva Legal 	 	 3.514.357
• Reserva Estatutária 	 	 14.057.428
•Dividendos 	 	 16.693.196

NOTA 10- DESDOBRAMENTOS DE ITENS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

a) o valor regintrado neAtIvo Circulante- Outros Créditos-Diversos" refore•se, basicamente, a saldo remanescente
de vendas da ações apraza;

PARECER DOS AUDITO

01 do agosto de 1994.
1/moo. Sra.
DIRETORES do BB-BANCO DE INVESTIMENTO SA.
BrasIlla - (DF)
1) Examinam°s os balanços patrtmon,ata do BEI-BANCO DE INVESTIMENTO S.A., levantados em 30 de junho
de 1994 e 1993, e as reopocilvas demonstrações do resultado, das mutações do patrtmônio liquidas das orlgena e
aplicações do rocumos, correspondentes aos °amestres findoo naguclas datas, elaboradas Soba responsabilidade
de sua administração. Nosoa responsablildado é ado expreosar uma opinião cobra essas demonstraçõ os contabelo.
2) Nossos mamo foram conduzidoa de acordo camas normas de auditoria e compreenderam a) o planejamento
dos trabalhos, considerando a mimando dos saldas, o noturna de transações e o cisterna contábll e de controles
IMemos do Banco; b) a constatação, com base em toste., das evidencias o dos registros que euportam os valores

DIRETORIA: DIretooPresidente: ALCIR AUGUSTINHO CALMAR', Diretor-Vke•PresIdente:LUIZ JORGE DE
OLIVEIRA, Dirotor-Goronto: JOSE ERNESTO AZZOLIN PASOUOTTO.
CONSELHO FISCAL: p residente: CLAUDIANO MANOEL DE ALBUQUERQUE, ISAIAS
CUST61310,0SWALDO ROBERTO COLIN, LUIZ CARLOS PONTUAL DE LEMOS, CARLOS ALBERTO DE
ARAÚJO.

b)o valor roglstrado no "Ativo Realizável a Longo Prezo- Outros Créditos - Diversos' reforeort, ~comente, aa

"Kendan a Apropriar do Crécittoa por Avais e Flançáo Honrados" e a creditotrIbutárto referente ao Adicional Estadual
sobre Impooto de Renda;
c) o valor registrado no "Passivo Circulante • Outras Obrigações • Diversas" refere•se, basicamente, à comam de
ações a prazo da TECBAN S.A. e BRASILPREV S.A.;
ri) o valor registrado no "Passivo Exigível a Longo Prazo • Outrae Obrigaçõ e. • Diversas' refere•se ao valor das
parcelas da compra de ações a prazo da TECBAN S.A., vencíveis após 360 dias, e encargos adicionais do Fundo
Projeto e Companhia;
e) os valore. Inscritos em "Outras Receitas o Despesas Operacionais" então demonstrados nos quadras
abate,:

A Medida Provisória O 542, de 30.06.04, estabeleceu novo padrão monetário pares Pele, denominado "Roer,
estabelecendo paridade de R$ 1,00 para CR$ 2.750,60, com vigoncia a partir de 01.07.94. 05 aspectoa opera-
cionais, societárloa e fiscais, decorrentes da aplicação do Piano são, nornomonto, de difícIlmonsuração,dopendendo
do comportamento do mercado.

RES INDEPENDENTES
-

o as informações contábeis divulgados; 00) a avaliação das práticas e das estimativas contábals mole reprecanto
Uvas adotodas poio administração do Banco, bem como da a,areeentago das demonstrações contábeis tomadas
em conjunto.
3) Em nosoa opinião, as demonstraçõee contábeis refertdas no parágrafo I" represontarp, adequadamente, em
todos as aspectos relevantes, aposição patrtmonlal e financeira do BEI-BANCO DE INVESTIMENTO SÁ. em 30
de junho de 1994 e do 1993, o roeu:todo de suas operaçõoo, as mutações do eeu pabimOrrto liquido e as origéns e
aplicações de seus recursos. referentes aos semestres findos naquelas datas, de acordo com os Princípios de
Contabilidade emanados da Lel das Sociedades por Ações doccrItoo na nota 2.

ANTONIO CARLOS DE CASTRO PALAC/OS 	 BIANCHESSI & CIA. AUDITORES
CONTADOR CRC-RS•34.163•9•DF-851 	 CRC•SP NA 756S-DF

CONTADORIA GERAL
GIL AURELIOGARCIA
Contador Gerai
Contador CRC•OF 5.027
CPF 047.999.765.72

À

15 aem/94 1* eem/93

OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 	 19.244.655 142,695

Recuperação de Encargos e Despesas 	 1.742.743 -
Reversão de Provisões Operacionais • Outras 	 2,942.111 87.308
Outras Rendas Operacionais:
Taxa do Administração do Fundo Ouromaq 	 227.581 4.816
Variações Monetárias Ativas 	 4.435.134 20.131
Dividendas Recebidos 	 1.289.077 30.442
Diversas 	
Recebimento Créd. Quirografárto-LIASA 	 8.607.460 1
Outras 	

OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 	

649

23.594.735 1.060.369 1
Despesas de Provisões Operacbnale:
Outras 	 (4.037.320) (58,945) 441Despem. de Atualização Monetária de
impostos o Contribtriçõeo sobre Lucros 	 (2.972.532)
Outras Deopeoas Operacionais:
Variações Monetárias Passivas 	 (16.305.802) (998.164)
Contribuição a Entidades de Classe 	 (7.983) (231)
Maltes a Outros Encargos Financeiros 	 (77)

.

Rosoarcimento do Encargos e Despesas do SB 	 (191.242) (3.029)

NOTA 11 - PROGRAMA DE ESTABILIZAÇÃO ECONÓMICA

(00. s/n9)
BB - FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO

E INVESTIMENTO

C.G.C. 31.546.450/0001-08
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Semestre encerrado em 3006.94

4Inanclamento para crédito pessoal, com 43.774 contratos no valor de USO 69 milhões;
.emprôstimo pessoal com consignação ara folha do pagamento, com 6.029 contratos, no valor de US$ 7 milhões;
-financiamento aos clienteo OUROCARD, tendo sido liberadas US$ 57 milhões,
Em relação ao 1 A semestre de 1993, as operações cresceram 65% em salame 44% em quantidade.
O LUcro Liquido ajustado, nol • eamestre/94, tolde CR$65.578 milhão', proporcionando retomo sobre o Patrimônio
Líquido de 33,02%.
O Ativo Total é de CR$ 636.157 milhões ao Patrimônio Liquidada CR$ 16E1,326 milhões.

Conforme disposições legais e estatutárias, apresentamos ao demonstrações contábals da BEI-FINANCEIRA S.A.
'Crédito, Financiamento e Investimento, relativas ao semestre findo em 30 de junho de 1994.
A BB•FINANCEIRA tem como objetivo básico a realizaçãode financiamento para aquisição de bens o serviços e para
capital de giro.
A oca carteira de empréstimos realizou, no primeiro semestre do corrento ano. operações no valor do US$ 208
milhões, com a oagukte distribuição por linhas de crédito:
-financiamento de veicules novos, com 3.101 contratas, no valor do US$ 31 milhões; •
-financiamento de automóveis populares, com 2.654 contatas no valor de US$ 15 milhões,
4Inanciamento de veiculas usados e bons duráveis, com 5.184 contratos, no valor da US$ 29 mi:haus;

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Em milhares da Cruzeiros Reais

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO 1 . Sem/94 . 1 . Sen1/93
6.116.938CIRCULANTE 	

Dbponibilldades 	
_529.005.pár

10
Aplicações Interrtnanceiras do Liquidez 	 24.834.200 254.030
Aplicações no mercado aberto 	 24.834.200 254.030
Titules o Valores Mobiliários 	 20 •

Cederia própria 	 20 •

Operações de Crédito 	 503.534.929 5.607.816
Operações de crédito
Setor privado 	 502.548.636 5.635.995
Oporaçõos de crédito em atraso
Setor privado 	 1.747.993 •

Operações de crédito de liquidação duvidosa
Setor privado 	 1.765.680
(Provisão p/ opera 'ções do crédito do liquidação duvidosa) 	 (2.527.280) 128.170)

255.005Outros Créditos 	
Diversos 	 4:1111211 255.050
Outros Valores e Dono 	
Despesas antecipadas 	

••_

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 	 106.351.220 1.533.060
Oparaçõea de Crédito 	 104.230.028 1.5$1.156

PASSIVO 1. Sern/94
441.451.005

I* Sem/93"
5.754.533CIRCULANTE 	

369.839.444 5.1E17.824Depósitos Interfinanceiros 	
Depósitos interfinancelros 	 369.839.444

71.612.361
5.157.834

580.699Outras Obrigações 	 1.993.932 46.851Cobrança e arrecadaçamde tributos e assemelhados 	
Sodab e estatutárias 	 33.908.087 187.418
Socais e previdenclártas 	 17.899.603 57.315
13/versas 	 12.810.739 295.115

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 	 25.379.217

lirnrttrrffrni:lirrO: 	g:rotlilt: SNN11;

PATRIMÓNIO LIQUIDO 	 168 325.928 1.695.433

Capital:
Da domiciliados no País 	 8.083.337 407.648
Correção Monetária do Capital 	 56.435.425 855.285

.......	 •	 . 	 ••••nnn••n *á*



DEMONSTRAÇÃO DAÔORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

V Sem/94	 1 . Som/93	 Crédito Tributário Utilização Dll prendai I PC/I3TN F

	

577.863.705	 6.643.223

	

169.652.619	 1.525.154

	

65.575.603	 327.946

	

114.077.016	 1.197.208

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 	
Dividendos e Unificações Propostos 	

Aumento dos Subgrupos do Ativo Circulante
e Realizável a Longo Prazo 	

- Aplicações Interbancolms da Liquidez 	
- Títulos e Vetaras Mobiliários 	
• Operações de crédito 	
- Outros créditos 	
- Outros valores Obeso 	

AUMENTO/REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES

MODIFICAÇÃO NA POSIÇÃO FINANCEIRA
Início do período 	

500	 Flor do período 	
500	 Aumento das Disponibilidados 	

• Diminuição dos Subgrupos do Ativo
Tftubs o Valores Mobiliários 	

	

265.859	 17.550

	

577.963.514	 6.643.214

	

13.199.208	 77.887

	

584.764.308	 6.565.327

	

13.1398.450	 220.162
94

	

547.354.841	 6,091.108

	

3.489.326	 254.057
21.677

	

191	 9

62
253
191

ORIGEM DOS RECURSOS 	
Lucro líquido Ajustado 	
Lucro líquido 	
Resultado de correção monetária 	

Recursos do Acionistas 	 • 043.539	 364.532
Realização de Capital Soda! 	 	 843,539	 249.480
Contribuições Monetárias para
Reserva de Capital (Agira) 	 	 115.052

Doações e Subvenções para Investimentos 	 	 2.119.302

Recursos do Terceiros Originários do:
-Aumento dos subgrupos do Passivo 	 405.082.386	 4.735.487
-Depósitos Inter/banca/roo 	 	 344.063.386	 4.343.059
-Outras Obrigações 	 	 61.019.000	 392.428

à
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Operações de-Credito
Setor privado 	 104.756.843	 1.538.851	 Reservas de Capital 	 16.921.904 306.822
(Provisão p/ operações do crédIto de Ik)uidação duvidosa) 	
Outros Crédítos 	
Diversos 	

(526.815)	 (7.695)
2.121.192	 1.904	 Reservando Lucros 	 33.114.694

53.770.668
237.840

87.838 12.121.192	 1.904	 Lucros ou Prejuízos Acumulados 	

TOTAIS 	 635.155.955	 7.649 966	 TOTAIS 	 636.166.800 7.649.966 1As nOt119 c.xpbstivr.c cão pab Integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
1, Sern/94	 1* Sem/93	 Outras rece/tas operacionais 	 1.512.869 67.792

Outras despesas operaclonals 	 (16.744.623) (212.854)
RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	 580.365.773	 6.170.456
Operações de crédito 	 538.152.458	 5.292.878	 RESULTADO OPERACIONAL 	 206 785.103 1.761.225
Resultado de Cuba e valores mobiliários 	
Aplicações compulsórias 	

47213.315	 881.984
3.594	 RESULTADO DA CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO 	 Ca4_9171,161 (191_2 n311

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	 (354 685 140)	 (4 121 834)	 RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO
Captação no mercado 	 (351.858.274)	 (4.033.642)	 E PARTICIPAÇÕES 	 92.700 087 584.017 •
Provisão para créditos do liquIdação duvidosa 	 (2.827.866)	 (88.192)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 	 37.2.484 231_1,0711
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 	 230.679.633	 2.058.622

65.575,603 327.946 1LUCRO LÍQUIDO 	
OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS 	
Desposando pessoal 	

(23.894.530)	 1295.3971 1(477.062)	 (9.590)
Outras desposas administrativas 	 (5.317.656)	 (107.585)	 N• do ações 	 3.250.000 3.250.000
Despesas trIbutárlas 	 (2.868.158)	 (33.150)	 Lucro por açáo 	 17.100,19 100.906,48

As notas explicativos são parte Integrante das demonstrações contábeis.

EVENTOS

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO
Reservas

1/1%Iagado	 Abobado	 de Capital
Reservas
da Lucros

Lucro* e Prej.
Aeumulados

TOTAIS.
Pedalo
CorrenteR?::fg:ifto 1•Vdetra S ulfr. 

Agia.
	s

Outras Res.
do Capital

Reserva
Legal

Reservas
Estatutárias

Lucros ou Prol.
Acumulados

12.865 145.303 10.298 9.612 25.813 - 181.136
AUMENTO DE CAPITAL. 	 394.783 (146303) (22.755) 249.480
OUTROS EVENTOS:
Subvonções para investimentos 	 195.052 115.052
Médio Tributário. 17.550 17.550
CORREÃO MONETÁRIA 	 855.285 146.4; 35.010 32.676 87.753 (75,030) 1.082.156
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 	 327.946 327.948
DESTINAÇÕES:
Reservas 	 16.397 65.589 (81.986) -
DNIdsndoe 	 (77•887) (77.857)

SALDOS EM 30.06.93 	 407.648 855.285 •	 261.514 42.308 52.6E15 179.165 87.838 1.895.433

MUTAÇÕES DO PERÍODO 	 394.783 709.962 261.514 35.010 49.073 153.342 /10.593 1.714.297

SALDOS EM 01.01.94 	 407.848 5.832.160 1.499.135 259.732 552.214 1.890.214 2.829.440 14.270.543
AUMENTO DE CAPITAL 	 7.675.689 (6.832.150) 843.639
OUTROS EVENTOS:
Crédito Tributário 	 265.859 265.859
Incentivos Fiscais 	
CORREÇÃO MONETÁRIA 	 56.435.41--; 10.794.46

2.119.302
2.249.275 3.978.195 13.610.419. 21.3/34.52

2.119.902
108.450.280

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 	 - 55.675.603 55.575.603
DESTINAÇÕESz
Reservas 	
Dividendo. 	

- 2.778.780 /6306.872 (13.085.652)
(13.199.206) (13.199.	 -206)

SALDOS EM 30.06.94 	 8.083.337 56.435.425 12293.595 4.628.309	 , 7.307.189 26807.505 53.770,568 168.325.928

MUTAÇÕES DO PERÍODO 	 7.675.689 49603.265 10.794.460 4.368.577 6.754.975 23.917.291 50.941.128 156055.385

As notas explicativa, são parte integrante das demonstrações contábeis.

	 Aangtakemiloaftvas cão peutp ft:incauto das deponsirszões contábeis. 	 ......	 ...
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NOTAS EXPUCATIVAS

NOTA 1 - HISTORICO DA SOCIEDADE

A BB-F1NANCEIRA S.A.-Crédito, Financiamento° investimento uma sociedade controladopelo Banco do Brod
S.A. (subsidiaria integrai), constituiria ern 1987, tendo por objotbo a prática de operações financeiras destinadas à
captação °aplicação da capitais.

NOTA 2 -APRESENTAÇÃO DÁS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

a)as demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com a Lei 6.404/78 o com observando das
Instruções do Banco Centrai do Brad;
b)a Lei 0 13.697, de 28.08.93, estabeleceu novo padrão monetário para o pala, denominado 'Cruzeiro Reah, coro
vIganda a partIrdeagostode 1993.Aademonstraçõescontábelo referentes ao Viu/mestrado 1993 ora apresentadas
estão expressas em milhares de cruzeiros reais, equbalentes a milhões de cruzelros.

NOTAS- DIRETRIZES CONTÁBEIS

a)o regime contábil é o de competência;
b)a classificação em circulante o longo prazo, do realizável edo exigivel, obedece aos artigos, 1790 180 da Loi
6.40476;
0)00 direitos são demonstradoe pelos valores da realização, incluldos as rendimentos e as variações monetárias
incorridas ou deduzidos doe correspondentes rendosa apropriar, quando cabível.,
d)as "Operações de Crédito'. encontram.° demonstradas pelos valores de realização, Inclufdoa os rendimentos
auferidos em função da fluência dos prázos contratuals das operações;
e)a `ProvIsibpara Créditoode Uquldação Duvidosa' f of constituída à base do 0,5%sobreos créditos a receber,volor
considerado auficlente para cobrir eventuais pardas;
O as obrigações são demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos as encargos e as vadações
monetárias Incorridos ou deduzidos das correspondentes despesas a aproprias, quando cabíveis,
g) os resultados mensais apresentados co semestre foram corrIgidoe monetariamente, sendo a referida correção
ragbtrada em Lucros ou Prejuízos Acumulados, em contrapartida com Resultado de Correção Monetária, preaento
as normas da Circular BACEN 2.353, de 04.08.93. Para aleitado publicação, o Rosultado de Correção Monetária
foi objeto de ajuste de forma a não produzir efeitos no resultado do semestre.

NOTA 4 - EFEITOS INFLACIONÁRIOS

Am resultados foram imputados os reflexos da Intiaç.ão, apurados pela variação da UFIR diária, de conformidade
camas disposições das Leis nes 7.799, do 10.07,89, e 8.200, de 28.0691, e art. 48 da 1°10 8.383, de 30.12.91,
apreeentando resultado líquido negativo de CR$ 114.077.016 mil no semestre.

NOTA 8- TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS

As °pereça°s relacionadas com o Banco do Brasil SA, são as seguintes, em CRI mil:

30.08.94

ATIVO 	 24.848.787

Disponibilidades 	 253
Aplicações interfinanceirao de Liquidez 	 24.834.200
Valores a Receber da Socladadea Ligadas 	 14.334

PASSIVO 	 447 832.315

Dividendos e Boni/ impões a Pagar 	 13.199206
Valorosa Pagara Sociedades Ligadas 	 12.705568
Deptialtos Interfinanceiroe.-., 	
Recurvo, para Integralização do Capital 	

398.219.661
25708.880

'H sem/94 1. sem/93

RECEITAS 	 46.990.810 881.598
Rendas do Aplicações intedbanceiras do Liquidez 	 48.990.810 881.998

DESPESAS 	 365259 373 4.044.942
Despesas de Pessoal 	 477.060 9.590
Outras Despesas Administrativas 	 2924.040 1.610
Despesas de Denodos Interlinancelros 	 361.858.273 4.033.242

Maplicapies e captações do recursos foram realizadas a taxas praticadas no mershdo. As despesos de pessoal
• outrao rolarem-so e gastos efetuados pelo Banco do Brasa S.A., por conta da empresa.

NOTA 6 - REMUNERAÇÃO PAGA A EMPREGADOS E ADMINISTRADORES

A Instituição não possui quadro próprio de empregados, nem remunera seus admInidradoreo, uma vez que suas
~idades são conduzidas integralmente pelo Banco do Brasil SÃ. A Instituição resume o Banco doo despenas
correspondentes (vide nota 5).

NOTA 7 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

A provido para pagamento da Contrbuição Social f ol constituída à alíquotdde 23%, conforme Lel Complementar
70/91, observadas as regra. !lesais para apuração da base de cálculo, até malo/94.A partir de junho/94 conforme

determinou, Emenda Constitucional de Revisão 0 1, de 1994, a provisão foi conataufda à aliquota de 30%,

NOTA 8- IMPOSTO DE RENDA

A provido para o impoobs de renda tal calculada à alíquota de 25% sobro o lucro real, acrescido do adicionai de
15%, coo termo. da legislação vigente.

NOTAS- CAPITAL SOCIAL

O Capital Social, totalmente Intogralizado, está dividido em 3.250.000 ações ordinárias nominativas, cem valor
nominal.

NOTA 10 - RESERVA ESTATUTÁRIA

Foi constituída na base de 20% do lucro liquido do semestre, lindtada a 40% do Capital Social corrigido, conforme
Eatatuto da Empresa, destinada a amparar situações pendentes e a cobrirdespesas com a expando dee atáklades

NOTA 11 -DIVIDENDOS

O Estatuto da Empresa assegura aos acbnlotasdivIdondo semeatml infnimoobrigatõrioequIvalente a25%rio lucro
!Nublo a/estado, como definido na Lel. Fol efetuado destaque para distribuição do montante de CR513.199.206 mil,
conforme demonstratbo abobo em CRI mll.

1. Samestre/94

Lucro Líquido Ajustado dot e simetria/94 	
Reserva Legal 	
Dividendos 	

NOTA 12- DESDOBRAMENTOS DE ITENS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

a)ovalorregistradoro.tirculante-OutrosCredttos.Diversorerefenesebadcamenteãoprestaçõeadafinenclamentos
rocebidaa peio Banco do Brod S.A., ainda não traneferidas para esta eubeldláda, e aoAdiclonal do Imposto de Renda
pago no período de 1990a 1992, a ser ressarcido pela Fazenda do Distrito Federal, de acordo com a Lelne 858, de
21.01.94;
b)o valor registrado nolRoalizavel a Longo Prazo-Outros Crilditos-Dbersoe, rafere-se a 'Opções por Mantive.
Fiscais';
c)o valor registrado no 1CIrculante-OutTos Valore* e Bens" refere-se às deapesas antecipadaa de seguro Gabei as
operações da empréstimo sob consignação embebede pagamento;
d)o valor reglotrado neCIrculante-Outraa Obdgações-Dbersair refemse bmicarnents a0 rateis de domam, crua
sargo ressarcidos ao Banco do Brasa S.A.; '
e)"Outras Despesas Administrativas", refere-ao baalcamente a despesas realizada, com serviços do-Sistema
Financeiro;
1) Mutras Receita. Opersclonalsr, em CRS ma refere-se a:

30.08.94 3906.93

Rocuperaçalio de Encargos. Daapesas 	 341.057
Reverdo de Providas Operacional* . 	 67.793
Vastaçõas Monetárias Ativas 	

g) 'Outras Despensa Operacionais", em CRI MI deadobramse em:

1.171.002

30.00.54 30.00.93

Variações Monetárias Passivos 	 0.504.656 210.711
Romarcimanto de Desp. ao Oco do Brasil SÃ. 	 2.629.537 1.783
Dosposas do Atualização Monetária de impostos
e Contribuição, eobre Lucros 	 8.393.74.5

-Outras 	 218.585 371

NOTA 12- PROGRAMA DE ESTABILIZAÇÃO ECONÓMICA

A Medida Provlsdrb ne 542, de 30.06.94, estabeleceu novo padrão monetárb para o Para, denominado 'Real',
estabelecendo a paridade de RI 1,00 para CRI 2.760,00, Com vigrIncla a partir de 01 07.94. Os aopactos
operacionais, societárloo e fiscais, decorrentes da aplicação do Placo, são, no momento, de difícil memorado.
dependendo do comportamento do mercado.

55.575.603
2.778.780

13.199.206

1

4

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Cl de agosto de 1994

amos. ara
DIRETORES da
SB-FINANCEIRA SÃ.' CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Brasília (09

1) Examinammosbalarbospotdmonkilsda BB-F1NANCEIRA S.A CRÉDITO, FINANCIAMENTOEINVESTIMENTO
levantadoaem 30 de(unhode1994.1993, mus rospectbasdernonetraçõosdo mau/indo, das mutações dopatdrodnio
líquido Odes origens e aplicaçõos de recuraos, correspondentes aos aemastrea f indos naquelas datas, elaborados
aob a reaponaabilidade de soa administração. Nossa responsabilidade Na de expressar urna opinião adore essas
damonatrações contabela
DIRETORIA: Diretor-Presidente: ALCI R AUGUSTINHO CALLIAR I, Dirotor-Vice-Proeldente: LUIZ JORGE DE
OLIVEIRA, Diretor-Gerente: JOSÉ ERNESTO AZZOLIN PASOUOTTO.
CONSELHO FISCAL: Presidente: CLAUDIANO MANOEL DE ALBUQUERQUE, CARLOS ALBERTO DE
ARACIJOASAIAS CUSTÓDIO, LUIZ CARLOS PONTUAL DE LEMOS, OSWALDO ROBERTO COUN.

2)Neuss. exame. foram conduzido. de acordo com tre nomas de auditoria e compreenderam: (a) o planejamento
dos trabalho., considerando a relevância dos imbu, o volume de banhas:dee se cisterna contábil e de controla.
Intemosda Instituição:(b) aconstatação,com bua em testes, das *vá:Ondas edosregietrosque suportam o. varonis
e mInformaçõea contábelsdbulgadom • (o)aavalladodae práticas edas marulhas contábeis mole reptam/a/Nu
adotadas pela administração da Instituição, bem comede. demonatraçõaa contábele tomadas em conjunto.
3)Em norma opInlão,aademonstraçõea contábeis referklea no parágrafo l'representam,adequadamonte, em todoa
oro rispectoor Mevantes, a poraçãopatrimonial • financeira da BB-FINANCEIRASA.- CRÉDITO, FINANCIAMENTO
EiNVESTIMENTO,am3Odejunho do 1994 ede1993,o rasultado aumoperações,aa mutaçõaa da ~patrimônio
aquido e as origem e adlcações de seus recuribp, raiventos aos timbiros findos naquela. datas, de acordo com
os Pdncfploa do ContabIlkIade emanados da LehriairSodedades por Maca douram na nota 2.

ANTÓNIO CARLOS DE CASTRO PALÁCIOS 	 BIANCHESSI E. CIA. AUDITORES
CONTADOR CRC-DF 34163;S-DF-851 	 CRC-SP 759-S40F

CONTADORIA GERAL
GIL AURÉLIO GARCIA
Contador Gera/
Contador CRC-DF 5.027
CPF 047.999.76672

(OS. s/ n9)

• • •	 .....
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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
Superintendência de Relações com Investidores

ATO DECLARATORIO 69 2.947, DE 19 DE JULHO DE 1994
O Superintendente de Relaçães com Investidores da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da com petência que lhe foi delegada pela
Deliberação COM no 158, de 21.07.93, resolveu CANCELAR, a pedido, a
autorização concedida a DARLAN ALVES DE PAULA, C.P.F. N. 829.326.476-
07, para prestar os servicos de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliérios, previstos na instrução COM no 82, de 19 de setembro de
1988, relativa ao Ato Declaratério COM no 6395, de 18 de maio de 1990.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

(Of. n9 193/94)

ATO DECLARATORIO N9 2.965, DE 12 DE JULHO DE 1594
O Superintendente de Release* com Investidores da Coeisa go de Valores
Mobi/iírlos, no uso da competência que lhe foi delegada 	 pela
Deliberação COM no 158, de 20.67.93, resolveu autorizar COBRIS
SAFOU, C.P.F. N. 677.371.458-34, para prestar os service*. de
Administrador de Carteira de Valores Mobiliérios, previstos na
Instrução CVM no 82. de 19 de setembro de 1988.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

(N9 1.474-8 - 30-6-94 - R$ 37.944,30)

ATO DECLARATORIO N9 2.966, DE 12 DE JULHO DE 1994
O Superintendente de Relaçães com Investidores da Coeissão de Valores
Mobiliírloa, no uso da competência que lhe foi delegada pela
Oeliberação CVM no 158, de 21.67.93, resolveu autorizar LAETA S.A.
DISTRIBUIDORA DE 71TOLOS E VALORES MOBILIéRIDS, C.G.C. N.
66.814.209~61-16, para prestar os servicos de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários, previstos na instrução COM no 82, de
19 de setembro de 1988.

ANA MARIA DA FRANÇA MARTINS BRITO

(69 1.473-X - 30- 6-94 - R$ 37.944,30)
•

Superintendência de Relações com o Mercado e Intermediários
ATO DECLARATORIO N9 2.911, DE 31 DE MAIO DE 1994

O Superintendente de Re/açães com o Mercado e Intermediérios da
Comissão de Valores Mobillfrios, no uso dm competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N2 115, de 24 de abril de 1991, e
tendo em vista o disposto no arti go 19 da instrução COM Na 204, de 67
de dezembro de 1993, declara CANCELADO na Comissão de Valores
Mobiliírlos, a partir desta data, por motivo de falecimento do seu
sécio controlador e do previsto no inciso II do artigo 17 da
retromencionada Instrução, o registro do Auditor Independente a seguir
referidos

Auditor Independente - Pessoa Jurídica

. AFFONSO O MARTINS AUDITORES INDEPENDENTES S/C
São Paulo - SP

•
LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

(NO 2.498-0 - 13-7-94 - R$ 42,00)

ATO DECLARATORIO N9 2.989, DE 26 DE JULHO DE 1994

O Superintendente de Release com o Mercado e Intermediários da
Comisieão de Valores Mobiliérios, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM N2 115, de 24 de abril de 1991, e
tendo em vista o disposto no Art. 19 da instrução CVM 82 216, de 29
de Junho de 1994, declara CANCELADO na Coeissão de Valores
Mobilléricia, para os efeitos do exercício da atividade de auditoria
independente no Rebito do mercado de valores •obiliérios, e oor
solicitação do próprio, o registro do Auditor Independente a Seguir
referidos

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
. DUlLIO TARANTO O CIA. AUDITORES INDEPENDENTES

Belo Horizonte - MG

buiçães	 5.858.070
.Provisões Econômi
cas Financeiras	 8.671.984

-Exigível a Longo Pra
co	 3.024.949
.F.G.T.S. não optan-
tes	 155.860
.I.N.S.S. - Divida
Fiscal 2.869.089

-Patrimônio Líquido 324.249.850
.Capital Ralizado
Atualizado	 263.775.808

.Resorvas	 23.211.910

.Lucro do Período	 37.262:132
Total do Ativo
	 348.254.318 Total do Passivo	 348.254.318 

DEMONSTRAOLO 10 RESULTADO
(Em Milhares de Cruzeiros Reais)

.	 30.06.94
Receita Operacional Bruta

	 138.263.020
.Vendas de Prod/Merc/Serviços

	 137.546.619
.Outras
	 716.401

(-) Deduções da Receita
	 7.585.639

Receita Operacional Liquida
	 130.677.381

Custo dos Prod/Merc/Serv/Vendidos
	 55.160.916

Lucro Bruto
	 75.516.465

Despesas (Receitas) Operacionais
	

(76.835.184
.Vendas
	 213.893

.Administrativas
	 27.242.688

.Financeires-liquida
	 (107.679.400

.Depreciação e Amortização
	 1.687.391

.Outras
	 1.700.244

Lucro Liquido Operacional
	

152.351.649
Resultado não Operacional

	 O
Resultado de Correção Monetária

	
(115.089.571

Provisão para Imposto de Renda
	 O

Provisão para Contribuição Social
	 O

Lucro Liquido do Período
	 37.262.132

Nota: Este Demonstração visa atender ao Decreto n2
não tendo sida auditada nem submetida a apreciação do Conselho Fiscal„

682, de 13.11.92,

estando, portanto, sujeita a alterações.
DANILO DE ALMEIDA LOBO	 SUS REIS NEVES DOS ANJOS

Presidente	 Contador
C.R.C. - RJ n2 048.067-5

(Of. n9 168/94)

Ministério da Educação
e do Desporto

ESCOLA AGROISCNICA FEDERAL I)E, RIO POMBA
DESPACHOS

Tendo ene visto a documentação constante, face ao Perecer Jurídica da
Escola Agrotecnica Federal de Rio Pombo-An suLmeto o consideração do Diretor-Gerei
do Escola Agrotécnlca Federai de Rio Poeta-MG a ratificação de dispensa de licitação
com fundamento no Art. 24, Item XIII, do Lei n9 8.666/93, referente o despesa como
Programa ok Cuolldade Total, em favor da Empreso SEBRAE-W (Serviço de Apoio às Mi-
cros e Pequenas &presas no Estado de Minas Carolo).

CARLOS DE PAULA PIRES
Ordenador de Despesas

Homologo, nos tenros do Art. 24, Item XII, da Lei 02 8.666, de 21 de
junho de 1993, a retificação de dispensa de licitação.

MARCOS PASCOALIAO
Diretor-Geral

-Realizável a Longo Prazo 1.975.155
-Permanente	 154.297.747

.Investimentos	 3.480.293

.Imobilizado	 149.237.702

.Diferido	 1.579.752

À

ATIVO
-Circulante

.Disponivel

.Contas a Receber

.Estoques

.Outros Valores a
ler

Reee_

LUIZ HENRIQUE SILVA DE OLIVEIRA

0.0.0: 34.164.319/0001-74
BALANCETE PATRIMONIAL

(Em milhares de Cruzeiros Reais)

30.06.94 PASSIVO
	

30.06.94
191.981.416 -Circulante

	 20.979.519
133.896.455 .Fornecedores

	 2.956.992
35.614.340 .Emprestimos/Finan -
22.360.111 elementos

	 162.504
.Contas a Pager
	 3.329.969

110.510 .Impostos e Contrl

(Of. n9 2.675/941

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
Processes' 23075.35180/94-71. O objeto do presente processo é a emissão de Nota de Empenho no valor
de RS 44.087,32 (quarenta e quatro mil, oitenta e sete reais e trinta ç dois centavos), em favor de UNISYS
ELETRÔNICA LIDA, para atender despesas com locação, manutenção, licença de uso de programas e
serviços de instalação de equipamentos da marca Unisys. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com
base no artigo 25, itens I e II, combinado esmo parágrafo ('do artigo 13, da Lei n" 8.666 de 21/06193.

Curitiba, 17 de agosto de 1994
RIASENS VIEIRA

Pró-Reitor de Administração
Ratifico o ato supra, nos tennos do artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21/06/93, face delegação de
competência do Magnifico Reitor. 	 Curitiba, 18 de agosto de 1994

ALDA1R TARCISIO RIZZI -
Pró-Reitor de "Planejamento, Orçamento.e Finanças

(N9 1.484-5 - 8- 8-94 - R$ 42,00)

CASA DA MOEDA DO BRASIL

.....	 • n•• n - nn ••
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Processo re 23075.35635/94-40. O objeto do presente processo da emissão de Notado Empenho no valor
de ES 19,61 (dezenove reais e sessenta e hum centavos), em favor de ELEVADORES OTIS LTDA, para
atender despesas com manutenção e conservação dos elevadores Otis de es 37/A-2518; 37/a-2249/58 e
37/E-1114, em complemento a nota de empenho ri° 108, Contrato n° 02/93, Termos Aditivos da 71/93 e
54/94. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, item 1, da Lei o° 8.666, de
21/06/93.

Curitiba, 22 de agosto de 1994

RUBENS VIEIRA
Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Leis' 8.666, de 21/06/93, face delegação de competência
do Magnífico Reitor.

Curitiba, 25 de agosto de 1994

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n°23075.35995/94-13. O objeto do presente processo da emissão de Notado Empenho no valor
de RS 14.845,82 (quatorze mil, oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), em favor de
FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O DESENVOLVIMENTO DA
CIÊNCIA, DA TECNOLOGIA E DA CULTURA, para atender depesas com convênio n licença de uso
86/85, entre a UFPR e a FUNPAR. Dispenso de licitação, com base no artigo 24, Itens XIII, da Lei n°
8.666 de 21/06/93.

Curitiba, 23 de agosto de 1994

JOSÉ LUIZ DA VEIGA MERCER
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduaçâo

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei o° 8.666, de 21/06/93, face delegação de
competência do Magnífico Reitor.

Curitiba, 24 de agosto de 1994
ALDA1R TARCISIO RIZZI

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Fuianças

(of. nO 112/94)

Guarda e segurança 	  16
Meteorologia 	  01
Música 	  02
Fotografia 	  02
Serviços Administrativos 	  17
Serviços Hospitalares 	  01
Serviços de Manutenção 	  07
Serviços de Engenharia 	  02
Art, J . Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

. LELIO VIANA LOBO

PORTARIA 09 654/0141, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

Estabelece a assemelhação entre os
servidores civis e os militares no
Ministério da Aeronfintica.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, no
uso das atribuições legais, e levando em consideração a necessidade de
atualização da assemelhação dos servidores . civis do Ministério da
Aeronáutica, resolve:

Art. 12 Fica estabelecida, no âmbito do Ministério da
Aeronáutica, a assemelhação dos servidores civis, na forme prevista nos
Anexos I e II á presente Portaria(*)

Art. 22 Ficam revogadas as disposições em contrário, em
especial a Portaria n2 127/0141, de 31 de Janeiro de 1983.

Art. 3 2 Os casos omissos, ou necessidades de atualização dos
dispositivos ora implantados, serão encaminhados, através da Diretoria
de Administração do Pessoal e Comando-Geral do Pessoa/, à decisão do
Ministro da Aeronáutica.

LELIO VIANA LOBO

1

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINIS-TRO
PORTARIA NO 645 T-/GM3, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

Estabelece vagas para matricula nos
Cursos Preparatórios para os Quadros de
Oficiais Especialistas em Aviões,
Comunicações, Armamento, Fotografia e
Controle de Tráfego Aéreo, em 1995.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONAUTICA,de
acordo com o inciso /I, do Parágrafo único, do Art. 87, da Constitui-
ção, tendo em vista o disposto no Art. 30 da Portaria n . 048/0143, de 17
de janeiro de 1992, e considerando o que consta do Processo M. Ser n.
08-01/819/94, resolve:

Art. 1 2 Estabelecer, para o ano de 1995, os seguintes números
de vagas para matricula nos Cursos Preparatórios aos Quadros de
Oficiais Especialistas abaixo especificados:

QUADROS	 N. DE VAGAS

em Aviões 	  10
co Comunicações 	  10
em Armamento 	  09
co Fotografia 	  03
em Controle de Tráfego Aéreo 	  10
em Meteorologia 	  10

entra em vigor na data de sua

LELIO VIANA LOBO

PORTARIA N9 646 1-1003, DE 29 DE AGOSTO DE 1994

Estabelece vagas para matricula no Está-
gio de Adaptação ao Oficialato para in-
gresso no Quadro de Oficiais Especialis-
tas da Aeronáutica, co 1995.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA, de
acordo com o inciso II, do Parágrafo único, do Art. 87, da Consti-
tuição, tendo em vista o disposto no Art. 30 da Portaria n. 048/GM3, de
17 de janeiro de 1992, e considerando o que consta do Processo M. Aer.
n. 08-01/819/94, resolve:

Art. 10 Estabelecer em 63 (sessenta e três) o número de vagas
para matricula no Estágio de Adaptação ao Oficia/ato, em 1995.

Art. 20 As vagas de que trata o artigo anterior obedecerão à
seguinte distribuição por especialidades:

ESPECIALIDADE	 N 	 DE VAGAS
Aeronaves 	  05
Armamento 	  03
Comunicações 	  06
Controle de Tráfego Aéreo 	  01

(*)0s Anexos a que se refere a presente Portaria serão publicados no Bo-
letim Externo do Estado-Maior da Aeronáutica.

(Of. n9 161/941

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
2ORTARIA N9 335/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza a Empresa EXPRESSO UNIAO LIDA, a prestar serviço
auxiliar de transporte aéreo no Aeroporto Internacional
do Rio de Janeiro/Galeão (RJ).

O D/RETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 12 e o Artigo 74 da Portaria n4 467/88-5, de 03 de junho de 1993.
e com fundamento no Artigo n4 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica„.resplve:
0 Art 84 - Autorizar a Empresa EXPRESSO UR/AO LIDA, a prestar

serviço auxiliar de transporte aéreo, denominado operacional: Transporte
de Superfície, descrito no item 1.2.1.2, da Instrução de Aviação Civil -
1AC 2506, efetivada em 08 de dezembro de 1993, aprovada pela Portaria no
586/DGAC, de 19 de novembro de 1993, no Aeroporto Internacional do Rio de
Janeiro/Galeão (RJ).

Art 22 - A , Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
prepostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionáiio ou parte de seu capeta!, a pessoa ffsica.ou jurídica,
sem prévia autorização do DAC.

Art 32 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tem Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 336/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza a	 Empresa E. L. VASCONCELOS 1. CIA LIDA. ,a presta:
serviços	 auxiliares	 de transporte	 aéreo	 no Aeroporto
de Santarém (PA).

O DIRETOR.GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 14 e o Artigo 74 da Portaria n4 467/00-5, de 03 de junho de 1993, .
e com fundamento no Ariigo n4 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronálnica, resolve:

Art 14 - Autorizar a Empresa E. L. VASCONCELOS & CIA LTDA., a
prestar serviços auxiliares de transporte aéreo, denominados operacionais,
descritos nos itens 1.2.1, da Instrução de Aviação Civil - IAC 2506,
efetivada em 08 de dezembro de 1993, aprovada pela Portaria n4 586/DGAC,
de 19 de novembro de 1993, no Aeroporto de Santarém (PA).

Art 24 - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
prepostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capital, a pessoa física ou jurídica,
sem prévia autoiização do DAC.

Art 32 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Teu Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA -

Oficiais Especialistas
Oficiais Especialistas
Oficiais Especialistas
Oficiais Especialistas
Oficiais Especialistas
Oficiais Especialistas

Art. 20 Esta Portaria
publicação.
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PORTARIA N9 337/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994
	

PORTARIA N9 341/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza a Empresa VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - VARIG S/A. a
prestar serviços auxiliares de transporte aéreo para
terceiros.

O DIRETOR-GERALDO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
os Artigos 12, 22 e 72 da Portaria n2 467/06-5, de 03 de junho de 1993,
e com fundamento no Artigo n2 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 14 - Autorizar a Empresa VIAÇAO AÉREA RIO GRANDENSE -
VARIG S/A, a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo, denominados
operacionais, descritos no item 1.2.1 da Instrução de Aviação Civil - IAC
2506, de 08 de dezembro de 1993 e aprovada pela Portaria n4 586/DGAC, de
19 de novembro de 1993, para terce i ros nos aeroportos onde opere.

Art 22 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tem Brig do Ar- MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 338/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza a_ Empresa MAZACON - MOYSES ZAGURY COMERCIO E
REPRESENTAÇAO LTDA, a prestar serviços auxiliares de
transporte aéreo no Aeroporto Internacional de Macapá (AP).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo co,
o Artigo 1900 Artigo 74 da Portaria n2 467/011-5. de 03 de junho de 1993.
e com fundamento no Artigo nO 102 da Lei 7565. de 19 de dezembro de 1986.
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. resolve:

Art 14 - Autorizar a Empresa MAZACOM - MOYSES ZAGURY COMÉRCIO E
REPRESENTAÇOES LTDA, a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo.
denominados operacionais, descritos no item 1.2.1, da Instrução de Aviação
Civil - IAC 2506, efetivada co 08 de dezembro de 1993, aprovada peia
Portaria n4 586/DOAC, de 19 de novembro de 1993, no Aeroporto
Internacional de Macapá (AP).

Art 22 - A Empresa ora autorizada se compromete por Si e seus
prepostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capitai, a pessoa física ou jurídica.
sem prévia autorização do DAC.

Art 34 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tem Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 339/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

AutoriZa a Empresa PROTEGE - SERVIÇOS AUXILIARES DE
TRANSPORTE AÉREO S/C LTDA, a prestar serviços auxiliares
de transporte aéreo na Aeroporto Internacional de São
Paulo/Guarulhos (SP).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 14 e o Artigo 74 da Portaria n4 467/014-5, de 03 de junho de 1993,
e com fundamento no Artigo n4 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 14 - Autorizar a Empresa PROTEGE - SERVIÇOS AUXILIARES DE
TRANSPORTE AÉREO S/C LTDA, a prestar serviços auxiliares de •transporte
aéreo, denominados operacionais e de proteção descritos nos itens 1.2.1
e 1.2.2, da Instrução de Aviação Civil - IAC 2506, efetivada em 08 de
dezembro de 1993, aprovada pela Portaria no 586/DGAC, de 19 de novembro
de 1993, no Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos (SP).

Art 22 - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
propostas, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capital, a pessoa física ou jurídica,
sem prévia autorização do DAC.

Art 34 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria
no 5I7/DGAC, de 30 de dezembro de 1992.

Tom Brig do Ar - MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 340/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Autoriza a Empresa AGABE	 COMÉRCIO E REPRESENTAWES.
a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo no
Aeroporto Internacional de Macapá (AP).

O DIRETOR-GERAI DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
-o Artigo 100 o. Artigo 72 da Portaria n2 467/011-5, de 03 de ;unho de 1993.
e com fundamento no Artigo n2 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. resolve:

Art 14 - Autorizar a Empresa AGABE - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES.
a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo, denominados
operacionais, descritos no item 1.2.1, da Instrução de AVIEIÇÃO CIVi] -
2506,. efetivada em 08 de dezembro de 1993, aprovada pela Portaria n2
586/DGAC, de 19 de novembro de 1993. no Aeroporto Internacional de Macapá
(AP).

Art 24 - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
prepostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capital, a pessoa física ou jurldlca,
sem prévia autorização do DAC.

Art 34 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Autoriza a	 Empresa	 CARLOS FERNANDO MAGALHÃES DE LIMA.
a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo no
Aeroporto Internacional Salgado Filho/Porto Alegre (RS).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 12 e o Artigo leda Portaria n2 467/06-5, de 03 de junho de 1993.
e com fundamento no Artigo n2 102 da Lei 7565, de 19 de dezembro de 1986.
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 12 - Autorizar a Empresa CARLOS FERNANDO MAGALHAES DE LIMA.
a prestar serviços auxiliares de transporte aéreo. denominados
operacionais: Atendimento à Aeronaves, Limpeza de Aeronaves. Movimentação
de Carga e Reboque de Aeronaves, descritos nos itens 1.2.1.1. 1.2.1.3,
1.2.1.4 e 1.2.1.5, da Instrução de Aviação Civil - IAC 2506, efetivada em
08 de dezembro de 1993, aprovada pela Portaria 04 586/DGAC, de 19 de
novembro de 1993, no Aeroporto Internacional Salgado Filho/Porto Alegre
(RS).

Ar: 22 - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
propostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capital, a pessoa física ou juridica.
sem prévia autorização do DAC.

Art 34 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sus
publicação, revogadas as disposições 'em contrário.

Tem Brig do Ar - MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

PORTARIA NO 342/DGAC, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

AutoriZa a Empresa SLT SERVIÇOS LTDA.. a prestar serviços
auxiliares de transporte aéreo no Aeroporto Internacional
dos Guararapes/Recife (PE).

-
O DIRETOR-GERALDO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com

o Artigo 12 e o Artigo 72 da Portaria no 467/06-5. de 03 de junho de 1993.
e com fundamento no Artigo no 102 da Lei 7565. de 19 de dezembro de 1986.
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, resolve:

Art 19 - Autorizar a Empresa SLT SERVIÇOS LTDA., a prestar
serviços auxiliares de transporte aéreo, denominados operacionais.
descritos nos Itens 1.2.1, da Instrução de Aviação Civil - IAC 2506.
efetivada em 08 de dezembro de 1993, aprovada pela Portaria ne 586/DGAC,
de 19 de novembro de 1993, no Aeroporto Internacional Guararapes/Recifc
(PE).

Art 24 - A Empresa ora autorizada se compromete por si e seus
prepostos, sob pena de revogação desta Portaria, não transferir seu
controle acionário ou parte de seu capital, a pessoa física ou jurídica,
sem prévia autorização do DAC.

Art 32 - Esta Portaria entrará co vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ten Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 352/DGAC, DE 22 DE AGOSTO DE 1994

SOAS AÉREAS S.A. Autoriza o funciohamento jurídico da empresa HELISUL LI-

O DIRETOR-GERALDO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da
delegação de competência outorgada pelo parágrafo iinico do artigo 30 da
Portaria no 686/061-5, de 15 de setembro de 1992: e tendo em vista o que
consta do Processo no 07-01/02939/94, resolve:

Art 19 Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade
HELISUL LINHAS AÉREAS S.A., com sede na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, como empresa de serviços de transporte aéreo regular, de Ambito
regional.

Art 20 A execuçaodosservicos de que trata o artigo an-
terior ficará na dependência do cumprimento dos requisitos do Código
Brasileiro de Aeronáutica, da Portaria no 686/GM-5, de 15 de setembro de
1992 e da expedição do respectivo ato de concessão.

Art 30 A importação de aeionaves dependerá sempre de pa-
recer da Comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil - COTAC.

Art 40 A empresa HELISUL LINHAS AÉREAS S.A. deverá com-
provar perante o Departamento de Aviação Civil, em até 12 (doze) meses,
contados da data de publicação desta Portaria, a integralização do capi-
tal social subscrito.

Art 50 A empresa ficará ainda sujeita As seguintes obri-
gações sob pena de caducidade da autorização:

I - não transfekir o controle acionário a outras pessoas
físicas ou jurídicas, sem a prévia anuência do Departamento de Aviação
Civil;

II - não arquivar as alterações do estatuto social sem
a previa aprovação do mesmo Departamento;

III - não explorar nenhuma modalidade de serviço aéreo
sem estar devidamente autorizada pela autoridade competente:

e as instruções gl;t
cumprir,
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V - obter do Departamento de Aviação Civil o Certificado
Tem Brig do Ar - MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA 	 de homologação da empresa.
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blicação, revogadas as disposições em contrário.
Art 69 Esta Portaria entra em vigor na data de sua P9""

Ten Brig do Ar - MAURO JOSE MIRANDA GANDRA

PORTARIA N9 353/DGAC, DE 22 DE AGOSTO DE 1994
'Autoriza o funciu),Z=ETZ J -'"-- a., .. r-- "^.~ 'I

MOAS AÉREAS S.A.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da

delegação de competência outorgada pelo parágrafo único do artigo 39 da
Portaria no 686/GM5, de 15 de setembro de 1992, e tendo em vista o Rue
consta do Processo n9 07-01/04626/94, resolve:

Art 19 Autorizar o funcionamento jurídico da sociedade
ABAETE LINHAS AÉREAS S.A., com sede na Cidade de Lauro de Freiras, Es-
tado da Bahia, como empresa de serviços de transporte aéreo regular, de
âmbito regional.

Art 29 A execução dos serviços de que trata o artigo
anterior ficará na dependência do cumprimento dos requisitos do Código
Brasileiro de Aeronáutica, da Portaria no 686/0MS, de 15 de setembro de
1992 e da expedição do respectivo ato de concessão.

Art 30 A importação de aeronaves dependerá sempre de
parecer da comissão de Coordenação do Transporte Aéreo Civil - COTAC.

Art 49 A empresa ABAETE LINHAS AÉREAS S.A. deverá com-
provar perante o Departamento de Aviação Civil, em até 12 (doze) meses,
contados da data de publicação desta Portaria, a integralização do ca-
pital social subscrito.

Art 59 A empresa ficará ainda sujeita às 	 seguintes
obrigações, sob pena de caducidade da autorização:

I - não transferir o controle acionário a outras pes-
soas físicas ou jurídicas, sem a prévia anuência do Departamento de
Aviação Civil;

II - não arquivar as alterações do estatuto social sem
a prévia aprovação do mesmo Departamento;

III - não explorar nenhuma modalidade de serviço aéreo
sem estar devidamente autorizada pela autoridade competente;

IV - cumprir, por si e por seus prepostos, a legislação
e as instruções relativas às empresas e serviços aéreos:

V - obter do Departamento de Aviação Civil o Certifica-
do de Homologação da empresa.

Art 64 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrario.

Tem Brig do Ar - MAURO JOSÉ MIRANDA GANDRA

(Of. n9 162/94)

Subdepartamento de Planejamento

PORTARIA N9 321/SPL7 DE 15 DE AGOSTO DE 1994
Autorização para funcionamento de empresa &TU Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portaria n• 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo corn a portaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo o° 07-01/07927/94, resoNe autorizar o funcionamento da empresa
D G.B Tfid Aéreo Ltda, com sede social ha cidade de Cubai e operacional na cidade de Várzea
Grande, Estado do Mato Grosso, para explorar co services de transporte aéreo público de passageiros
e/ou cargas, na modalidade de táxi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portaria, e a empresa se compromete por si e por seus proposto, sob pena de caducidade da
eutorizaçâo a cumprir as seguintes obrigações: 1) comprovara arquNamento dos atos oonsatutival na
Junta Comerciai competente e remeter ao DAC o n° do CGC da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias; 2) iniciar ates operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado!' da eopedição
desta Portada, comunicando ao DAC, 3) comprovar a Integrafização de 25% (vinte e cinco por cento)
do capital social em até 03 (trás) meses, 50% (cinqoênta por cento) em 086 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) em até 24 °tinte e gudião) meses, contados de data de exped0o dada Podada; 4)
nas transferir o controle do capihs( social para outras pessoas ffeleas ou juddicas tern a prévia
anuência do DAC; 5) não explorar qualquer outro serviço rão autorizado na presente Podaria, e 6)
cumprira previsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989.

•
Mal BrIg do Ar . RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA . N9 325/SPL, DE 15 DE AGOSTO DE 1994
Dedaraçáo de caduddade. da autorização concedido a firma de MO aéreo
indtvidUal

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portada n° 433100AC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo ra• 07-01/08297191, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a Cados Gilberto Fraga Marques, para explorar serviços de transporte aéreo
público, na modalidade de Táxi Aéreo IndMdual, revogando assim a Portana n° 239/SPL, de Cl de
Agosto de 1991.

Maj Brig do Ar - RENATO CLÃUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA NP 326/SPL, DE 15 DE AGOSTO DE 1994	 -
Declaração de caducidade da autonzaçâo concedida a firma de trai aéreo
indNidual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANSIAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, co uso da delegação de competência outorgada pela portada n o 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
viera o que «costa no Processo n. 07-11/0183/85, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a João Luiz dos Santos, para explorar serviços de transporte aéreo público,
na modalidade de Tad Aéreo IndNidual, revcgando assim a Portada n° 060/SPL, de 20 de Março de
1985.

Moi Brig do Ar- RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 59 327/091, DE 15 DE AGOSTO DE 3.994
Declaração de caducidade da admizaçâO "opncedda a firma de tbd aéreo
Individual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, co uso da delegação de competência outorgada pela portada no 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-12/0915186, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a José Orbe Rocha de Afaga°, para explorar serviços de transporte aéreo
público, na modalidade de Trad Aéreo Individual, revogando assim a Portaria n° 460/SPL, de 05 de
Novembro de 1986.

Me) Brig do Ar- RENATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 328/SPL, DE 15 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de caducidade' da autorização concedida a firma de táxi aéreo
indMdual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portada ri! 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo re 07-11/1210184, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a João Mário de Lacerda Rocha, para explorar serviços de transporte aéreo
público, na modalidade de Táxi Aéreo Individual, revogando assim a Portaria n° 304/SPL, de 01 de
Setembro de 1988.

Maj Elrig do.Ar - RENATO CLAUDÍO COSTA PEREIRO

PORTARIA N9 3.29/SPL, DE 15 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de caducidade da autorização concedida a firma de táid aéreo
IndNiduaL

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no usada delegação de competência outorgada pela portaria ri° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo coros portada n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-1311301/86, resohe-declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a José Alfredo Berg, para enfarar serviços de transporte aéreo público, na
modalidade de Trad Aéreo IndNidual, revogando assim a Patada 321/SPL, de 20 de Agosto de
1986.

Maj Brig do Ar - RENATO CLAUDIO . COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 330/SPL, DE 15 DE AGOSTO DE 1994
Declaração de caducdadd da autorização amoida a firma de táxi aéreo
Individual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, nosso da delegação de competência outorgada pela podada ri. 433/0GAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria ri° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n • 07-01/1560/79, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a José Dimas Compani, para raptator serviços de transporte aéreo público,
na modalidade de Tá>s Aéreo Individual, revogando assim a Portada n° 069/SPL, de 23 de Maio de
1979.

Me) Brig do /r!- RENATO CLAUDIO COSTA PEREIR4

PORTARIA N9 331/SPL , DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de* riduadade . da autorização concedida a firma de taxi aéreo
Individual.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela podaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo rio 07-11/0859/85, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a Laurindo dos Santos, para explorar serviços de transporte aéreo público, na
modalidade de Táxi Aéreo Individual, revogando assim a Portada n° 034/SPL, de 24 de Fevereiro de
1983.

Me) Brig do Ar -RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 50 132/591, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

Cancelamento da autorização para funcionamento de empresa de Taxi Aéreo.

O CHEFE CO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no ..so da delegação de competência outorgada pela podaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portana n° 62210M5, de 29 de agosto de 1990, tendo aro
vista o que consta no Processo n° 07.01/6398/72, resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empresa Casa 'Md Aéreo Ltda , revogando, assim, o DESPMN, de 18'de Fevereiro de 1970.

Na) Brig do Ar- RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA
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PORTARIA 09 334/EPL, DE 16 DE AGOSTO DE 1994
Autoriza o funcionamento da Transamérica • Transporte de Cargas e E-.comendas
Ltda, como Agência de Carga Aérea N . de código DAC 1617

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada peia ponaua 431DOAC. Je
31 de outubro de 1986, e de acordo com o Art. 48 da catana n° 957/0M5, de 13 de dezentbra de
1989 e tendo em vista O que consta do Processo n° 07-01/07610/94, resolve,

Art. 1° . Autorizar o funcionamento da empresa Transaménca Transportes de exgas
e Encomendas Ltda, com sede na Cidade de Natal, Estado do Rio Grande de ',arte. C,.1i0 age-, J.:, a
de carga aérea doméstica e Internacional

Art. 2° A Empresa ora autorizada se compromete por si e por seus prepostos, sob
pena de caducidade da autorização, às seguintes obrigações: 1) Obedecer as leis, instruçOes e
determinações babadas pelo Departamento de Aviação CNil (DAC); 2) Não transferir seu controle
acionário ou parte do capital, a pessoa fisica ou (urídica, sem a prévia autorização do DAC, 3) Não
explorar atividade Incompativel ou conflitante com o agenciamento de carga; 4) Não admitir no quadro
social pessoa (uddicaLesti-anha ao transporte de carga em proporção superior a 20% do capitai somai
coro direito a voto; '5) Subordinação da abertura de filiais à aprovado do DAC; e 6) Submeter-se â
fiscalização doe agentes credenciados do DAC.

Art3. - Esta Podada entra em vigor na data de sua publicado

Maj. Bng. do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 345/SPL, DE 18 DE AGOSTO DE 1994
Autorização para funcionamento de empresa de Táxi Aéreo,

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegado de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a podaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo ri. 07-01/04925/94, resolve autorizar o funcionamento da empresa
Pratica Táxi Aéreo e Escola de Pilotos de Helicóptero Ltda, com sede social em Nova iguaçú na Cidade
do Rio de Janeiro -RJ e operacional no Aeroclromo de Jacarepaguá no Rio de Janeiro - RJ, para
explorar co senncos de transporte aéreo público de passageiros e/ou cargas, na modalidade de de
aéreo.

A autonzado terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da expedição desta
portada, e a empresa se compromete por si e per seus preposto, sob pena de caducidade da
autorizado, a cumprir as seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constitutivos na
Junta Comercial competente e remeter ao DAC o n° do COO da empresa no prazo de 90 (noventa)
dias; 2) iniciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da expedição
desta Portaria, comunicando ao DAC, 3) comprovara integralização de 25% (vinte e cinco por cento)
do capital social em até 03 (três) meses, 50% (cinqOênta por cento) em até 12 (doze) meses e 100%
(cem por cento) oro até 24 (vinte e quatro) meses, contados da datada expedição desta Portaria; 4)
Não transferir o controle do capital social para outras pessoas nicas ou (urldkcas soer a prévia
anuência do DAC; 5) não odorar qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria; e 6)
cumprir o previsto no RBHA-135 de 24 maio de 1989

Ma) Brig do Ar- RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA /49 34.8 /SPL, DE 19 DE AGOSTO DE 1994

Cancelamento da autorizado para funcionamento de empresa de Servicos Aereos
Especializados de Proteção a Lavoura

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL no uso da delegado de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portada n° 035/SPL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-01/1511/71, resolve cancelar a autorização para funcionamento
da empresa Albatroz Aviação Agricola e Manutenção Ltda., revogando, assim, a Portaria n° 151/SPL,
de 04 de Outubro de 1971,

Maj Brig doAr - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA N9 347/SPL, DE 22 DE AGOSTO DE 1994
Declaração de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, nosso da delegação de competência outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/0M5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-11/1014/83, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa TU Aéreo Paraguaçú Ltda, revogando, assim a Portana n° 212/SPL de 08
de Novembro de 1983.

Mal Brig do Ar-REMATO CLÁUDIO COSTA PEREIRA

, PORTARIA 849 348/SPL, DE 22 DE AGOSTO DE 1994
Declarado de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Tem
Aéreo.

O CHEFE 00 SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competência outorgada pela portana n° 433/DGAC. de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 6221GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07-01/06039/93, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa Pelicano Táxi Aéreo lida, revogando, assim a Portana n° 426/SPL de 14
de Agosto de 1993.

Maj Brig do Ar . RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 149 349/SPL, DE 22 DE AGOSTO DE 1994
Declarado de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, so me da delegação de competência outorgada pela portaria n° 43311DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a portaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo o° 07-01/1652/81, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa Noma TOO Aéreo Ltda, revogando, assim a Portaria ri^ 129/SPL, de 16 de
Junho de 1981.
	  MajArigdp RENATO aiNupp WS-R pÇRÇIRA

PORTARIA 819 350/SPL, DE 23 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de caducidade' da autorização concedida a firma de táxi aéreo
indir4dual

O CHEFE 00 SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegado de competência outorgada pela portada n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo com a podaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n° 07 . 11/2012/85, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento concedida a Antonio Joaquim Carvalho Guimarães, para explorar serviços de transporte
aéreo público, na modalidade de Táxi Aéreo IndMdual, revogando assim a Portaria 007/SPL, de 10
de Janeiro de 1986.

Me) BrIg do Ar -REMATO CL:AUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 149 354/SPL, DE 23 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de caducidade da autonzação para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegado de çompetêncla outorgada pela portaria n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, e de acordo COM a portaria n° 622/GM5, de 29 de agosto de 1990, tendo em
vista o que consta no Processo n • 07-15/3101/89 resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa J.L TÁXI AÉREO LTDA, revogando, assim a Podada n° 333/SPL, de 10
de Outubro de 1989.

Majl3rig do Ar RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 355/SPL, DE 23 DE AGOSTO DE 1994

Declaração de caducidade 'da autorizado pira funcionamento ue empresa de
Serviços Aéreos Especializados de Proteção á Lavoura.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegado de competência outorgada pela portada n° 433/DGAC, de
31 de outubro de 1906,0 de acordo com a Portada n° 035/SPL, de 13 de fevereiro de 1984, tendo em
vista o que consta do Processo n° 07 .14/3872185, resolve declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa Agro Aérea Triângulo Sete ltda • revogando, assim, a podarias'  066/SPL,
de 08 de Maio de 1980.

Ma( Brig do Ar- RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 149 356/SPL, DE 23 DE AGOSTO DE 1994

Illo-Prração de caducidade da autorização para funcionamento de empresa de Táxi
Aéreo.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO DEPARTAMENTO
DE AVIAÇÃO CIVIL, no usada delegado de competência outorgada peia podada 433/DGAC, de
31 de outubro de 1986, Ode acordo com a portaria n• 622/0M5, de 29 de agosto de 1990, tendo"em
vista o que consta no Processo n° 07-17/2849/88, resoNe declarar caducidade da autorização para
funcionamento da empresa LOUISE TÁXI AÉREO LTDA, revogando, assim a Portaria n° 250/SPL, de
17 de Agosto de 1989.

Ma)Brig do Ar- RENATO CCAUDIO COSTA PEREIRA

DESPACHOS DO CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO
RELACAO Na 12/SPL/94 

Em requerimentos 
O Chefe do Subdepartamento de Planejamento d'e. DAC, por

delegação de competência outorgada pela Portaria na 433/00AC, de
31 de outubro de 1986, exarou os seguintes despachos: •

POLUX TAXI AEREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 08.12.93, com mudança de endereço da sede da sociedade
para a R. Alcobaça, 1.270 - Bloco A, 10 andar - São Francisco, Belo
Horizonte	 MG: "APROVO". Em 06.04.94 (Proc. na 07-13/01948/88).

MAPLAN AEROLEVANTAMENTOS S/A - solicitando aprovação da
Ata das Assembléias Gerais Ordinâria e Extraordinária de 01.03.94:
"APROVO". Em, 08.04.94 (Proc. se 07-01/1366/83).

OESTE REDES AEREAS S/A - ORA TAXI AEREO - solicitando
aprovação da Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada
em 14.03.94, com abertura de uma filial da sociedade no Aeroporto
Internacional Presidente Mêdici, sina - Rio Branco - Centro - AC:
"APROVO". Em, 13.04.94 (Proc. nO 07-01/6037/701.

VIA BRASIL TAXI AEREO LTDA - solicitando aprovação da
Alteração Contratual de 07.03,94, com mudança de endereço da sede
da sociedade para o Aeroporto Internacional de Brasnia - Setor
de Hangares - Mangar nO 31 - BrasIlia/DF: "APROVO": Em, 14.04.94
(Proc. na 07-01/10443/921.

MATO GROSSO DO SUL TAXI AEREO LTDA - solicitando aprovação
da Alteração Contratual de 02.03.94, com mudança de endereço da
sede da sociedade para à Av. Duque de Caxias, sina - Aeroporto
Internacional de Campo Grande: "APROVO". Em, 18.04.94 (Proc. :10
07-01/2682/771.

AERO ACP/COLA BOM FUTURO LTDA - solicitando aprovação
da Alteração Contratual de 22.10.93: "APROVO". Em, 18.04.94 (Processo
na 07-01/11805/931.

SKYTOUR TAXI AEREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 18.03.94: "APROVO". Em, 18.04.94 (Processo fia 07-
01/01443/921.

METRO TAX/ AEREO S/A - solicitando aprovação da Ata daà
Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária de 16.03.94: "APROVO".
Em, 18.04.94 (Proc. no 07-13/00255/88).

REIACX0 N e 13/SPL/94 
Em requerimentos

O CFefe do F.•bdepariamenio de Planejamento do DAC, por delega-
ção de competencia outorgada pela Portaria n . 433/DCAC, de 31 de	 outu-
bro de 1906 , on..r.Olt	..290,qt.PP . d..P..Pb°1t. ....
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MARGIRIUS TÁXI AÉREO S/A - solicitando aprovação da Ata da As-
sembléia Geral Extraordinária de 04.10.93, com a transformação do tipo
societário que passa para Margárius Táxi Aéreo Ltda. "APROVO". Em,
26.04.94 (Proc. n . 07-13/1583/07)

MARGIRIUS TÁXI AÉREO LEDA - solicitando aprovação dg Alteração
Contratual de 04.10.93: "APROVO". Em, 26.04.94 (Proc. n o 07-13/1583/87)

• ESATA - ESPIRITO SANTO TÁXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação
da Alteração Contratual de 25.10.93, com abertura de uma filial a Av. do
Aeroporto s/n o , T,ádic dm *e-mrmr ,m ,mox rg,to Seguro - BR: .APRO
VO. . Em, 27.04.93 (Proc. n . 07-13/00495/87)

TAM - TÁXI 10800 MARILIA 5/A - solicitando aprovação da Ata da
Reunião da Diretoria de 18.03.94: "APROVO". Em, 29.04.94 (Processo mima-
ra 07-01/11037/64)

TAM - TÁXI AÉREO 87,8/LIA E/A - solicitando aprovação da Ata da
Assembléia Geral Extraordinária de 26.03.94: "APROVO . . Em, 29.04.94 (Prp_
cesso 0 . 07-01/11037/64)

OESTE REDES AÉREAS S/A - ORA TÁXI AÉREO - solicitando aprova-
ção da Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 21.03.94: "APROVO". Em,
26.04.94 (Proc. n o 07-01/6037/70)

PRO-OESTE TÁXI AÉREO LEDA - PROTÁXI - solicitando aprovação da
alteração contratual de 02.01.94: "APROVO". Em, 11.05.94 (Processo núme-
ro 07-01/6836/72)

SEROSO!, S/A LEVANTAMENTOS AFROEPACIAIS E CONSULTORIA - solici-
tando aprovação da ata das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinaria
realizadas, cumulativamente, em 04.04.94: "APROVO . . Em, 11.05.94 (Proc.
52 07-01/473/73).

RELAÇÁO Na 14/SPL/94 

Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAN por delega
ção de competência outorgada pela Portaria na 433/DGAC, de 31 c)
outubro de 1986, exarou os seguintes despachos:

AEROFOTO CRUZEIRO S.A. - solicitando aprovação da ata das
AsSambléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamen-
tetem 29.04.94: "APROVO". Em 16.05.94 (Proc. NO 07-01/5204/68).

EMBRAFOTO - EMPRESA BRASILEIRA DE AEROFOTOGRAMETRIA S.A. -
solicitando aprovação da ata da Assembléia Gera/ Ordinária de 08.03.94.
"APROVO . . Em, 25.04.94 (Proc. NO 07-01/6711/74/.

AEROIMAGEM AEROFOTOGRAMETRIA S/A - solicitando aprovação
da ata de Assembléia Geral Ordinária de 26.04.94: "ACROVO". 00,16.05.94
(Proc. Na 07-01/7264/88).

FUTURA TAXI AEREO LIMA - solicitando aprovação da ata da
Reunião dos Sécios Quotistas de 05.05.94: "APROVO . . Em, 19.05.94
(Proc. NO 07-14/1899/86).

APOLLO TAXI AÉREO LEDA - solicitando aprovação da alteração
Contratual de 28.03.94; com mudança da sede da empresa do 30 andar
para o 140 andar da Av. Brig. Luis Antonio, 2504 - Edifício London
Trade Center, São Paulo/SP: "APROVO. . Em, 19.05.94 (Proc. Na 07-
01/10699/92).

JET SUL TAXI AEREO LTDA - sglicitando aprovação da Alteração
Contratual de 18.04.94: "APROVO". Em, 25.05.94 (Proc. N4 07-01/1743/92)

ITAPEMIRIM TRANSPORTES AEREOS S.A. - solicitando aprovação
da ata da Assembláia Geral Extraordinária de 18.04.94: "APROVO..
Em, 25.05.94 (Proc. No 07-01/06904/89).

TAXI AEREO CURITIBA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 23.04.94: "APROVO". Em, 27.05.94 (Proc.NO 07-01/13220/73)

RELAÇÃO NO 15/SPL/94 

Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delega-
ção de competencia outorgada pela Portaria na 433/DGAC, de 31 de outubro
de 1986,exarou os seguintes despachos:

CRUZEIRO TAXI AEREO S.A. - solicitando aprovação da ata
das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativa-
mente em 28.04.94: "APROVO ,'. Em, 01.06,94 (Proc. N0 07-01/6978/76).

Z.L. - AVIAÇÃO AGRICOLA LTDA - solicitando aprovação da
Alteração Contratual de 01.02.94: "APROVO . . Em, 01.06.94(Proc. No
07-01/1813/77).

EMPRESA DE AEROTAXI E MANUTENÇAO PAMPULHA LEDA - solicitando
aprovação da Alteração Contratual de 09.02.94, com encerramento da
atividade de sua filia/ em Belém, Estado do Pará: "APROVO . . Em, 01.06.94
(Proc. 1>007-13/02780/86).

RIO CLARO TAXI AEREO LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 17.05.94, com transferãncia da sede da sociedade para
a Praça Pio X, 118 - 30 andar - Parte: "APROVO . . Em, 13.06.94 (Proc.
NO 07-01/01484/93).

•
AERO AGRICOLA ARAGUAIA LEDA - solicitando aprovação da Altera-

ção Contratual de 02.05.94: "APROVO . . Em, 13.06.94 (Proc.140, 07-01/02457/
91).

TAXI AEREO WILSON LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 29.04.94: "APROVO". Em, 20.06.94 (Proc. NO 07-01/8278/76).

VOTEC TAXI AEREO S/A - solicitando aprovação da ata de Assem-
bléias Gerais . Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamente
em 25.04.94: "APROVO". Em, 20'.06.94 (Proc. N0 07-01/1344/76).

IAM - TAXI AEREO MARILIA S.A. - solicitando aprovação da
ata da Assembléia Geral Ordinária de 28.04.94: "APROVO . . Em, 21.06.94
(Proc. NO 07-01/11037/64).

RELAÇÃO NO 16/SPL/93 

Em requerimentos

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delega-
çâo .de competãncia outorgada pela Portaria na 433/DGAC, de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

ORION - AERO TAXI S.A. - solicitando aprovação da ata das
Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas, cumulativamen
te, em 28.04.94: "APROVO . . Em, 16.06.94 (Proc. NO 07-01/8511/70).

AVI - RIO TAXI AEREO LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 07.06.94, com mudança da sede social para a Rua Visconde
de Inhaúma, 134 - Grupo 918 - Centro - Rio de Janeiro - RJ: "APROVO..
Em 16.06.94 (Proc. NO 07-13/0240/911.

SP	 TAXI AEREO LIDA - solicitando aprovação ia Alteração
Contratual de 15.09.93: "APROVO . . Em, 19.05.94 (Proc. Na 07-01/02713/92)

AGRITEC S.A. -	 AGRIMESURA AEROPOTOGRAMETRIA - solicitando
aprovação da ata de Assembléia Geral Ordinária de 04.04.94. "APROVO".
EM, 20.06.94 (Proc. No 07-01/2547/79).

ANTARES IX. AEREO LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 30.03.94: "APROVO". Em, 20.06.94 (Proc. Na 07-01/6242/73).

ANTARES TX. AEREO LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 30.04.94: "APROVO. . Em 20.06.94 (Proc. Na 07-01/6242/73).

LAIA - ENGENHARIA E PROSPECÇOES S.A. - solicitando aprovação
das atas das Assemblêias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas,
cumulativamente, em 28.04.94: "APROVO". Co, 28.04.94 (Proc. NO 07-
01/8091/67).

TAXI AEREO FLAMINGO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 08.04.94: "APROVO". Em 27.05.94.. (Proc. N0 07-01/9796/72).

RELAÇÃO NO 17/SPL/94 

Em requerimento

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delega-
ção de competãncia outorgada pela Portaria n0 433110AC, de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

WANAIR TAXI AEREO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 19.04.94: "INDEFERIDO . . Em, 13.06.94 (Proc.NO 07-13/01305/
84).

GARRIDO AVIAÇAO AGR/COLA LEDA - solicitando aprovação da
Alteração Contratual de 03.01.94: "INDEFERIDO . . Em, 20.06.94 (Prdc.
No 07-01/4106/81).

ESTEIO - ENGENHARIA E AEROLEVANTAMENTOS S.A. - solicitando
aprovação da ata da Assemb/áia Geral Ordinária de 26.04.94: "APROVO".
Em, 23.06.94 (Proc. NO 07-01/5380/75).

ATA AEROTAXI ABAETE LEDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 28.03.94: "APROVO". Em, 30.06.94 (Frac. NO 07-01/3305/78).

AEROFOTOGRAMETRIA ' UNIVERSAL S/A - solicitando aprovação da
ata da Assembléia Gera/ Extraordinária realizada em 28.12.93: "APROVO":
Em, 14.06.94 (Proc. No 07-01/05735/92).

AEROFOTOGRAMETRIA UNIVERSAL S/A - solicitando aprovação da
ata da Assembláia Gera/ Extraordinária de 30.03.94: "APROVO".Em 30.06.94
(Proc. NO 07-01/05735/92).

AERODATA S/A - ENGENHARIA DE AEROLEVANTAMENTOS - solicitando
aprovação da ata da Assembláia Geral Ordinária e Extraordinária realiza-
das cumulativamente em 30.04.94: "APROVO". Em, 04.07.94 (Proc. NO
07-01/3248/74).

GHG - AERO TAXI S.A. - solicitando aprovação da ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária de 10.05.94, "APROMO". Em, 24.06.94 (Proc.
NO 07-14/4251/90).

RELAÇÃO NO 21/SPL/94 

Em requerimentos 

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por delega-
ção de competência outorgada pela Portaria no 433/DGAC. de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

AEROEXECUTIVOS TAXI AÉREO LTDA - solicitando aprovação da
Alteração Contratual de 25.05.94: "APROVO". Em 04.07.94 (Proc. NO
07-01/07420/92).

ENCAL S/A CONSULTORIA E AEROLEVANTAMENTOS - solicitando aprova
ção da ata da Assembléia Gerei Ordinária e Extraordinária realizadas,
cumulativamente, em 20.04.94: "APROVO". Em, 04.07.94 (Proc.. NO 07-
01/1299/75).

TECSTRAL TAXI AEREO LEDA - solicitando aprovação da Alteração
contratual de 05.01.94, com mudança do escritério administrativo para
a Av. Presidente Vergas, 502 - 100 andar - Parte: "APROVO". Em 28.06.94
(Proc. 07-13/0607/88).

L.G. TAXI AEREO LTDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 09.02.94, com mudança da razoo social para "N.G. TAXO
AEREO LTDA., e alterando o endereço da sede social para a Av. Luciano
Carneiro, 1.605 - Bairro Vila União - Fortaleza - CE: "APROVO". Em
04.07.94 (Proc. Na 07-12/0738/921.

AERO TAXI REVENA LIDA - solicitando aprovação da Alteração
de 17.05.94, com criação de uma filia/ estabelecida no Box NO O/ do
Aeroporto de Governador Valadares - MG: "APROVO". Em, 05.07.94 (Proc.
NO 07-13/2473/909.

TRANSAR TAXI AEREO S/A - solicitando aprovação da ata da
Assemblêia Geral Ordinária de 29.04.94.
NO 07-01/16117/72). 	

"APROVO". Em, 07.07.94 (Proc.

RELAÇAO NO 24/SPL/94 

Em requerimentos 

O Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por Delega-
ção de competència outorgada pela Portaria nO 433/DGAC, de 31 de outubro
de 1986, exarou os seguintes despachos:

GONAIR TAXI AEREO LTDA - solicitando homologação da Alteração
Contratual de 01 OUT 93: "HOMOLOGO . . Em, 22 JUN 94 (Processo no 07-
/3/00317/87).

À

- 7, .....
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	NORDAK TAXI AÉREO LIDA	 solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 25 ABR 94: "INDEFERIDO". Em, 04 JUL 94 (Proc. no 07-
13/01361/85).

CONTREC TAXI ASSOO LIDA - soncitando aprovação da Alteração
Contratual de 30 NOV 93: "APROVO". Em, 08 JUL 94 (Processo no 07-
17/1845/87).

PRIMAER - PRIMAVERA AERO AGR/COLA LTDA - solicitando aprovação
da A/teraçâo Contratual de 11 JAN 94: "APROVO". Em, 08 JUL 94 (Proc.
no 07-16/0671/87).

JARRO TAXI ASSOO LIDA - solicitando aprovação da Alteração
Contratual de 27 MAI 94: "APROVO". Em, 08 JUL 94 (Processo no 07-
14/6052/86).

SAI AIR CARGO S.A. - solicitando aprovação da Ata da Assembléia
Geral Extraordinária, realizada em 09 JUN 94: "INDEFERIDO". Em, 08
JUL 94 (Proc. 02 07-01/07503/92).

FRANCA TAXI ARMO LIDA - solicitando homologação da A/teraçâo
Contratual de 25 MAR 93: "HOMOLOGO". Em, 11 JUL 94 (Processo no 57-
11/2367/86).

Na:) Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

(0. n9 162/94)	 •

Subdepartamento Técnico
PORTARIA N9343/SIE, DE 16 DE AGOSTO DE 1994

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TECNICO DO DEPARTA -
MENTO DE ' AVIAÇÃO CD/D., de acordo cm a delegação de competência do
Exm9 Sr Diretor-Geral, outorgada pula Portaria n9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986,
resolve: revalidar o credenciamento do Dr. JAIRO JORGE GABRIEL, vinculado 30 Aeroclu-
be de Botucatd, concedido atravás da Portaria 119 007/STE/02 ias 90.

Bríg do Ar - SERGIO DRUMMOND DA FONSECA

PORTARIA N9 351/51E, DE 22 DE AGOSTO DE 1994

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO TÉCNICO DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO
CIVIL,owdecnimaoarld. daPodmiaN. 453A3M5,de 02deppRode1991,quereRwmulaoSumPado
SegurançadeVéodaAvigioCiviletradoonviztaequeconstanoProcessoN I /DAC 07-01/8953/94, resol
ver

Art. 1" - Homologar a BASE AÉREA NAVAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, nos padrões C
CLASSE 2 c 4; F CLASSES 1, 2 e 3 e H CLASSE ÚNICA, através do CHE 9408-02/DAC, da acordo com o
REGA 145, do 25 do abril de (990.

•
Brig do Ar - SERGIO DRUMMOND DA FONSECA

Processo: 25380-002466/94-89
Homologo a presente inexigibilidade de licitação para aquisição via im-
portaçao de tubos para microcentrifugas, pipetas ajustáveis etc..., di-
retamente do fabricante COLE PAR/1ER INTERNATIONAL, enquadrando-se no
"Caput" do Art. 25 da Lei 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria
Geral.

Recife, 25 de agosto de 1994

ER/DAS) DE MEDEIROS COUTINHO
Diretora do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista apro-
vação pela Diretoria do CPgAM.

Recife, 25 de agosto de 1994

CARLOS MÉDIC/S MOREL
Presidente da Fundação

Processo n . 25380.002750/94-82
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de reagentes através do fabricante Amereham International PLC, com
fundamento no "Caput" do art. 25 da lei n . 8666/93, baseado no parecer
da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

ANA MARIA COIMBRA GASPAR

Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a gpro
vaçâo pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994.

RDuARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnológico

Processo n . 25380.002933/94-52
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de reagentes através do fabricante Sigma Chemical Company, com fun
damento no "Caput" do art. 85 da lei n . 8666/93, baseado no parecer da
Procuradoria Gera/.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1904
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Ministério da Saúde

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

PROCESSO; 25382.00245/94-65
Homologo a presente inexigibilidade de licitação do conserto da
ra de Marca TOYOTA DANDEIRANTE, pelo seu representante exclusivo
RIAL DIESEL S.A. nesta Capital, com fundamento no "Caput" do art.
Lei 09 8.666/93 baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Recife,. 24 de agosto de 1994.

ER/DAN DE MEDEIROS COUTINHO

Diretora do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista apro-
vação pela Diretoria do CPqAM.

Recife, 24 de agosto de 1994.

CARLOS MEDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo: 25380-000204/94-88
Hopologo a presente inexigibilidade de licitação para aquisição via im-
portaçao dos produtos químicos, o-Fenilenodiamlna base livre, o-Fenile-
nodiamina Dicroridrato, acrilamida 99% para eletroflorese, etc..., di-
retamente do fabricante SIGMA CHEMICAL COMPANY-USA, enquadrando-se no
"Caput" do art. 25 da lei 8.666/93, baseado no parecer da Procuradoria
Geral.

Recife, 26 de agosto de 1994

ERIDAN DE MEDEIROS COUTINHO-
Diretora do Centro de Pesquisas AggeU Magalhães

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista apro-
vação pela Diretoria do CPqM1.

Recife, 26 de agosto de 1994

CARLOS MÉDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a egnb
'ação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnológico

Processo 5 . 25380.002749/94-01
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de Adaptadores através do fabricante Pharmacia LKB Biotechnoloy-/Ã
com fundamento no "Caput" do art. 25 da lei 5 2 8666/93, baseado no pare
cer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

ANA MARIA COIMBRA GASPAR

Vice-Diretora do Instituto Oswa/do Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnolãgico

Processo n . 25380.003119/94-09
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de máquina de gelo marca Scotsman diretamente do Exportador do fa-
bricante Thomas Scientific Company da Swedesporo, N. J., com fundamen-
to no "Caput" do art. 25 da lei n . 8666/93, baseado no parecer da Pro-
curadoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de agpsto de 3.994
•

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista aapro
vação pela Diretoria do Instituto Oswa/do Crus.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnológico

viata
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Processo ri 2 25380.003123/94-78
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de fonte de Eletroforese e seus respectivos acessórios através clZ,
fabricante Pharmacia LISO Biotechnology AB, com fundamento no "Caput"do
art. 25 da lei n 2 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Superintendência Estadual em Santa Catarina
Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS

Processo 5935346 002492194-13. APROVO a inexibibiLidade de Licitação
Para a contratacão dos serviços para o curso de Atualização Co Metodos
de Ensino, destinados aos funcionários deste Instituto período de 22 à
26.08.94, co favor de MARISTELA TURATI COSTA. Apée parecer da
Procuradoria Estadual, AUTORIZO a despesa co valor glmbai de RS
4.000,00 (Quatro mil reais) . Fundamentação Legal: no artigo 24 da Lei
nu 8.666/93.

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria do Instituto Oswa/do Cruz.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

•	 EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnológico

Processo n 2 25380. 002196/94-14
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de Estufa de CO2 Maria Queue modelo QWJ - 3001 através da firma
bricante Queue Systems, Inc., com fundamento no "Caput" do art. 25 da
lei rre 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

ANA MARIA COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a apro
vação pela Diretoria dd Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1994

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Vice-Presidente de Produção e Desenvolvimento Tecnológico

RETIFICAÇÃO

Na Inexigibilidade de Licitação, publicada no
Diário Oficial dia 17.08.94, Seção I., página 12442, onde se ler Proces
ao na 25380.006340/94-29, leia-se: Processo no 25380.006304/94-29.

(Ofs. n9s. 543 a 545 e 550/94)

Ministério da Previdência Social
gee~eeweeeeewnee~eemb.	

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul

5UPERINTENIAICI4 ESTADUAL NO MAIO GROSSO CO SUL

Proc. 35517.000071/94-85. APROVO a Inexigibilidade de Licitação para o serviço de uso
do aparelho de Iblex, pertencente ao INSS em Rio Verde de Mato Grosso/MS, em favor da
Empresa Brasileira de :Telecomunicações - EMBRATEL, após Parecer da Prompudoria
Ks.nàml, conforme Paragrafo Unico do art. 1 2 , da PT/MPS n 2 253/93, cano 'bambem AUTO-
RIZO o valor mensal de R$ 132,00 (Cento e Trinta e Dois Reais) e global de R$
1.584,00 (Hum Mil, Quinhentos e Oitenta e Quatro Reais), para o perlado de / 20994 a
310895, com flmdarento no caput do art. 25, da Lei n 2 8.666/93 e alterações posterio-
res.

Cepo Grande/MS, 23 de agosto de 1994
EDEMAR CARNEIRO

Chefe Serv. de Supr. e Serviços Gerais

Em 23 de agosto de 1994
JOSE ALVES FERREIRA

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos ao Art. 26 da Lei 8.666/93 e
alterados posteriores e, ainda, DETERMINO a publicado conjunta dos
atos no D.O.U.

Em 23 de agosto de 1994

Chefe, da Divisão 
PAULO
e Adoinistração Patrimonial

(Of. n9 269/94)

Ministério das Comunicações

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A
Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços

DESPACHOS (.)

Processo: TA0.0380/94B. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 24, inciso
V, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à. empresa ITASUL
IMPORTAÇÃO E INSTRUMENTAIS TÉCNICO LTDA, 04 U Altímetro Geodósio de
Nivelamento.

MARCOS ANTONIO FIORINI
Gamaste da Divisão de Cbtenção de Materiais lutxstadoseNão Estocados

Ratifico .o exposto nos termos da lei.

ANTON/O CARLOS PENHA AFFONSO
Gerente do Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços

Processo: IA0.0653/93B. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme diepoato no artigo 25, inciso
I, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa SOLAR TURBINES
/NTERNATIONAL COMPANY, 44U Peças e Componentes especiais, 'destinados a
manutenção/reposição da Turbina à Gás mod.	 00E1000.

MARCOS ANTONIO FIORINI
Gerente da Divisão de Obtenção de Materiais InpatadoseNão Estocafoa

Ratifico o exposto noa termos da lei.

ANTON/O CARLOS PENHA AFFONSO
Gerente do Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços

Processo: TA0.1367/94B. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 24, inciso
VII, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Sim
Comercial Ltda, Fita Magnètica 1200/2400 Pós.

1
1
1

4

1

S93G-075/94. RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, datei :1 2 8.686/93 e alte-
rações posteriores e, ainda DEM= a publicação conjunta dos atos no DOU.

Canpo Grande/MS, 24 de agosto de 1994
CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente Estadual

Proc. 35517.00:073/94-19. APROVO a Inexigibilidade de Licitação para o serviço de uso
de várias linhas telefônicas pertencentes ao INSS em Rio Verde de Mato,Grosso/MS, em
favor da IELBIS - Telecanunicaçoea de ?lato Grosso do Sul S/A, opus Parecer da
Procuradoria Estadual, confornu Paragrafo Unico do art. 1 5 , da PT/MPS n 2 253/93, corro
também AUTORIZO o valor mensal de R$ 788,00 (Setecentos e Oitenta e Oito Reais) e
global de R$ 9.456,00 (Nove Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Seis Reais), para
o período de 120994 a 310995, com ihndarrento no caput do art. 25, da Lei n 2 8.666/93
e alterações posteriores.

(Of. n9 269/94)

MARCOS ANTONIO FIORINI
Gerente da Divisão de Obtenção de Materiais Importados e Não Estocados

Ratifico o exposto nos termos da lei.

ANTONIO CARLOS PENHA AFFONSO
Gerente do Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços

Processo: IA0 1800/94B. Em cumprimento ao artigo 26, da lei 8.666/93,
de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no artigo 25, inciso
1, da lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Avel
Eletrémica Ltda, sobressalentes de fone-pag..

MARCOS ANTONIO FIORINI
Gerente da Divisão de Obtenção- de Materiais Inportados e Não Estompéce

Ratifico o.exposto nos termos da lei.

ANTONIO CARLOS PENHA AFFONSO
Gerente do Departamento de Obtenção de Materiais e Serviços

(.) N.da DIJOF: Republicados por terem saldo indevidamente na parte rede
rente ao Ministério das Minas e Energia, no D.O. de 26-8-94, Segar 1,
pág. 12893.

- • - • ......	 • e	 • - 1. •	 •

Canpo Grande/MS, 23 de agosto de 1994
EDEMAR CARNEIRO

Chefe Serv. de Supr. e Serviços Gerais

SMSG-76/94. RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n 2 8.666/93 e alte-
rações posteriores e, ainda DETERMAU a publicação conjunta dos atos no DOU.

Carpo Grande/MS, 24 de agosto de 1994
CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente Estadual
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TELECOMUNICAÇÕES DO PIAUI S/A
ATO DE 11 DE ACOSTO DE 1994

O Presidente da Teleconunicações do Piauí. S/A - TELEPISA. autoriza, em atendimento
ao teor do /u-t. 40 do Decreto n. 908, de 31 de agosto de 1993, publicado no Diário
Oficial de 10 de setembro de 1993, a publicação do Acordo Coletivo de Trabalho 93/94,
em anexo, celebrado entre a Telecceunicações do Piauí S/A - TELEP/SA e o Sindicato
dos Trabalhadores em apresas de Telecomonicamies e Operadores de Mesas Telefônicas
do Estado do Piauí - SINFIEL• IIILDEGARDO SANTOS A8AO,J0
Acordo Coletivo de Trabalho que entre si fazem de tu: lado a Telecoraricações do Piauí

'S/A - TELEPISA e de outro lado, o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Teleco-
minicações e Operadores de Mesas Tele/e:nicas doravante dencednado SINFTEL,PI, obser
vades as cláusulas e condições seguintes, aprovadas pela assembleia da categoria em
14.07.94:

CAPÉLULO / - DA ABRANGÊNCIA
CLÁUSULA PRIMEIRA - ABRAREÊNC/A - O presente Acordo abrange a todos os empregados da
TELEPISA em efetivo exercício em 30 de novembro de 1993, no Estado do Piauí, ou que
venhas a ser admitidos durante a sua vigencia, a não ser quando diferentemente ex-
plicitado.

CAPÍTULO II - DA REMUNERAÇÃO
CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTE SALARIAL -ATELEPISA se compreeneteanianter, durante a
vigendo deste Acordo, a estrutura da sua Tabela de Valores Salariais, integrante do
Plano de Classificação de Cargos e Satírico - POIS aprovado em 23.08.89 pelo CISE,
de modo a resguardar o equilíbrio remaneratário interno e reajustando-a da seguinte
forma:
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na data-base, de 01.12.93, pela integralização da sariação do
Fator de Atualização Salarial - IAS relativo ao quadrimestre anterior, agosto a no-
vembro/93, de modo a manter, em termos reais a mesma estrutura salarial da data-base
anterior ccopensa.das as antecipaçães concedidas no período.
PARÁGWO SEGUNCO - Em 01.02.94, a TELFPISA concederá antecipação salarial em per-
ceraml correspondente a variação do IRSAI do bimestre anterior dezembro/93 e janel-
a/94.

PARÁGRAFO TERCEIRO Rri 01.03.94, a TELE,ISA converterá a tabela salarial da empre-
sa, em URV, conformo estabelecido na lei 8880/94, seguindo a partir daquela data, os
procedimentos de reajuste nela estabelecidos.
PARÁGRAFO WARM - No caso de alteração da legislação salarial, as cláusulas corres-
pondentes serão adaptadas.
CLÁUSULA TERCEIRA - REVISÃO DO FCCS - Ate a revisão ào PCCS, a TELEPISA manterá o
pagamento mensal a todos os seus empregados, da. importância correspondente a ZO
(dois por cento) da sua folha de salários nominais de Dezembro/92, dividindo pelo
total de seus empregados, conforme previsto no Acordo Coletivo 92/93, a qual será
corrigida pelos mesmos índices aplicáveis aos salários.
CLÁUSULA QUARTA . - REAJUSTE DAS DEMATS PARCEAS - A TELFFISA reajustará as levais par
celas pecuniárias da remuneração dos seus empregados, relativas a contra-pres . açãr -
dos serviços e ao referidas expressamente nas dipoalçõe s deste Acordo, pelos mes-
mos índices aplicados aos salSrlos.
CLÁUSULA QUINTA - PRODUTIVIDADE -ATELEBRÁS se comprometeadefinir os critérios de
distribUição dos gonhos de produtividade, nc ano de 1994, apurados através do Modeln
de Avaliação dos Ganhos de Produtividade de STB, tão logo sejam concluí doa os testes
para sua adoção. Perdeste fim, ficará definido o mes de janeiro de 1993, como ini-
cio do período a ser considerado no amputo dos resultados.
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE PROPORCIONAL - A TELEPISA praticará co salários previstos
em suas tabelas para os empregados admitidos apem a data-base, desconsiderando deste
modo, a figura da proporcionalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - ANUÊNIO - A TELEPISA continuará a pagar, mensalmente, a todos os
seus empregados, Adicional por Temo de Serviço à razão de 196 (h:1n por cento), do
salário nominal,, em cada período completo de 12 (doze) meses de efetivo exercício
ate o limite maximo de 3596 (trinta e cinco por cento).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigencia do emento será contada a partir da data de admissão
do empregado, para fins de contagem de tempo de serviço, não gerando, porás qualquer
cretino ou efeito financeiro retroativo a períodos anteriores.
PARÁGRAFO SEGUI= - A contagem do tempo de serviço intra-sistema continuará a ser
feita a partir de novembro de 1972, data de criação da TELEIRÁS, não produzindo cré-
ditos ou efeitos financeiros retroativos a períodos anteriores. Entende-se momo Sis-
tema, para este efeito, a TELEBRÁS (HOLDINE) e suas empresas controladas, direta e
Indiretamente.
CLÁUSULA OITAVA - RMINERAÇÃO ADICIONAL DE FÉRIAS - A IELEPISA, manterá a concessão
da renuneração adicional de feries, na data do adiantamento legal da remuneração de
férias, no valor correspondente a 7()% (setenta por cento) da renuneração fixa mensal,
vigentes na data do inicio das férias, entendendo-se, assim, atendida a disposição
contida no inciso XVII do Artigo 70 da Constituição Federal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entende-se corno remuneração fixa mensal, para os fins previstos
nesta cláusula, o salário naránal, gratificações fixas, anuenio e a importância defi-
nida na cláusula terceira.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Aos empregados domealários nominais até o valor fixado na c/asse
salarial 02, nível 06, da Tabela Salarial vigente, será concedido, a título de grati-
ficação de férias o valor integral do seu salário ncednal, vigente na data do inicio
das ferias, entendendo-se, assim, atendida a disposição contida no inciso XVII, do
artigo 70 da Constituição Federal.
PARÁORAFO TERCE/R0 - Se, no decorrer das férias, houver majoração de qualquer parce-
la da renuneração fixa mensal, a TaEPISA na primeira folha de pagamento apes o re-
torno do enpregado, pagará a quantia correspondente a diferença de valores relativos
aos dias de vigencia da neva tabela.
CLÁUSULA NOtIA -RESSARCEZEOPARTELACC DA ANTECIPAÇÃO LEGAL DA RWUNERAÇÃC DAS FÉRIAS
(ART. 145 da CLT). - Ealcurprinenta ao Parecer CJ/MTb/Nr.940/94, do Ministério de
Trabalho, aprovado pelo PUnistre Interino do Trabalho, em 27.04.94, e ao estabeleci-
do no parágrafo primeiro, do Art. l e da Lei 8.542, oe 23.12.92, o adiantamento de lá
rias previsto a partir dos Acordos Coletivos de Trabalho de 1986 e na foras vigente
nos Acordou Coletivos a partir de 1988, passa a fazer parte integrante dos Contratos .

Individuais de Trabalho, dos empregados admitidos até 30.11.93.
CLÁUSULA DÉCIMA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - A TELIPISA manterá a concessão de par-
ticipação nos lucros a seus empregados, na forma prevista em seu estatuto e normas
internas, nas rresras condições em que vem sendo concedida.
CLÁUSULA DECAIA PRIMEIRA - ADIANTAMENTO QUINZEIAL -ATELEPISAiranteráosistema de
adiantamento salarial na quinzena, no valor correspondente a 25% (vinte e cinco por
cento) da remaneração fixa do mes, desde que conhecidos os valores na data de aninee
da folha respectiva.

CAPIIULO III - DOS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUX11./0 REFEIÇÃO - A TELEPISA manterá a concessão de cu-
pons-refeição, rrensalmente, a todos os seus empregados, no valor Teclai unitário de
CR$ 669,00 (Seiscentos e sessenta e nove mil cruzeiros reais), em dezembro/93, em
conformidade um o sistema de despesas compartilhadas empregado-empresa, obedecida a
Tabela Percentual de Participação 24átua vigente na empresa.
Parágrafo Primeiro - De caráter indenizatário e de natureza não salarial, o cupan-
refeição será utilizado para aquisição de alimentos em restaurantes, lanchonetes e
similares, de acordo com a legislação vigente relativa ao Programa de Alimentação dc
Trabalhador - PAT e prática vigente na Empresa.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A quantidade mensal de cupons-refeição ', placada empregado, som
22 (vinte e dois).
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor racial unitário será corrigido Mensalmente conforme os
valores de mercado.
PARÁGRAFO QUARTO-Após a correção especificada no parágrafo terceiro desta Cláu-
sula, o valor Teclai Ir:diário será acrescido de 2011 (vinte porcento), considerando
a defasagem entre o período da pesquisa e o período de utilização
PARÁGRAFO QUINTO - A correção e acréscimo previsto nos parágrafos terceiro e quarto,
respectivamente, terão ala aplicação condicionada aos paremetras estabelecidos pela
legislação pertinente, editada a partir de 30 de junho de 1994.
CLÁUSULA DÉCEIA TERCEIRA - CESTA BÁSICA - A IELEPISA concederá cupons alimentação,
mensalmente, a título de cesta básica, a todos os seus empregados, no valor facial
unitário mencionado na Cláusula Décima Segunda deste acordo, em conformidade com o
sistema de despesas compartilhadas empregado-empresa, obedecida a Tabela Percentual
de Participação ttidua vigente na Empresa.
PARÁGRAFO PRIME/PC - A quantidade mensal de cupons-alimentação para cada empregado,
será 8 (oito).
PARÁGRAFO SEGUNDO - De caráter indenizaterio e de natureza não salarial, o cupon-ali-
mentação relativo a cesta básica será utilizado para ressarcirrento de despesas cem
aquisição de alimentos co mercearias, supermercados e similme , , de acordo can a le-
gislação vigente relativa ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAI.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A correção do valor racial unitário será a mesna aplicada aos
cupons-refeição.
CLÁUSULA 0111NA COARTA - HORAS EXTRAORDINkuns - A TELEPISA efetuará o pagamento dai
horas exiriordnársas, em prorrogação à jornada normal de trabalho, cem acréscimo de
5116 (.ingoenta por senis) sebre o valor da hora normal, conforme Capítulo 1/, Art.70
Item Jarl da Constituição da República Federativa do Brasil.
PARÁGRAFO PRIME/R0 - As horas extraordinárias, executadas nos feriados civis e reli-
giosos terão um acres:cirro de 100)5 (cem por cento) do valor da hora nennal.
PARÁGRAFO SEVIEC - As horas extraem:Uni:rias, executnaee aos sábados e domdngos, ia
rioum acréscimo de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da hora nornial.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Será cormdderado, como serviço extraordinário, o trabalho real
zado em dias de repouso e as horas trabalhadas nos períodos em que, por iniciativa
da TELEPISA, o eipediente for suprimido, mantido o tratamento hoje existente para c
pessoal mrjelto Os normas especiais de tutela de trabalho "Título I/I, Capítulo I Se
ção II da CLT.
PARÁGRAFO QUARTO - As horas extraordinárias serão pagas core base no salário do mes,
seguinte ao da prestação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SOBREAVISO - A EBEFUSA concederá ao empregado que estiver
de sobreaviso o valor correspondente a 1/3 (hum terço) do salário hora normal, por
cada hora de sobreaviso.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL REVEZAMENTO - A TEIMOSA concederá um adicional ex
traordlnário de 28% (vinte e oito por cento) aos empregados que estão submetidos a
escala de revezamento sempre que o trabalho cair aos domingos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ADIANTAMTO DA PRIMEIRA PARCELA DO 130 SALÁRIO - O adianta
mento da primeira parte/a, de SZTP (cinquenta por cento) do 530 Salário de 1994, seg.'
concedido pela TELEPISA, em japeiro/94 para os empregados em goze de ferias neste
mes e_em fevereiro/94 para os demais enpregadosa
PARÁGRAFO ÚNICO - O adiantamento do 530 Salário será atualizado em julho de 1994, pi
ra a totalidade doa empregados.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - BENEFÍCIO CRECHE - A TELEPISA, manterá a concessão do bene-
fício creche aos empregados ccm dependentes na idade de até 7 (sete anos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão considerados dependentes, os filhos e/ou outros menoreo
sob posse e guarda legal.
PARÁGRAFO SEGUE° - Sendo o dependente considerado excepcional assim: caracterizado
mediante parecer de dpecialista, não haverá limite de idade ,para a concessão do be-
nefício.
PARÁGRAFO TERCEIRO -Casoodependente seja vinculadoadois enpregados, apenas um
fará jás aos benefício.
PARÁGRAFO QUARTO -Ocusto do berefício será compartilhado entrealanpresa no em-

pregado, a partir do 70 (sétimo) rõs de vida do dependente.
PARAGRAFa Ça)INTa - Para os dependertes matriculados em creche-esco/a conveniada
dão conveniada o ealer da mnsalidade para dezembro de 1993 fica limdtado em CR$
/4.112.90 (Ouatra ga mil. ccnto e doze cruzeiros reais e noventa centavos) e aervira
de base parti a rorreçao seguinte.
PARÁGRAFO SEXTO - Para os dependentes na faixa etária de O (zero) a 3 (trás) anos de
idade, inscritos ate Si de novembro de 1991 e não matriculados em creche/escola con-
veniada ou não COnveniada, rica estabelecido para o nôs de dezembro de 1993, o valor
de CR$ 2.241,28 (Dois nal, Duzentos e Quarenta e Hum cruzeiros reais e Vinte e Oito
centavos) a ser paro em folha de pagerrento mensal.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Nus ,aws de reembolso, por se tratar de indenização de despesas
cor crechelassIstencia eScolar, esta concessão não se reveste de natureza salarial. .
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PARÁGRAFO OITAVO - Durante a vigencia deste Acordo a atualização dos valores citados
nos parágrafo: quinto e sexto desta Cleustr/a será feita pela variação média das men-
salidadms das creches/escolas convenia'as.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CaCWST,0 DE FiligalWriOS • A =PISA conceder" medicamentos
a empregados e dependentes no tratamento de controle de doenças crônicas e/ou irre-
versíveis, assim caracterizadas mediante parecer da Divisão de Apoio ao Empregado -
ADH-341, obedecidos os critérios de participação muroa estabelecidos para a assisten
ciamedlca/hospitalar/odonto/Ogica.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - CCMPLEMENTAÇÃO DE AUXILIO DOENÇA - Os empregados que tivesse' no
mínimo 01 (hum) ano de serviço e que estejam licenciados au venhan a /icenclar-se pe
lo INSS, a título de camplenentação de auxílio por doença, a TELEP/SA pagará. a par-
tir do 16 . (decime sexto) dia da licença, a contar de 01.12.91, a diferença entre a
remuneração fixa do empregado (especificada no parágrafo primeiro, da cláusula oita-
va) e o sanatório dos benefícios pagos pelo INSS e SISTEL.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os enpregdos não filiados À SISTEL, será considerado para
para o cálculo desse benefício, o valor atribuído a suplementaçiva" da T/ST'l..
PARÁGRAFO SEGUNDO - Até 12 (roze)nreescheibstmento,acomplementação será auromática
PARÁGRAFO TERCEIRO - A partir do 13. (decimo terceiro) nós, inclusive, a manutençao
da croplerrenta.ção ficará condicionada à avaliação de cada caso, a ser feita pela Em-
presa.

PARÁGRAFO QUARTO - O somatório da cemplementação auxilio por doença, benefícios pa-
gos pelo INSS e SISTEL, não poderá ser superior ao liquido do empregado como se
tivesse em efetivo exercício.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ACESSO AOS BENEFÍCIOS - A TELEPISA se canpronete a ga-
rantir o acesso de todos os empregados efetivos aos benefícios proporcicnados dire-
tamente pela Empresa, de conformidade coo os critérios internos vigentes.
PARÁGRAFO ÚNICO - Para a percepção dos benefícios, o empregado deverá preencher os
fequisitos específicos para cada um, inclusive, participação no custo confesse Tabe-
la de Participação Mútua enne.
CLÁUSULA V/GÉSIMA SD3UNDO - ESTABILIDADE DA GESTANTE - Será nula a despedida injus-
tificada da empregada no período de 90 (noventa) dias após o tenninodalicençaparto
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - INIRODUÇÃOANOVAS TECNOLOGIAS -ATIELEPISA manterá o
compromisso de não adotar a iniciativa de dispensar seus empregadas, no ensejo da
introdução de nevas tecnologias co processos automatizados, assegurandwaos afetados
pelos fatores supra, o direito a nova capacitação e reale:cação funcional, bem coro
manterá identico procedimento no caso de racionalização de processos de trabalho e
reestruturação organizacional interna.
PARÁGRAFO ÚNICO - O emeregado após o treinamento e una vez realocado, será submetidc
aos padrões de deseupenho cagaativels com a sua nova atividade e sujeito às mesmas
normas administrativas aplicáveis aos demais empregados.

:CIÁIJSULA VIGÉSIMA QUARTA - READAPTAÇÃO DE EMPREGADO - A TELEPISA fará readaptação
na Empresa daquele empregado que tiver reduzida soa capacidade de trabalho, após a
reabilitação profissional efetuada pelo Instituto Nacicnalfie Seguridade Social -
INSS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA -PFULDOMASITO DE VAGAS - No preenchimento de vagas refe-
rentes a ampliação dos quadros e/ou reposição de pessels1 na atividade-fim (exclusive
expansão) será assegurada pela TELEPISA o recruta:ente: e aproveitamento dos empre-
gados da Empresa, sue atendam aos requisitos requeridos pelo cargn, dentro da politi-

'ca vigente de estimulo à carreira funcional e conforme legislação vigente.
CAPITULO IV - DAS RELAOES CQM O SINDICATO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA L CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA PARA 0.SINDICATO - Toda vez que
desejar estabelecer contribuiçie financeira para seus as snciados nu no, c s1Pdiro.m
Inserirá no edital de convocação da Assembleia item especifico sobre esse assunto.
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica assegurado ma empregados, asscciados ou nen, o direito de
oposição a descontos em folha de pagamento das contribuições financeiras criadas pe-
lo Sindicato, desde que não observe:das todas as formalidades legais, inclusive 	 as.
constantes desta cláusula.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS - A TELEPISA se compro-
mete a manter licenciados, com ônus os atuais dirigentes liberados paro a en.idade
sindical representativa da categoria profissional., ou outros que os substituam, na
vigencia do presente Acordo, não prevendo à sua renovação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DIREITO A INFORMAÇÃO - A Empresa facilitará o acesso às
informações que possam ser de conhecimento do público.
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ACESSO DE DIRIGENTES SINDICAIS A DEPENDÊNCIAS DA EMPRESA -
Os dirigentes do SINITEL-PI, terão livre trânsito nas dependenclas da TELEVISA, dPs.
de que observadas as no:mesa:cirro/ação de pessoal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nas áreas da TELEPISA consideradas restritas, os dirigentes sia
dicais s0 terão acesso se autorizados pelo gerente da respectiva área.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na ocorrencia de situações atípicas, o acesso só poderá ocorrer
mediante previo entendinento entre o Sindicato e o Departamento de Recursos Humanos.
CLÁUSULA TRIGESIMA - DISTRIBUIÇÃO DE CCEPPLICADOS CO SINDICATO - O SINITIL-PI poderá
distribuir seus cana:bicados, folhetos e jamais aos empregados, exclusivamente nas
portarias dos Prédios da TELEPISA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A distribuição dos comunicados poderá ser feita internamente,
em caráter excepcional e eventual, com a autorização do Departamento de Recursos Hu-
manos, desde que caracterizada a sua urgencia.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de ser afetadr aniamer.to normal e regular do tra-
balho, quando da distribuição dos romini...edos, a TELEP/SA se reserva a direito de
rever o pactuado nesta cláusula, ainda na vigencia do presente Acordo.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - PARTICIPAÇÃO CO SINDICATO EM CCMISSõES - A TELEPISA as
severa a participação do Sindicato co indicação de representante, desde que este se-
ja empregado da TELEPISA, nas emissões formadas para o tratamento de assuntos espe-
cíficos levantados polo Sindicato.

CAPIWJLO V - DAS DIWOSIÇÕW GERAIS
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - CORAÇÃO DO TRABALHO - Fica ojostad, go, a duração n,. -
mal do trabalho - que e de 08:00 (oito horas) por dia, ou seja, 421, (quarenta noras)
semanais, Federá ser prorrogada, sempre que houver necessidade, cabendo a TELEPISA c
pagamento das horas aelementares, conforme prevroto oca te acordo.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - REGIME DE TRABAH10 DO PESSOAL DO C.O.R. - fica mantido

+

para os enpregdos lotados nos CO's que utilizam addifone e/ou terminal de vídeo, em
caráter peeenente e ininterrupto, regime de 36h (trinta e seis horas) semanais, did
tribuídasuediante jornada estabelecida pela TELEPISA.
PARÁGRAFO ÚNICO - A al . fração do regime, para o de 36h (trinta e seis horas) de tra-
balho, não implica em reduçã.o salarial.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA 3UARTA - DESCONTOS DE FALTAS DE ATRASOS - A TELEPISA efetuará os
descontos relativos a faltas e atrasos aos expedientes com base no salário dos mes
seguinte ao da ocorAncia.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO AOS AmmarrhEis - A
TELWISA concederá, a redução da jornada de trabalho em uma hora por dia, aos empre-
gados, durante os seis meses que antecederem as aposentadorias por Tempo de Serviç4
ou Idade pelo INSS e SISTEL.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - EXECUÇÃO EUS ATIVIDADES-FIM cai PESSOAL PRÓPRIO - A
TELEPISA reafirma a intenção de dar prosseguimento Às ações como objetivo de execu-
tar as atividades - fim com pessoal próprio.
ciÁUSULA TRIGES' IMA SÉTIMA - V/GÊNCIA - O presente acordo vigorará por /2 (doze) me-
ses a partir de l v (primeiro) de dezembro de 1993 a 30 de novembro de 1994.
E por estarem assim ajustados, a TELEPISA e o SINTTEL-PI, celebram o presente Acordo
Coletiva ern 6 (seis) vias de igual teor, para um sé, efeito, encaminhando-o para o
ccmpetente arquivo na Delegacia Regional do Trabalho em Teresina/Piail.

Teresina, 11 de agosto de 1994
P/Telecrounicações do Piauí S/A - TELEPISA, HILDEGARCO SANTOS ARAUJO, MAURO AUGUSTO
DE REZENDE; P/Sindtcato dos Trabalhadores em Empresas de Te/setcvnicações e Operado-
res de Mesas Telefónicos do Estado do Piauí - SINITEL, JOSÉ AF320 DE ARAÚJO LIMA.
NOTA: O referido Acordo Coletivo de Trebalho foi negociado e assinado em conformida-
de mem as diretrizes estabelecidos nos Ofícios n . 104/CCE de 20.04.94 e n. 116/DOE
de 28.04.94.

TABELA DE REMUNERAÇÃO VIGENTE Dl DEZEMBRO/1993.
,CRS

NIVEL	 MENOR	 MAIOR	 mau 
nÁsico	 68.971,09	 212.040,38	 119.731,66 
máno	 99.406,99	 425.E21,85	 199.810,54 
SUPERIOR	 166.960,93	 1.029.302,65	 551.974,41' 
EMPRESA	 68.971,09	 1.029.302,65	 194.560,03 
A remmeração é marposta de salário rominal, gratificação por Dação 'efetivamente
exercida e adiciona/ por tern!» de serviço, consistindo de 1% do salário nominal por
ano de serviço ate o limite de 35 anos, referente à data-base de 1° de dezembro de
1993, inicio da vigencia do referido acordo. Cs valores efetivanente pagos respeita-
coo os limites do Decreto Lei 2355/87 e FP. 382/93.	 .

(0f.n9 395/94)
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Ministério dos Transportes

CiABIDWIT DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 25 de agosto de 1994

Processo: 50000.004928/94-21. Requerente: Paulo Augusto do Nascimento
Initosa. Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RPFSA.Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8 . . Despacho: Recebo o Requerimento e dou
provimento, para, nos termos do Parecer CONJUR/MT N . 057/94, aprovado
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos Transportes e por mim
ratificado e, com fundamento no art. 8 . do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, outorgada em 05
de outubro de 1988, e nos arts. 125 e seguintes do Decreto n . 357, de
07 de dezembro de 1991, declarar anistiado PAULO AUGUSTO DO NASCIMENTO
FEITOSA, ex -empregado da Rede Ferroviária Federal S.A,
assegurando-se-lhe, em conseqüência deste ato, a concessão de
aposentadoria excepcional, de que trata o art. 125, do Decreto n.
357/91.

Processo: 50000.003544/94-64. Requerente: Casar Augusto Telas.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e dou provimento, para, nos termos do
Parecer CONJUR/HT N . 058/94, aprovado pelo Senhor Consultor Jurídico
do Ministério dos Transportes e por mim ratificado e, com fundamento
no art. 8' do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de
Constituição Federal, outorgada em 05 de outubro de 1988, e nos arte.
125 e seguintes do Decreto n . 357, de 07 de dezembro de 1991, declarar
anistiado CESAR AUGUSTO TELES, ex-empregado da Rede Ferroviária
Federal S.A, assegurando-se-lhe, em conseqüência deste ato, a
concessão de aposentadoria excepcional, de que trata o art. 125, do
Decreto n . 357/91:

Processo: 50000.003504/94-43. Requerente: Rufino Francisco Baterem.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N .	495/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes.	 •
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atin,, Prazo

Senhor Assinante:

A Secáo de Divulgaçáo da Imprensa Nacional informa os prazos médios de en-
trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram fornecidos peia ECT. responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

Via Supedfcie 

Amazonas. GOIM Mato Grosso, Minas Gera., Rio de Janeiro. Sao Paulo.
Tocantins

Espírito Santo, Maranhao, Mato Grosso do Sul Paraná

Pará Paul Rio Grande do Sul. Rondónia. Rorrerna. Santa Catarina

Acre Alagoas. Amapá, Balsa. Ceará. Pernambuco. Sergipe 

Parelha. Rio Grande do Norle

D - DIA DA POSTAGEM.

Os aárlos Oficiais postados ...urn via aérea será° entregues no prazo médio de 2
dias após o dia da postagem

Maiores Informações.

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pelo telefone:

(061) 313-9900

+ 9

o tu

D + 11

(Of. 59 1.465/94)

A PRESTAÇAO DE CONTAS
DO GOVERNO EM 1993.

Elaborado Soba coordenação da Secretaria 	 órgãos da Administração Pública Federal.
do Tesouro Nacional, o Balanço Geral da União	 Além das demonstrações citadas, a obra traz
apresenta o comportamento contábil no execução 	 uma visão abrangente da economia, com
financeira dos Orçamentos Fiscais,	 o objetivo de melhor situar a execução dos
de Seguridade Social e de Investimentos pelos	 orçamentos e dos programas de governo.

P VOLUME 22 VOLUME 32 VOLUME	 42 VOLUME
Cantem o

relatório sobre
a execução

orçamentána e
a administrago

financeira federal.

Composto pelos
balanços da

Administraçâo Direta
e demonstrações

orçamentárias
em veios níveis.

.	 Traz as demonstraçdes	 Demonstra a execuçâo do
da posiçáo financeira e 	 orçamento de Investimentos

patrimonial do Govemo Federa), 	 das empresas em que a tido,
subdivididos por entidades da	 direta ou Indiretamente, detém

AdmInistraçâo Indireta e Fundos 	 a maioria do capital social
da Administraçâo Direta,	 com direito a voto.

Placo. RS 9,80 Preço: RS 17,00 Preço: RS 7,70	 ,....A.,,,q	 Preço: RS 3,70

tnee
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Processo: 50000.006136/93-83. Requerente: Moysés da Silva. Requerida:
Rede Fdrroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento de Anistia.
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8 . . Despacho:
Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da Informação
CONJUR/MT N . 504/94, aprovada pelo Senhor Consultor Jurídicó do
Ministério dos Transportes.'

Processo: 50000.006106/93-12. Requerente: João Tinoco Carneiro.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, noo termos da
Informação CONJUR/MT N . 	505/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.003508/94-09. Requerente: Maria de Lourdes Pinheiro .
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8°.
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/HT N . 506/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurldico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.003545/94-27. Requerente: Sebastião Alves dos Reis.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
'Wormação CONJUR/HT N . 507/94, aprovada pelo Senhor Consultor
DDritico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.001601/93-44. Requerente: Enério Candido da Silva.
Requerida: Rede Ferrovidria Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N . 508/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes.'

Processo: 50000.003500/94-99. Requerente: José Maria dos Santos Faria.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJURM N . 509/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes.'

Processo: 50000.003520/94-04. Requerente: Armando Marciano de Sá.
Requerida: Rede Ferroviéria Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/RT N. 510 /94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes.

Processo, 50000.009745/93-58. Requerente: Wilson Monteiro Neto.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N . 511/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes!

Processo: 50000.003542/94-39. Requerente: Geraldo de Oliveira Aguiar.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da

'Informação CdNJUR/RT N° 513/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jtrldico do Ministério dos Transportes.' "

Processo: 50000.003546/94-96. Requerente: Gera/do José Veloso.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Deepedbo: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N . 514/94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes."

Processo: 50000.003514/94-01. Requerente: José Augusto Souza Cândido.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/MT N . 515/94, aprovada pelo Senhor Consultor
autidico do Ministério dos Transportes.

Processo: 50000.003547/94-52. Requerente: Juarez de Moraes.
Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFsA.Assunto: Requerimento
de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, art. 8..
Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego provimento, nos termos da
Informação CONJUR/HT N . 	516 /94, aprovada pelo Senhor Consultor
Jurídico do Ministério dos Transportes:
Etoceeso: 50000.003505/94-11. Requerente: Maria José Guimarães
Marques. Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8°. Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/la N . 517 /94, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos
Transportes.
Processo: 50000.008825/94-31. Requerente: Iria da Conceição dos Reis
Borba. Requerida: Rede Ferroviária Federal S.A - RFFSA.Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8 1 . Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT . N o 542 /94, aprovada
pelo	 Senhor	 Consultor	 Jurídico	 do	 Ministério	 dos
. .....	 .-.	 ... ....— 	 	 -... . .. . . — 	

Processo: 50000.003507/94-38. Requerente: Joselina Amara Gadelha dos
Santos . Requerida: Rede Ferroviária Federal 5.1, - RFFSA.Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8°. Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N°	 544 /94, aprovada

Jurídico	 dopelo	 Senhor	 Consultor 	 Ministério	 dos
Transportes."

Processo: 50000.1301604/93-32. Requerente: Frederi d, Sérgio Moreira
da Rocha. Requerida: Rede Ferroviária Federal 5,1, - RFFSA.Assunto:
Requerimento de Anistia. Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, art. 8 . . Despacho: Recebo o Requerimento e lhe nego
provimento, nos termos da Informação CONJUR/MT N° 547 /94, aprovada
pelo Senhor Consultor Jurídico do Ministério dos
Transportes.'

RUBENS DAYMA DENYS
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Ministério de Minas e Energia
	MENERIRINIRI•iniRRIRRIERINI

SECRETARIA DE ENERGIA
Nuelen Engenharia e Serviços S/A

COO N. 42.540.211/000/-67
DEMONSTRAÇOES CONTÁBEIS DE 31 DE JULHO DE 1994

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente
Inesigibilidade - art. 25, Inciso II, para a contratação da Empresa
FUNDACAO GETULIO VARGAS, ministrar o "CURSO DE ESPECIALIZACAO EM SESTRO
DE RECURSOS HUMANOS . , no valor de 955.700,00, pelo período de 12/09/94
a 29/09/95.

Em 28 de agosto de 1084

Estando em conformidade com e legislação vigente, retifico a presente
inexisiolildede -art.es, • caPur', poro e contrateção de FEEDBACK LANGUAGE
CONSULTANTS, ministrar Curso de idiomas Eetrenseiros, nt valor de
R$ 2.100,00, peio período de 02.08.84 a 07.08.94.

ATIVO

CIRCULANTE

Disponibilidades
Contas a Receber
Imp. e Contr. a recuperar
Outros

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Imp. e Contr. a recuperar

PERMANENTE

Investimento
Imobilizado

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES
Chefe do Serviço

(Ofs. n9s 40.306, 40.307, 40.310.a 40.312/94)

Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. illikaaez de Mello
DESPACHO

Em 24 de agosto de 1994
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação para a contratação de desenvolvimento de proceloso

4.657	 para produção de piches de petróleo, a favor da Universidade Estadual de
Campinas, no valor de R$ 85.600,00.

ALVARO 14. M. PERES
Superintendente

l0f. n9 59/94)

3.402 Fornecedores
6.674 Tributos e Contrib.

81 Obrigações estimadas
1.240 Outros

15

15
PATRIMÔNIO LIQUIDO

938 Capital realiz. atual.
Reservas

97 Lucros acumulados
841

R$ mi/	 PASSIVO
	

R$ mil

11.397 CIRCULANTE
	

7.693

3.065
525

4.015
88

1.041
653

2.963

1

1

TOTAL DO ATIVO
	

12.350 TOTAL DO PASSIVO	 12.350

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
	

R$ mil
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA	 14.584

DESPESA OPERACIONAL
	

15.226
Pessoal
	

11./49
Outras
	 4.077

RECEITA (DESPESA) FINANCEIRA
	

4.346
Aplicações financeiras

	 3.672
Variações monetárias liquidas 	 970
Outras
	

(296)

RESULTADO OPERACIONAL
	

3.704
RESULTADO NÃO OPERACIONAL

	 1
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Correção monetária do balanço

	
(2.247)

RESULTADO ANTES DO 1.' RENDA E CONTR( SOCIAL
	

1.458
Provisão para o Imposto de Renda

	 (254)
Provisão Contribuição Social

	
(65)

RESULTADO DO PERÍODO
	

1.139

NOTA: A presente Demonstração ,Contábil ainda não foi submetida aos
Conselhos fiscal e de Administração, bem como examinada pelos
Auditores externos conforme legislação especifica

EVALGO CESARI DE OLIVEIRA 	 LUIZ FERNANDO HENRIQUES
Diretor-Presidente	 Contador CRO-RJ 60.602-4

(Of. n9 99/94)

Petróleo Brasileiro S/A

Serviço Executivo da Mrainistraçfflo Central
DESPACHOS

Mn 23 de agosto de 1994

Estando em conformidade com e legislação vigente, ratifico a presente
inexI9Ibilldede - art. 25, incleo II, para e contratação da Emprese ZSC
CONSULTORIA S/C LTDA., ministrar o 'CURSO OERENCIAMENTO DE DESEMPENHO
DE PESSOAL - PROCEDIMENTO ESPECÍFICO DO SEFIN', no valor de
9428.800,00, pelos períodos de 29 a 31/09/94, 12 a 14/08/84, 28 a
30/09a4 e 17 a 18/10/84.

Estendo em conformidade com a legislação vigente, retifico a presente
InexIgibilidede - art. 26, Inciso II, para a contreteção da Emprese
STUDART WIEMER, GUImerãoe Consultores Aosocindoe Ltda., ministrar o
"CURSO CERENC/AMENTO DE DESEMPENHO DE PESSOAL - PROCEDIMENTO ESPECÍFICO
DO SEFIN", no valor de R$8.000,00, pelos períodos de 14 e 15/08/84, 18
e 2D/08/84, 28 C 27/09/84 e 24 e 25/10/94.

Em 24 de a gosto de 1994

Estando em conformidade com a leg islado vi gente, ratifico a' presenteInemi gibilidade - art. 25, Inciso II, para a contratacão da Empresa
SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL, ministrar o "PROGRAMA DE
DESENVOLVIMENTO GERENCIAL PARA EXECUTIVOS - PDG/EXEC ., no valor deRS/0.241,60, pelo período de 15/00/94 a 30/06/95

Estando em conformidade com a leg islacão vi gente, ratifico a presente
Inesigibilidade - art 25, Inciso II, para a contratacão da Empresa
SOCIEDADE UNIVERSITARIA . GAMA FILHO, ministrar o 'CURSO DE
ESPECIALIZACAO EM DIREITO TRTBUTARIO E LESISLACAO DOS IMPOSTOS", novalor de R$1.440,00, pelo período de 15/08/94 a 30/06/95.

Escritório de Sâo Paulo
DESPACHOS

Em 2360 agosto do 1994

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente inexigIbilidide de licitação,.
para a aquisição de Sobressalentes p/ bomba Worthington mod. KTS-1 KTS-2 (PCM 110.190024/94)
a favor da ãrma Worthington Ind. Com . Ltda.

Estando em conformidade com a Legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a aquisição de Módulo eletrónico (PCM 180.559012/94) a favor da firma Sistema Autornação
S/A,

MARIO Y, KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

100. n9 3.430/94)

Serviço de Material
DESPACHOS

Em 24 de agosto de 1994

Estando em confomgdade corn legislação pertinente, ratifico a INEXIGIBILIDADE, para contração
(PCM-161-32-0007194) da compra de hastes de bombeio TP electra aço SAE 4140 para poço de
petróleo, a favor de Nationat.

JOSÉ CARLOS DA FONSECA
Superintendente Adjunto de Compras

(Of. no 99.331/94)

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHOS

Em 24 de agosto de 1891

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te InexigIbilidede de licitação, pare e criação do concurso de Exorte-
são Artistica e Literária Meu Amigo o Livro, e favor de ARGUS Planeja-
mento e Promoções.

Estendo em conformidade com a legislação p ertinente, retifico a presen-
te inexteloitidede de licitação, pare e criação de estende deennnitAvel
q ue vielibilizará a participação de fundação em eventos de interesse
doe estudantes, e favor de Fundação Movimento Univereltório de Deeen-
volvimento Econômico e Social - MUDES.

Em 25 de agosto de 1994

Estando em conformidade tom e legislação pertinente, retifico a presen-
te Ineolgibilldede de licitação, para e contratação do patrocínio do
Documentário Brasil/China, a favor de NHOCK Proaticães Artieticae, no
valor de R$ 30.000,00.

CARLOS LEONAM
Superintendente em exercício

Em 24 de agosto de 1994

Estendo em conformidade com e legislação pertinente, ratifico S p resen-
te inexigibilidede de licitação, para a contreteção do co-patrocfnlo do
V Simpósio Nordestino de Alimentação de Ruminantes, e favor de Socieda-
de Nordestina de Produção Animei, no valor de R$ 10.000,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, retifico a p resen-
te inexigibilidade de licitação, para a contratação do co-petrocfnle do
I Con g resso Bre:Melro Sobra Abuso de Drogas, o favor de Aesocieçie
8reelleire Comunitário e de Peie peru e Prevenção do Abuso de Drogas,
no valor de R$ 5.000,00.

ai



ATIVJ
CIRCULNfrE

.. Caixa e Ramos
• Contes a Receber
• afaças
• Outras

Pf6SIVO
531.219.621	 CIRCIAMHE

Fornecedores
lee. • Contribui4ez
Dividendos Propostas
Prestadas Diversas
(letras

297.421.121

130.312.333
113.304.041

13.171.1111
29.119.121
/1.410.910 .

11.973.017
209.TJ1.182
25.219.913intua
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Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a p resen-
te ineelgibilidade de licitação, para e contratação do co-patrocInio da
XXI Reunião Braelleira de Fertilidade do Solo e Nutrição de Plantes, a
favor da Sociedade Brasileira do solo, no valor de R$ 3.830,00.

Em 25 de agosto de 1991

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te InexIgIblildada de licitação, para a contratação do p atrocínio do IX
Congresso dos Jornais do interior do Estado de São Paulo, a favor da
Aesoclação de Jornais do Interior do Estado de São Paulo, no valor de
R$ 10.000,00.

RICARDO BASTOS VIEIRA
Chefe da Divisão de Publicidade

(Of. n9 9.007/94)

Departamento industrial
Refinaria Alberto Pasqualini

DESPACHOS
Em 23 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para contratação do curso de Atendi-
mento ao Cliente, a favor da L.H. Assessoria de Recursos Humanos Ltda.,
no valor de R$ 1.920,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para contratação do curso de Reenge-
nharia Humana, a favor de ?LANDE= Administração, Representações e
Treinamentos Ltda., no valor de R$ 5.000,00.

CESAR TADEU DA SILVA HARLEM
Superintendente

(Of. n9 703/94)

Refinaria Landulpho Alvos
DESPACHOS

Em 24 de agosto de 3.994-
Estando em conforMidede com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilldade de licitação, para e compre (PCM 220.22.0271/94) de
diafragma su p erior e Inferior a favor de IPB IND. P0005. 13E BORRACHA
LTDA.

Estando em conformidade com e legislação pertinente, ratifico a p resen-
te IneelgibIlidede de licitação, paro a compra (PCM 220.21.0670/84) de
sohresselentee p/selo mecânico a favor de DU040ETALL1C DO ORASIL IND.
E COM. LTDA.

EatenGo em conformidade com e legielação p ertinente, ratifico a presen-
te ineelgebilidade de licitação, para a compre (PCM 220.31.0198/S4) de
buchas de vedação e favor de M. DEDINI S/A - METALURGICA - TURBINAS-
REDUTORES - COMPRESSORES.

Região de Produção da Balda
DESPACHO

Em 24 de agosto de 1994
Estando em conformidade com 'a legislação pertinente, ratifico a
Presente inemi g ibilidade de /icitação p ara a contratação dos serviços
de ministrar 01 turma do Curso de Desenvolvimento de E quipes em favor
de CONSENSO PROCECCOD OR2NCIGIE E:2 .1•9^

LUIZ DE S/OUEIRA MENEZES
Superintendente

(0f.n9 13.213/94)

Departamento de Transporte

I/utos e Terminais do Centro-Oeste e SãoPaudo
DESPACHOS

Em 25 de agosto de 1994

Entendo em conformidade com a legielecão pertinente, ratifico a preeen -te inexigibilidade de licitação, para a compra (Pn: 515-61-0191n4) de
Sobreeselentee Válvula Motor Rd. a favor de Mecânica Pesada SIA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a preeeri-te inexigibilidede de licitação, para a compra (PCM: 315-50-0072/94) de
Sobressalentes Pomba Worthington, a favor de Worthington Indústria e
Comércio Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-te inexigibilidade de licitação, para a compra (PC/li 315-S1-0199/94) de
Sobreesalentes para o Sistema de Injeção de Combustível doe motores
principais doe Rebocadores Procion e Taurue, a favor de Mecânica Pesada
S/A.

Entendo em conformidade com a le gislação pertinente, ratifico a presen-
te inexigibilidade de licitação, para a compra (PCM: 315-81-0162/94) de
Sobreesalente Mieturadores, a favor de Mero E guipamentoe IndustriaisLtda.

WONG LOON
Chefe da Divisão de Infraestrutura

(Of. n9 63.837/94)

Dutos e Terminais do •Sud este
DESPACHOS

Em 25 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação p ertinente, ratifico a presen-
te InexigIbIlidade de Licitação, pare a contratação do Curso de 6 5, a
favor de CETTA - Excelência Em p resarial, no valor de R$ 2.650,50,

Mando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a p resen-
te Inexi g ilillidade de LleitaçãO, para 'a Oontratação do (Urso de Super-
viefio Eficaz, a favor de AP-FORTES - Coneultorla e Projetos Ltda., no
valor de Ri 4.200,00.

1

WALTER CORDEIRO LIEOEL
SuperintendenteEstando em conformidade com a leglelação pertinente, ratifico a presen-

te dispense de licitação, para a compra (PCM 220.21.0710/ g4) de elemen-
to filtro a favor de 'OCASO IND. MEG. DE EQUIPAMENTOS LTDA.

(Of. n9 11.797/94)

(Of. n9 894/94)

HANS PETER SCHAER
Superintendente Petrobrás Distribuidora S/A

C.G.C. 34.271.232/0001-02
I 021,111011A PRATA )

BALANCETE PATRIMONIAL EM 31/7/94 (Em R$ 1,00)

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHO

Em 23 de agosto de 1994

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a Compra de SOBRESSALENTES PARA SELO MECÂNICO, a revir de Ti BRASIL IND. E COM.
LIDA. - DIVISÃO JOHN CRANE, ref.: PCM 295.01.0649194, no valor total de R$ 3.968,84.

NELSON DERANI
Superintendente

Departamento de Produção

Distrito de Produção do Espirito Santo
DESPACHOS

Em 24 de agosto de 1994

te InexigibIlidade de Licitação, para compra de bueiro. MP-100, a favor
de ARO STACO Indeletria Metaldrgica Ltda., no valor de Re 24.100,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a pregai,

Em 25 de agosto de 1994

Lotando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te /nexIgibl/tdade de Licitação, para compra de sobreasalentes para
motor Jenbach LH 1500 GO, a favor de Nannesmann DENAG Ltda., no valor
de RO 1.429,63.

LUIZ MAURY REDIGO/ER'
Superintendente(0f, n9 122.527/94)

SENIL. 5 L. ~GO	 57.0110.1119
PEFIVNENTE	 317.11$1.951
. lavestheentes	 19.837.3i0
. lesliutiesde	 272.928.917
. Diferido	 21.790.61

11)TAL CG ATIVO 	 910.413.101

LMNINJOSMUUWOAUN	 ROMILDO rias SANAM
Direterfleamehro	 Ceetader - CMORJ-43.11f4-3

(OS. 09 149/94)

Superintendência de Produtos Especiais
DESPACHOS

Em 23 de agosto de 1994
DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 36/94

Estando em conformidade com a 	 legislação p ertinente,	 ratifico adispensa de	 licitação com fulcro	 no art.	 24,	 Inciso V,	 para
contratação de 21.0110 61100, de HIPOCLORITO DE SADIO, código 09 6701,

(Of. n9 425/94)

EXIGIVEL A 1. PRAZO	 13.113.919
$111R110110 LIQUIDO	 699.00.31111

Capital	 43.971.977
Peserves de Capital
	

111.3511.11/
Reserves 6. Lumes	 5.MT.111,
bom Amadei=	 76.444.00
Resultado de Exercício

TOM DO PASSIVD	 111.413.*1



Em milhares	 Em milhares
de mais	 de mais

31.07,94	 31.07.94
PASSIVO

CIRCULANTE
48 Financiamentos	 1.394

26.114 Empresas Vinculadas	 2.494
3 Fornecedores	 43

Impostos e Taxas 	 88
54 Salários e Contribulçaes Sociais	 1.150

890 DIvidendos a Pagar	 1
3 Pros. nacional desestatIzaça o 	 1.412

28.912 Contribuição social 	 29
Outras	 588

Tais) do Passivo Circulante 	 7.177
193.194

1.400.791
1.390.855

70.277
13.610

381.065
84.704

459.429

EXIGIVEL A LONGO PRAZO
Adiantamentos prAumento Capital
impostos e TOMS
CO/MIMOSOS Sociais

Total do Exigível a Longo Prazo
PATRIMÔNIO LiQUIDO
Capital Rehlizado Atualizado
Reserva de Capital
Reserva de Reavallaçâo
Reserva do Lucros
Lucros (Prejuízos) Acumulados

Total do PatrImanio Liquido
TOTAL DO PASSIVO

348.309
16

13.832
126

3,3o 033
3.447.184

1.471.308
3.457

712.738
742.453:

59.594 

3.447,194

Em mIlhores do mais
31.07.94

10.428
30.724

/81048
(03.028)

(314.379)
(80.207)

(143.332)

(4.173)
(75n

(1.183)
(3.055)

11 
03.15n

170.564 
2.247.692

(1228.882)
130.868

sess
18.075

(/45)
(145)

O
/7.930 
(0.027)
9.903

BALANCETE PATRIMONIAL
Peta legislação societária

Período findo em
ATIVO

CIRCULANTE
CaboeBoncos
ThidoslifficuladosMenRdoAberto
ThdoseValomsMobilládos
ArnadameMosEmprnmadose
Temdms

ImpostosaRecupemr
Outros

TotaldoAdvoChoulade
REALIZÁVELALONGOPRAZO
ContasaRecebeelmpostos
e0Mras

InvestimeMosFinancelme
TRidosoValomsMOGIados
DevedorAllernggolnvestbnentos
ObrigaGfesRododávels
-ELETROBRÁS	 69

Tdal do RealRável a Longo Prazo 	 3.060469
PERMANENTE
Investimentos Financeiros
Outros
Imobilizado Técnico .
Diferido

retal do Pennanede
TOTAL DO ATIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Polo legislação sacidarla
Período findo em:
RECEITAS OPERACIONAIS
Participação no Património Líquido de Empresas Coligadas
Patrimoniais
Receitas (Despesas) Financeiras
Roceitas de Operaçâos cl Empresas Vinculadas
Receitas de Aplicaçées
Receitas Liquidas &Moedas do Rf/ValIZO00
Outras Receitas (Despesas) Financeiras
V. MOMMIla Si ISIPOSIOS da ROS. ROSVMS00

Financeiras

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas Administrativas
Despesas com Privatização
Despesas Tributádas
Contdbuiçâo SoGal
Outras

CORREÇÃO MONETÁRIA
Correçâo Monetáda —a/Invest/no. do Realizável Longo RfOZO
carrego Monetária — ROMIMOSIO/ROUIMISSIO
Carrego Monetária —sobre Contratos de Mútuos
Correção Monetária —sobre Resultado do Pertodo

LUCRO (PREJUIZO) OPERACIONAL
RECEITAS (DESPESAS) NÃO OPERACIONAIS
Receitas (Despesas) Patrimoniais
Ganhos (Perdas) de Capital

LUCRO (PREJU)ZO) ANTES DO 'IMPOSTO DE RENDA
IMPOSTO DE RENDA
RESULTADO LIQUIDO ATÉ O MIS

FRANCISCO JOSÉ DE PAIVA CHIARA
	

LINCOLN F. SCALI F11110
Diretor de Relações com o h/ercado

Contador— CRC/RJ 23187-3

(Of. 009 217/9a,

mi à
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a favor de Carbocioro 5/A Industrias Oulmices.,	 no valor total de R$
3.552.00, determinando o encaminhamento à publicação.

Petrobrás Química S/A
C.O.C./M.F. 33.795.055/0000 -94- Companhia Abeita

. DISPENSA DE LICITAÇÃO Ne 53/94
Estendo em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
diapensa de licitação com fulcro no art. 24, Inciso IV, para a
contratação de 300 sacos de 50 kg cada, de NITRITO DE 50511, código BR
6950, a favor de B. Herzog uom. e ind. S.A., no valor total de R$
16.350.00,	 determinando o encomInhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 54/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 rétifIco a
dispensa de licitação com fulcro no art.21, Inciso V, para a
contratação de serviços de transportes de produtos quimicos, o favor de
Tranomli Transportes Ltda, no valor total de 115 90.000,00 determinando
o encaminhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 55/94

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art.21, Inciso V, para a
contratação de 15 tambores de 250 Co cada, de BUZAN 85, código BR 6641,
a favor de Buckman Laboratorios Ltda., no valor total de R$ 11.062,50,
determinando o encaminhamento .8 publicação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 9 60/94

Estando em conformidade com a legislação p ertinente,	 retifico a
dispensa de	 licitação com fulcro no art.21,	 Inciso VII,	 para e
contratação de 70 bombonas de 50 kg cada. de ULTRAPAN 207, código BR
6737, a favor dd OsIteno S.A.	 Industrio e Comercio, no valor total de
R$ 8.085,00, determi000d0 o encaminhamento à pobiltação.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 62/94
Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
dis p ensa	 de	 licitação com fulcro no	 art.21,	 Inciso VII,	 p ara o
contratação de 75 bombonao do 5000, de BIFLUORETO DE AMONIO , a favor
de Tecbras OulmIca Especial 	 Ltda, no valor total de R$ 9.049,87
determinando o encaminhamento à publicação.

DISPENSA DE LICITAÇXO N9 72%04
Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art.24, inciso IV, para o
contratação de 2B tambores de 230 kg , de VISGO 30-1, código BR 6709,
a favor de Neleo Produton Oulmicoo Lida, no velar total de R$ 10.327,45
dOtermlnando o encaminhamento à publicação.

JORGE PAULO MORO
Superintendente

(Ofs. nes 146 e 149/94)

Superintendência do Terminal de Canoas
DESPACHO

CONTRATO 009 6/04
Estando cm conformidade com a legislação pertinente, ratifico a inemigi
bilidade de licitação com fulcro no artigo 25, inciso I, para contrata -
ção de Locação de Equipamento Industrial Recuperador do Gases, Claosifi
cado por Carta Patente do Ministério da Indéstria e Comércio - I.N.P.I.
sob ne 2551/02. Depésito 052 8100826. com REGAL - RECUPERADORA DE GASES
LTDA. -

'	 MARCO ANTON/0 SOUSA BOTTI
Superintendente

019 27.907 — 29-8- 94 — R$ 33,60)

Jurisprudência Tira alhiSta
Tribunal Superior do Trabalho

Volumes: LXVII a LXXVIII -- Preço: R$ 3,50 cada
n' ao incluídas despesas com remessa

Decisões Jurídicas: Dissidios Coletivos
e Individuais.

INFORMAÇÕES E VENDAS:	 CEP 70604.900 Brasília, DF
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

	
Telefone :	 313.9613.

010

Jurisprudência

Ti-abalhista

Diuldios Coletivos

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.



à

13084	 SEÇÃO 1
	

DIÁRIO OFICIAL	 N? 166 TERÇA-FEIRA, 30 AGO 1 994

Ministério da Ciência
e Tecnologia

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

RETIFIGAÇÃO
No Denpaoho, proc. INT n2 012411.000058/94-0Y, publicado no

D.O.U. de 02.03.94, Seção I, Pos. 2.995, onde 50 lá: COM FUNDAMENTO No
ART. 28, 'CAPUT', DA LEI No 8.000/93, lelo-ne COM FUNDAMENTO NO ART.
24, INCISO V, DA LEI Nu 8.600/33,

(Of . n9 358/94)

	41~11111~Ellailffille

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

' CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS
RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 36/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo nO 286/90).
Os membros da 2* amara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 36/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso interposto pelas Apelantes, reformando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhes aplicou a
pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
010 do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 29 e 34 do
Código de Ética Médica, para absolvição.
IRENE ABRAMOVICH	 WALDIR PAIVA MESQUITA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No 32/92 - ORIGEM: CONSELHO
RÉG/ONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO R/0 DE JANEIRO (Processo no 323/90).
Os membros da 2* Camara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CEM no 32/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a
pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado" prevista na letra "h"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 29 do Código de
Ética Módica.
IRENE ABRAMOVICH	 LUIZ CARLOS SINTONIA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No 11/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo 80 149/87).
Os membros da 30 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
COSO no 11/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a
pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado" prevista na letra "b"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 29 do Código de
Ética Médica.
CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA	 ANTON/O JAJAH NOGUEIRA

	

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉPICO-PROFISSIONAL CFM NO 55/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo no 328/90).
Os membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 10 de agosto de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CEM no
55/93, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a pena de
"Cassação do Exercício Profissional. , prevista na letra "e", do artigo
22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 49 do Código de Ética
Módica, para retorno dos autos ao Conselho "a quo . para reinicio da
fase de instrução a partir da oitiva das testemunhas.
IVAN DE ARAMO MOURA FÉ	 NEI MORE/RA DA SILVA

	

Presidente	 Relator

RECUSOU EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No 64/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo no 1521-48/85).
Os membros da la Câmara do Tribunal . Superior de Ética Módica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CEM no 64/93, ACORDARAM', por unanimidade de votar:, dar provimento ao
recurso interposto pelos Apelantes, reformando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que aplicou a pena de
"Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias", prevista na letra
"d. , do artigo 22 da Lei 3.268/57 ao primeiro Apelante e "Censura
Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c . , ao segundo
Apelante, por infração aos artigos 10, 68, 71 e 72 e Princípios VIII e

--„..

XII do Código Brasileiro de Deontologia Médica, para retorno dos autos
ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo para saneamento
da nulidade alegada.
EVILAZ/O TEUBNER FERREIRA	 SOEI MOREIRA DA SILVA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTT0O-PROFISSIONAL CFM NO 50/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (Processo no 007/88).
00 membros da le Camara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional COSO
no 50/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelos Apelantes, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina, que lhes aplicou a
pena de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"b", do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 48 e 95 do
Código de Ética Médica.
EV/LAZIO TEUBNER FERREIRA 	 WILSON SEFFAIR BULBOL

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL COM NO 46/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Processo no 337/91). Os
membros da 4* amara do Tribunal Superior de Etiga Médica do Conselho
federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
46/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Minas Gerais, que lhe aplicou a pena de "Censura
Pública em Publicação Oficial . prevista na letra . c. do artigo 22 da
Lei 3.268/57, por infração aos artigos 17 e 19 do Código de Ética
Médica.

'TARCISIO DE ALMEIDA PIMENTEL	 CLAUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEM
Presidente	 Relator

•
RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM NO 48/92 - ORIGEM: CONSELHO.
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO MATO GROSSO (Processo nO 019/89). OS
membros da 4* Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM nO
48/92, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento ao recurso
interposto pela Apelante, modificando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Mato Grosso, que lhe aplicou a pena de "Censura
Pública co, Publicação Oficial . prevista na letra "c" do artigo 22 da
Lei 3.268/57, por infração aos artigos 87 e 98 do Código de Ética
Médica, para absolvição.
IRENE ABRAMOVICH	 WILSON CLETO DE MEDEIROS

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 55/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Processo nu 328/90).
Os membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 10 de agosto de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
55/93, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento parcial ao
recurso interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro, que lhe aplicou a
pena de "Cassação do Exercício Profissional", prevista na letra "e", do
artigo 22 da Lei 3.268/57, abrandando para a pena prevista na letra
.d . : "Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias", por infração ao'
artigo 49 do Código de Ética Médica.
IVAN DE ARROJO MOURA F2 	 HEI MOREIRA DA SILVA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM No 58/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO. (Processo no 1.569-18/86).
Os membros da 20 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de
julho de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 58/92, ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a pena de
'Suspensão do Exercício Profissional por 30 dias . prevista na letra "d"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 70, 16 e 41 do
Código Brasileiro de Deontologia Médica, correspondentes aos artigos
29, 31, 34 e 85 do atua/ Código de Ética Médica, para letra .b.
.Censura Confidencial em Aviso Reservado.
LUIZ CARLOS SOBANIA	 WALDIR PA/VA MESQUITA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFIBSIONAL CFM No 49/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL (Processo no 123/89). Os
membros da 3* Câmara do Tribunal Superior de Ética médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM no
49/93, ACORDAMAM, por maioria de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, contendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal, .que lhe aplicou a pena de 'Censura
Pública em Publicação Oficial" prevista na letra "c" do artigo 22 da
Lei 3.268/57, por infração aos artigos 20, 40, 17 e 45 do Código de
Ética Médica.
ANTONIO HENRIQUE PEDROSA NETO 	 CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 51/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo no 1679-29/88).
Os membros da 3* Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de
julho de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 51/93, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, modificando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do 'cotado de São Paulo, que lhe aplicou a pena de
"Censura Confidencial em Aviso Reservado" prevista na letra "h° do

.	 .
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artigo 22 da Lei 3,268/57, por infração aos artigos 60 e 70 e
Princípios II e V do Código Brasileiro de Deontologia Médica,
correspondentes aos artigos 29, 50, 31 e 79 do atual Código de Ética
Médica, para absolvição.
CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA	 ANTONIO JAPÃO NOGUEIRA

	

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 04/94 - ORIGEM . CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO DISTRITO FEDERAL (Processo n9' 107/88). Os
membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 13 de julho de
1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional cFm no
04/94, ACORDARAM, por maioria de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Distrito Federal, que lhe aplicou a pena de "Cessando do
Exercício Profissional", prevista na letra "e", do artigo 22 da Lei
3.268/57, por infração aos artigos 40, 42 e 43 do Código de Ética
Médica.
IVAN DE ARAUJO MOURA FÉ 	 IRENE ABRAMOVICH

Presidente	 Relatora

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM NO 17/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS (Processo no 04/90). Os membros
da . la Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal
de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994,
referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM nO 17/92,
ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Goiás, que lhe aplicou 2 pena de .Censura
Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra 92", do artigo 22
da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 17 do Código de Ética Médica.
IVAN DE ARAUJO MOURA FÉ 	 WILSON SEFFAIR BULHOL

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Ne 06/92 -"ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS (Processo no 01/90). Os membros
da 24 Câmara do Tribunal Superior de Ética médica do Conselho Federal
de Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994,
referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CEM n o 06/92,
ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Goiás, que lhe aplicou a pena de "Suspensão do
Exercício Profissional por 30 dias" prevista na letra "d" do artigo 22
da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 20, 29 e 42 do Código de
Ética Médica.
LUIZ CARLOS SOBANIA	 WALDIR PAIVA MESQUITA

Presidente	 ,	 Re/ator

RECURSO EM PROCESSO ET/CO-PROFISSIONAL CFM No 31/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo nO 1609-58/86).
Os membros da 3* Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 09 de
junho de 199A, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 31/93, ACORDARAM, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Pau/o, que lhe aplicou a pena de
"Censura Pública em Publicação Oficial" prevista na letra "c" do artigo
22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 33 do Código Brasileiro de
Deontologia Médipa, correspondente aos artigos 18 e 19 do atual Código
de Ética Médica.
CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA	 CLAUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEM

	

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM Ne 57/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SA0 PAULO (Processo no 2015-76/91).
Os membros da 34 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 09 de
junho de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM no 57/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de. SãoPaulo, que lhe aplicou a pena de
"Censura Pública em Publicação Oficial" prevista na letra "c" do artigo
22 da Lei 3.268/57, por infração aos artigos 20, 12 e 29 do Código de
Ética Médica.
CLAUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEM	 CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 34/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo no 1530-57/85).
Os membros da 14 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 09 de
junho de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CFM nO 34/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento ao .
recurso interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a'pena de
"Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na letra "c", do
artigo 22 da Lei 3.268/57, por infração ao artigo 16 e Princípio II do
Código Brasileiro de Deontologia Médica, para absolvição.
REI MOREIRA DA SILVA	 MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVEIRA

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 39/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo no 1723-73/88).
Os membros da 34 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agosto de 1994, referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional
CEM no 39/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso interposto pelos Apelantes, mantendo a decisão do Conselho
Regional de Medicina do Estado de São Paulo, igue aplicou ao primeiro
Apelante a pena de "Censura Pública em Publicação Oficial" prevista na
letra "c" do artigo 22 da Lei 3.268/57 e a pena de "Censura
Confidencial em Aviso Reservado, prevista" na letra "b" do mesmo

dispositivo legal A segunda Aoelante, por infração ao artigo 16 do
Código Brasileiro de Deontologia Médica, correspondente ao artigo 29 do
atual Código de Ética Médica.
CLAUDIO DE CARVALHO LISBOA	 ANTONIO JAJAH NOGUEIRA

	

Presidente	 Relator

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL'CFM NO 25/92 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO MATO GROSSO (Processo no 024/89). Os
membros da 44 Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho
Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de agosto de
1994, referiste ao Julgamento do Processo Ético-Profissional CEM 50
23/92, ACORDARAM, por maioria de votos, dar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, reformando a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Mato Grosso, que lhe aplicou a pena de "Censura
Pública em Publicação Oficial . prevista na letra "c" do artigo 22 da
Lei 3.268/57, por infração aos artigos 4Q e 80 do Código de Ética
Médica, para absolvição.
CLAUDIO BALDUINO SOUTO FRANZEM	 ANTONIO RAFAEL DA SILVA

Presidente	 Voto Vencedor

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM NO 22/93 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Processo no 1646-33/87).
Os membros da 24 amara do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de
agoAto de 1994, referente ao julgamento do processo Ético-Profissional
CFM no 22/93, ACORDARAM, por unanimidade de votos, dar provimento
parcial ao recurso interposto pelo Apelante, reformando a decisão do
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que lhe aplicou a
pena de "Censura Pública em Publicação Oficial" prevista na letra "c"
do artigo 22 da Lei 3.268/57, abrandando para a pena prevista na letra
"b": "Censura Confidencial em Aviso Reservado", por infração aos
artigos 79 e 52 e Princípios II e XIV do Código Brasileiro di
Deontologia Médica, correspondentes aos artigos 20, 34, 110 e 114 do
atual Código de Ética Médica, não tipificando infração ao artigo 16,do.
Código Brasileiro de Deontologia Médica, correspondente ao artigo 29 do
Código de Ética Médica.
WALDIR PAIVA MESQUITA 	 LUIZ CARLOS SOBANIA

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CFM NO 1844/92 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DA BAHIA (Protocolo Geral no 46.780/92). Os membros da 14 Câmara
do Tribunal Superior de ótica Médica do Conselho Federal da Medicina,
reunidos em sessão realizada em 09 de junho de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo CFM no 1844/92, ACORDARAM, pot unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso interposto pela Apelante, mantendo a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado da Bailia, que
determinou o arquivamento dos autos.
EV/LAZ/0 TEUBNER FERREIRA • 	 MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVEIRA

	

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CEM NO 2193/92 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente no 10.905/89). Os membros da 14 amara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo CFM no 2193/92, ACORDARAM, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso interposto pelo Apelante, mantendo a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos.
EVILAZIO TEUBNER FERREIRA 	 MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVEIRA

	

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CFM NO 2504/93 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente no 2.293/92). Os membros da 14 Camara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo CEM no 2504/93, ACORDARAM, por maioria de
votos, negar provimento ao recurso interposto peia Apelante, mantendo a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos.
EVILAZ/O TEUBNER FERREIRA	 HEI MORE/RA DA SILVA

-Presidente	 Voto Vencedor

PROTOCOLO CFM NO 0064/94 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS (SindicAncia no 1026/92). Os membros da 14
Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de
Medicina, reunidos em sessão realizada em 14 de julho dó 1994,
referente ao julgamento do Protocolo CFM hO 0064/94, ACORDARAM, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto pela
Apelante, reformando a decisão do ConselhO Regional de Medicina do
Estado de ' Minas Gerais, que determinou o arquivamento dos autos, para
que se instaure o competente processo ético-profissional a cargo do
ilustrado Conselho de origem.
SEI MOREIRA DA SILVA	 MARCOS ANTONIO PINTO DA SILVE/RA

Presidente	 Relator

PROTOCOLO CEM NO 0628/93 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente no 09.355/91). Os membros da 4* Câmara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo CEM no 0628/93, ACORDARAM, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso interposto pela Apelante, mantendo a
decisão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, que
determinou o arquivamento dos autos.
TARC/SIO DE AIMEIDA,PIMENTEL	 WILSON CINTO DE MEDIRO8

	

Presidente	 Re/ator

PROTOCOLO CEM NO 0127/91 - ORIGEM: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DE SÃO PAULO (Expediente no 12.491/89). Os membros da 4* Câmara
do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 14 de julho de 1994, referente ao
julgamento do Protocolo CEM no 0127/91, ACORDARAM, por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso interposto pela Apelante, mantendo a
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decisão do Conselho Regional de Medicina
determinou o arquivamento dos autos.
TARCISIO DE ALMEIDA P/MENTEL

Presidente

do Estado de São Paulo, que

WILSON CLETO DE MEDEIROS
Relatos

Retifico o presente procedimento nos termos da justificativa e
pereceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 26 de
Lei n. 8.666/93.

OLGA BASTYI TAKAYANA
Diretora-Geral

(Of. 09 2.506/94)

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇÃO 09 151, DE 15 DE AGOSTO DE 1994

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas, no uso
das atribuiçães que lhe confere a Lei 259 6.583, de 20 de outubro de
1978, regulamentada pelo Degreto Lei n9 84.444, de 30 de janeiro de
1980, resolve HOMOLOGAR a 1- REFORMULAÇÃO ORÇAMãNTARIA do Exercíciode
1994 do Conselho Regional de Nutricionistas - 5- Região, na forma do
Resumo abaixo:

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 50 REGIÃO

RECEITAS
	 DESPESAS

Rec. Corr.
Rec. de Cap.
	 58.909,09	 Desp. Correntes 	 51.709,09

	

1.090,91	 Desp. de Capital 	 8.290,91

TOTAL	 60.000,00
	

60.000,00

MARIA HELENA VILLAR

RESOLUÇÃO 99 152, DÉ '15 DE AGOSTO DE 1994
A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas, no uso

das atribuições que lhe confere a Lei 60' 6.583, de 20 de outubro de
1978, regulamentada pelo Degreto Lei n9 84.444, de 30 de janeiro de
1980, resolve HOMOLOGAR a 1- REFORMULAÇÃO ORÇADINTARIA do Exercício do
1994 do Conselho Regional de Nutricionistas - 7- Região, na forma do
Resumo abaixo:

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 78 REGIÃO

RECEITAS
	 DESPESAS

Red. Corr.	 123.010.000,00	 Desp. Correntes	 9,5.410.000,00
Rec. de Cap.	 Desp. de Capital 27.600.000,00

TOTAL
	

123.010.000,00
	

123.010.000,00

MARIA HELENA VILLAR

(66. n9 392/94)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Diretoria-Geral

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação em favor da empresa

ENAP-Escola Nacional de Administração Pública, referente à inscrição
de cinco servidores desta Corte, no Curso de Auditoria Governamental,
no periodo de 12-09 a 24-10-94, no valor total de NO 1.362,60 (um mil
trezentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos), com base	 no
"Caput" do art. 25 da Lei n9 8.666/93, constante do Processo	 TST-
30.500/94.6.

Brasília-DF, 26 de agosto de 1994
RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de Despesa

Ratifico o ato de inexigibilidade de licitação, constante do
Processa TST-30.500/94.6, nos termos do art. 26 da Lei n9 8.666/93.

Brasília-DF, 26 de agosto de 1994
JOSÉ GERALDO LOPES ARROJO

Diretor-Geral
(Of. n9 200/94)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
3! Região

Diretoria-Geral •
DESPACHOS

PROCassSO N . 166/96-CPL
ASSUNTO:Manutençâo preventiva o corretiva constante para o
equipamento CANCIP/LE - MO 250 instalado na Divisâo de Arquivo
JudiclArId do TRP-3 ," Regino.
FAVORECIDO: HICROSERVIcE N/CROPILMAGENS E REPRODUÇõES TÉCNIC.AS LTDA
Acolho a justificativa do solicitante e reconheço a hipótese de
inexigibilidade de licitação, com fundamento no Artigo 25 Inciso 1 da
Lei 8.666/93. em razoo da demonstrada inviabilidade de competiçâo para
a preataçâo doe serviços em epígrafe.

'(ARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

(Of. n9 474/94)

RESOLUÇÃO N9 16, DE 24 DE ACOSTO DE 1994

Institui o CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBRE O JURISTA
ANIBAL BRUNO e aprova seu Regulamento.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5' REGIÃO, no
Uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que o incentivo à produção intelectual sobre
temas de importância para atividades jurídicas e judiciárias
possibilita o enriquecimento da cultura organizacional da Justiça
Federal de 1 . e 2 . Graus;

CONSIDERANDO o estimulo ao conhecimento da vida e obra dos
grandes juristas pátrios, resolve:

Art. 1 . - Instituir o CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBRE O
JURISTA ANIBAL BRUNO e aprovar seu Regulamento.

Art. 2 . - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Juiz PETRUCIO FERREIRA

ANEXO
CONCURSO DE MONOGRAFIAS SOBRE O JURISTA ANIBAL BRUNO

PROMOÇÃO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5 . REG/A0
ENTREGA DOS TRABALHOS
DE 14 DE OUTUBRO A 16 DE DEZEMBRO DE 1994
INFORMAÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5 . REGIÃO
Subsecretaria de Pessoal - Seção de Seleção e Treinamento
Av. Cais do ' Apolo, sin . , 4 . andar, Cais do Apolo - Recife/PE.
CEP 50030-230

REGULAMENTO
1. DO OBJETIVO

O "Concurso de Monografias sobre o Jurista Anibal Bruno.
visa a estimular a pesquisa e o potencial criativo dos estudantes do
Curso de Bacharelado em Direito das Universidades Federais e
Particulares no âmbito nacional, bem como proporcionar à comunidade o
conhecimento profundo da vida e obra do renomado Jurista Anibal Bruno,
através de sua ampla divulgação.
2. DOS TEMAS

Os trabalhos deverão abordar as atividades do jurista, como
profissional do Direito.
3. DOS PARTICIPANTES

Estudantes do Curso de Bacharelado em Direito, participando
individualmente.
4. DA APRESENTAÇÃO

Às Monografias deverão:
a) ser inéditas, redigidas em português e datilografadas em uma só
face de papel branco, tamanho A4 (21 x 29,7 cm), ou em papel branco
continuo/microsserrilhado, tamanho 280/240 mm, com entre/inhamento
duplo e 30 linhas de 65 batidas por lauda, observadas as margens
laterais de 3 e 2 cm, bem como a ortografia e as regras gramaticais
oficiais;
b) conter no mínimo quinze e no máximo cinqüenta laudas,
seqüencialmente numeradas, não computados, neste limite, tabelas,
gráficos, quadros, desenhos e ilustrações, os quais deverão ser
anexados ao trabalho, registrando-se no texto co locais precisos para
suas inserções;
c) seguir a estrutura de um trabalho cientifico, constando no mínimo:
resumo máximo de 250 palavras, sumário, introdução, desenvolvimento,
conclusões e/ou recomendações e referências bibliográficas, seguidas
as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABTN (SOR n.s
6023, 6024, 6027 e 6029);
d) conter, na capa, titulo da obra, pseudónimo do autor, a referência
"Concurso de Monografias sobre o Jurista Anibal Bruno", e a época de
sua elaboração - mês(es) e ano.
5. DA DOCUMENTAÇÃO

Em envelope próprio e lacrado, inserido naquele (constando o

pseudônimo e endereço no seu remetente) em que a monografia for
encaminhada, deverão ser apresentados:
a) ficha contendo dados pessoais, titulo do trabalho, pseudônimo do
autor, endereços residencial e/ou comercial, telefones residencial
e/ou comercial, DOO, CEP, número da conta corrente, agência e banco
indicado para pagamento;
b) resumo da formação e experiência profissionais, indiCando o cargo
e/ou função atual e a instituição à qual se encontra vinculado, se for
o caso;
c) cópias da Cédula de Identidade e do CIC.
6. DA INSCRIÇÃO DOS TRABALHOS

As monografias deverão ser remetidas por via postal,
mediante Aviso de Recebimento, ou entregues pessoalmente, por
protocolo, à Subsecretaria de Pessoa/ - Seção de Seleção e Treinamento
do Tribunal Regional Federal da 5 . Região, sito à Av. Chis do Apoio,
sin . , 4 . andar, Cais do Apoio, Recife/PE, CEP 50030-230, no período de
14 de outubro a 16 de dezembro de 1994, impreterivelmente. Os
trabalhos deverão ser entregues ou postados até esta data.

1

1

4



Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei 8.666/93, a
decisão de V.Sa., referente à inexigibilidade de licitação, para efe
tuar a despesa com a inscrição das servidoras deste Tribunal Laudec7
Pereira PedrOzo e Solange Maria Peixoto da Cunha, no Curso de Acampa
nhamento da Execução Orçamentária e'Financeira à Distãncia, promovido
pela Escola de Administracão e Negticios-E5U4nova/or total de rd:2.740,00
(dois mi/ setecentos e quarenta reais)

Determino que se publique no Diárie Oficial da União
de conformidade com a exigência contida no mesmo artigo da Lei supra
mencionada, no prazo de 05 (cinco) dias, na íntegra e em conjunto, aS
bos os despachos.

São Luis, 24 de agosto de 1994

ALCEBIADES TAVARES DANTAS
Juiz-PresieAnte

Tendo em vista o parecer jurídico que instrui este pra
cesso, concordamos com a inexigibilidade de licitação, para se efetua
a despesa com inscrição do servidor deste Tribunal, Ernani Ramos,noCur
ao de Orçamento Público, promovido pela Fundação Getúlio Varas, no vW
lor de R$ 1.350,00 (hum mil trezentos e cinquenta reais).

Em assim sendo, conforme o que dispõe o artigo 26, da
Lei 8.666/93, vimos submeter o assunto ã elevada consideração deV.Exa.,
solicitando a ratificação da inexigibilidade de licitação em causa.

São Luis, 24 de agosto de 1994

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor-Geral

Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nó 8.666/94
a decisão de V.Sa., referente à inexigibilidade de licitação,para efe
toar a despesa com a inscrição do servidor deste Regional, Ernani RR
mos, no Curso de Orçamento Público, promovido pela Fundação GetúliU
Vargas, no valor de R$ 1.350,00 (hum mil trezentos e cinquenta reais).

Determino que se publique no Diário Oficial da União,
'conforme a exigência prevista no mesmo artigo da Lei supramencionada,
no prazo de 05 (cinco) dias, na integra e em conjunto, ambos os despe:
chos.

São Luis, 24 de agosto de 1994
ALCEBIADES TAVARES DANTAS

Juiz-Presidente

(Of. n9 230/94)

1

ei

1

1

O JULGAMENTO DAS CONTENDAS
ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO
REVISTA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 23 4 REGIÃO 

`n--•

Lançada em comemoração ao
primeiro ano de instalação do
TRT - 23 Região, em Cuiabá,
a publicação divulga os julgados
na Corte e a jurisprudência -

INFORMAÇÕES E VENDAS
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000,
CEP 70604, Brasilia, DF
Telefone: (061) 313-9900
Fax: (06)) 313-9528

relevantes.

A Revista traz, ainda, discursos
e artigos doutrinários de juristas
renomados e noticias de todo o
expediente do Tribunal.

à
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7. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS TRABALHOS
Una Comissão composta de Presidente e dois membros

escolhidos dentre figuras de renome na comunidade jurídica nacional,
será constituída para análise dos trabalhos. Até o dia 10 de janeiro
de 1995, o Presidente da Comissão encaminhará os resultados à
subsecretaria de Pessoal - Seção de Seleção e Treinamento, indicando
as três monografias vencedoras. Ao Presidente da Comissão caberá o
voto de desempate, quando devido.
8. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E DA PRESTAÇÃO DOS TRABALHOS

Após a homologação dos resultados da Comissão Julgadora pelo
Tribuna/ Regional Federal da 5 . Região, os nomes dos autores das três
monografias vencedoras serão divulgados pelo Diário Oficial da União.
No dia 00 de fevereiro de 1995, às 17 horas, na sala do Plenário do
Edifício-Sede do Tribunal Regional Federal da 5 . Região, os três
primeiros colocados receberão os seguintes prêmios:
1. lugar - R$ 1.000,00 (mil reais)
2. lugar - R$ 800,00 (oitocentos reais)
3. lugar - R$ 500,00 (quinhentos reais)

Estes valores estarão sujeitos a desconto de Imposto de
Renda Retido na Fonte. O pagamento far-se-á por Ordem Bancária a favor
dos premiados.
9. CONSIDERAÇÕES FINAIS.
a) a remessa dos trabalhos para inscrição implica a sujeição por parte
do autor às disposições constantes do presente Regulamento;
1,) o não cumprimento de qualquer das exigências regulamentares
acarretará a não aceitação da inscrição e conseqüente devolução do
trabalho ao autor, sua anulação ou desclassificação posterior;
c) ficarão impedidos à inscrição os parentes em 1 . e 2 . graus dos
Juizes do Tribunal Regional Federal da 5 . Região, bem como aqueles
vinculados co mesmos graus de parentesco aos componentes da Comissão
Julgadora;
d) a inscrição dos trabalhos autorizará, automática e gratuitamente,
este TRF 5 . Região publicar, em primeira mão, as monografias
vencedoras;
e) fica automaticamente desclassificado o participante que, antes do
resultado do Concurso, divulgar o trabalho com o qual estiver
participando;
f) à Comissão Julgadora é reservado o direito de não indicar os
vencedores para premiação, caso nenhuma das monografias inscritas
apresente um nível mínimo de qualidade;
g) em caso de empate, o prêmio correspondente será dividido entre os
empatantes;
Is) os casos omissos serão decididos pela Comissão Julgadora e
registrados por seu Presidente.

DESPACHOS
/NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PA. N9 478-6/94

Com 8850 00 parecer da Comissão Permanente do Licitação, anexo, reconheço a ineidgIbilidade
de licitação para a renovaçâo do soslaio com a IPSUM COMPUTADORES S/A, para manutenção do programa
do sistema operacional MUMPS M68k.

De acordo com o aludido parecer, constataPse a inviabilidade de competição cora fulcro no art, 25,
Inciso II, da Lei e' 8.666/93, vez que, em conformidade com a documentação anexa, 6 a referida empresa
exclusiva na mahutençâo dos sistema operacional MUMPS M68k,

Recife, 24 de agosto de R94
JANILTON JOSE DE OLIVEIRA

Diretor da Secretaria Administrativa

RATIFICO os termos da NEMGIBAIDADE DE LicluçÃo acima demite, Rendendo aos
reciuMitoslemaIsemvMoLconfonneoarL26daLeR06.866/93.

Recife, 24 de agosto de 1994
Juiz PETRUCIO FERREIRA

Presidente

Presidência
DESPACHOS

Tendo em vista o parecer jurídico que instrui este pra
cesso, concordamos com a inexigibilidade de licitação, para me efetuar

- a despesa com inscrição das servidoras deste Tribunal, Laudecy Perei
ra Pedra.° e Solange Maria Peixoto da Cunha, no Curso de Acompanhamel::
to da Execução Orçamentária e Financeira ã Distãncia, promovido pela
Escola de Administração e NegOcios-ESAD, no valor total de R$ 2.740,00
(dois mil setecentos e quarenta reais).

Em assim sendo, conforme o que dispõe o artigo 26, da
Lei 8.666/93, vimos submeter o assunto à elevada consideração de V.Exa.,
solicitando a ratificação da inexigibilidade de licitação co causa.

São Luís, 24 de agosto de 1994

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor-Geral

(Ofs. n9s 213 e 214/94) 4

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

1! Região

Presidência
DESPACHOS DO ORDENADOR DE DESPESA

Em 23 de agosto de 1994

Processo TRT-SAF-385/94:
1- Enquadramento legal: Art.24, inciso V, da Lei no 8666/93;
2- Contratada: RPB ENGENHARIA LTDA.;
3- Objeto Resumido: aquisição de vidro e montante para complementação
divisorias da JCJ de Resende;
4- Valor: R44.000,00;	 •
5- Modalidade: dispensa de licitação;
6- Justificativa da Comissão Permanente de Auditoria: artigo 24, inciso
V, da Lei no 8666/93:
7- Despacho do Ordenador de Despesa: De acordo.

Processo TRT-SAF-426/94:
1- Enquadramento legal: Art.24, inciso V, da Lei na 8666/93;
2- Contratada: FERRAGENS BRASIL LTDA.;
3- Objeto Resumido: aquisição de material de ferragens para reparo em
arquivo de aço;
4- Valor: R$5.810,00:
5- Modalidade: dispensa de licitação;
6- Justificativa da Comissão Permanente de Auditoria: sugere-se a
dispensa da licitação com base no artigo 24, inciso V, da Lei nó
8666/93, pois esta licitação já foi remarcada e em nenhuma das duas
vezes três empresas conseguiram cumprir o edital;
7- Despacho do Ordenador de Despesa: De acordo.'

Juiz JOSE MARIA DE MELLO PORTO
(Of. 09 169/94)	 Presidente
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6111118110 08 00008

:ROO: 11E;
	

1NU
8I1111E910 DA PREV/DEIC/0 SOCUL

13.0/7
11:077
13.017

1010008110 DAS 60111110606080

.170 7019903* 09-09-94 	
 03,076.381IA090, 780107, 00-00-94 	
 02.070

0090511810 030 78160908180

.080PACE0-1, GN, 15-09-94 	

1111119130 DE 11111 E 1/111301

.11,11131111, MUI 31-07-91 	

.081P1010-1, PETROUS, 23-08-94 	
AALAICITS, petiodul, 31-07-94 	

 WH/
01:010

9I1I57E110 DA CIRICU 1 TECIOLOG/A

.091116110-4, 090, 01.90-94 	

UUDADES DH FISCALIZAM DO 919101610 DAS 9009003002 LIDERA/S

ACUDAM, UM, 29-08-91 	

.R15000010 151, CFM, 15-08-94 	

.990010600 151, CIO, 15-08-91 	
 17,016

/3.066

18080641 SUPERIOR DO T81911E0

.DESPACRO, DO, 26-09-11 	

TRIBUNAL IIGIONAL PRDSUI

TUBUIL REGIONAL 00 TRABALHO

.095606E0, 161, 1948-94 	

.08090690, 168 24-08-94 	

.08171690-1, 11/90E00. 2148-94 	  13,001

.0E098680, INSS/SUS, 23-09-91
JESPACEO, 1111/51450, 21-01-94
J917A6110, II00/2156, 23-09-94

13.019

13.086

11.0fi

13.086

1

1

ÍNDICE POR ASSUNTO

19101 WIDAT119 11510401EICIVIIS XILITAUS 10 NAU

- ATA 30 8009691108 GUAL EXTRAORDINÁRIA, 8001000
90046080-5686DAUSPL XIS 13 A 11 E :1/91
SOLICITACAO DS APROVAM

11.014	 111101110 1.111 *86011 0/8 9040600
.9BLACE1 13, 16-08-94 NAU 106/191 	  13.014

A3010101-I9IP0/CIX
IICUISO INTERPOSTO
PIOCISSO 11160-P109I00I0910

.1301010
60900160 IRGIOXAL DE XIDICIXX DO ESTADO 50 630 OS 111E110, 1007103

, 29-06-94 99E90 CFN 	

- 160130 COLITIVO DI 11111110

.110
SIND.TRAR.EXP.TILICOMOICACOES 6044140,09 VISAS TELEFOXICAS DO ESTADO DO P/AUI

, 29-01-94 60 7900400* 	 13.018

- 1011011 DO CARGA 16111
10101121010 PAU 9810109181110

TIANSAM/RICA-TIIISPORTR DE GALGAS 1 8160911080 UDA
.90111111 331, 16-09-94 1111 086/990 	  13.001

- 111111610
191091610
UTATUTO SOCIAL

COXILUNIA D1 SEGUROS 11111-1121111060
.90978618 100, 11-18-14 *9 05311/31306 	  11.064

APIDU 'AO
ISTITUTO SOC/AL

SEG UNIA 11181168 DO SOL SIA
.9307 RIA 170, 02-11-94 99.111319 	  13.011

- 80000130 COITIATUAL
SOLI31 1680 39 140090650

POL I TAII 11110 LTDA 1001105
.1121310 AO, 32-01-94 1111 086/DPI 	  11.014

SOLICIUCAO 39 10600001080
CON 12 11/1 11110 LIDA 8007805

.uu 10 21, 11-01.14 1111. DIC/SPA 	  13.015

- ALTIIACIO Dt ALIQUOTA
01100310 30 0190818310

.10601111 414, 29-06-94 81 011 	

- 17109161
8176813 O
ESTATUTO SOC/AL

CUP 1911 DE SEGUROS INTENTLAITICO
.40808 18 IDO, 19-0144 89 SUSIP/DICON 	  13.011

9114604W Itil;8141"0"
1LTSRACIO
80151000 203310

SEGUIADORA A6I816A DO SUL 0/1
.PORTARIA 110, 0248-94 67 00597 	  13.094

INSTITUICAO
RECULAIENTO
COICUSO 08 00103007080 006010O 3011078 AMIBAL 91010

.115010610 16, 314144 TU 51/11151 	  13.096
1

UNRIUCAO
5119160 DS ADNIXISTRADOI 00 34678001 30 0811080 MOBILIÁRIOS

001111 SAFOU
ATO DULAUTORIO 1965, 12-01-94 67646 	  13.070

MUCO DE AUIIISTRADU 09 60070090 089800000 60112111105
ATO U311100110 1966, 12-07-94 07 448 	  11.010

URVICO AUILIAI DE 0919003070 86890
LUREM 09IA0 LIDA

.10976011 528, 16-01-91 MAU DUC 	  13.071

PORTARIAS-NAU/DUO XIS 136 1343111
8119100 AUXILIAR DR 7816090670 *9680

E.L.VASCOUELOS 8 CU LUA, 1011001
.PUTAIIA 331, 16-08-91 9101 MAC 	  13.911

40101116000 PAU FUICIONUENTO
AELISUL LURAS AMUAS 5/1

' PORTARIA 351, 22-08-91 NIER DUC 	  13.072

.Pfig1n8 111I5, 321C1M96 3086 	  13.013

BAMIIWA1191T41 67 666 	  13,070

.1121168111, 31-01-94 UI PUROBUISA 	  13.013

Allgq 09 	 "A	 /3.065

EXPIESA DS TAII 111110
D.G.B. 7111 MIO LUI

ANUIRIA 1:1, 15-01-14 MAU 003/SPL 	  13.073

AMUA 09 65008 MIAU	 •
13.057	 TRANSAXARICAMAISPORTS DR CARCÁS t EICOUNDAS LUA

J0601911 114, 16-08-94 91111 086/571 	  13.074

EXPUS/ DE TAII ARREO
PRATICA 1121 19190 E ESCOLA DE PILOTOS DE MIL/COPTUOS LUA

SUARIA 345, 11-08-90 NAU 066/091 	 1 	  13.014

AMUO: AYUCAO ACRICOLA I XAMPU LUA
JOBURIA 146, 11-09-94 MAU DAC/SPL 	  13.071
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•

DO-FINMEIRA S/A - CREDITO, FINANUMITO R MESTIMEXTO
.8114,1011111, 10-06-94 NI EB 	

&LAXAM, 11-07-94 NU NUCLEN 	

DASE MU !IML DE SA0 PEDRO DA ALDEIA
EONOLOCAM

.PORIARIl 351, 02-01-94 NAU DIC/STS 	

- CANAILUENTO
SERVICO Dl ADMINISTRADO/ DE MU& DE VALORAS NOILIAR/OS

DARLAN ALVAS D1 PAULA
.ATO DIAL/JATOU° 2911, 01-01-94 NP CIA 	

MIMO DO AUDITOR INDUEM111
AF10150 É NAMIS IUDITOUS INDEPEADIATEI SIC

AIO DECLUATORIO 2911, 1 1 45-94 MF CAI 	

REGISTRO DE AUDITOR INDEPUIDENU
UM° TARAITO I COA AUDITORES INDEPINDENTES

MO DEC/MIMO 2989, 16-07-94 XI UM 	

• ARMOU DA QUIMO DE MEDIAS E COMTRIBU/COES ?MIAIS
DOMEM IMMO

00101ANA NATERIATS PARA CONMUCOES MÁ
.PORTARIA 41, :5-08-94 XV SRP/DIF-11511 	

CEUIDAD DE QUITACAO DE TRIBUTOS MIME
DOCUMANTO 111001110

FUMEM IMPOMOS ELMICOS LUA •
.PORURIA !Dl, 12-08-94 XF SIF/DUM 	

CLISSIIIMAD DE VI/AR
PORTARIAS-RI SM/DCI 115416 A A15/91

TV GLOBO LUA E OUTROS
.PORURIA IN, :1-01-94 MS SUJ/DC! 	

COICURSO DA RONMAYIAS SOOU O 011611 ANIBAL MIO
INSTITUIU°
APROVAM
MAMEM

.1150LUCLO 16, 14-00-94 TRT MPRESI 	

-CRIDUCIAMEITO
MICO CIVIL

SADIO JORGE GABRIEL
.1/011501 010 U-08-94 NAU DAI/AIO 	

- CUM DA ALTOS XSTUDOS
REGULAMENTO

' PORTARIA 29, 1948-11 MIE CM 	

- CURSO PUFARATORIO
VAGAS

EEtOITIMAEIME11-11EINIIIEGI  
SADIOS, E MEU

- DEALARACAO D1 CADUCIDADE
PORTAR/UME& DAMPL IRS 125 LODO/IA

CAILOS DIMITO ?RIGA IMUSS, R OUTROS
.POITARIA 321, 15-08-94 NAIR DIC/SPL 	

PORTARIAS-MAU DIC/SPI NU 041 A 349/94
TAIS ABIE0 PARIGUIAD LM, I OUSIOS

.1101/11/A 341, U-98-94 MAU DAA/SPL 	

POITAIIANUIR &MIL 116 131 A 131/14
LADRIDO DOS SANTOS, 11 OUTROS

SIURIA 131, U. 08 .94 NAIR DAI/OPA 	

POITAIIU-M11 DACML IRS 350 - 154 1 311/94
AMIMO 40AQUII CAIRMO CUM1111, MIOS

JORRARIA 30, 23-08-14 MAU DAC/SPI, 	

- DISPACIOS-NA/TELESP
RATMCIA10
O/RIMA PE !AMUADO

ITASUL IXPOITAM E INSTRUMENTAL TEMO LIDA, 5//TROO
.DESPACEO, 10-08-94 XI TEMI 	

-DISPACIONIF/BACU
MOMOS APROVADOS

1000 RBAL S/A, E MROS
.111M10, 25-01-94 NP UM 	

- DESPACHOS-MJ SDUIDPB
UNAM DE: ESTUACIIRO

J010 SILVEIRA LUIZ, R OUTROS
.DESPUBD, 29-08-91 NO SDAJME 	

• DESPACHOS-UB/MIMAS
RATIIICACAO
DISPENSA DR MAITACA°
INEZIGIBILIDADE DE LIC/TACAO
UTUICACAO

ISA CONSULTORIA SIC MA, E OUTROS
á/ESPIAI°, 11-08-S4 1118 MIM 	

DEIPACEONISMOMIS
INUMULIDADR DA LICITACAO

MIROU INTERNACIONAL PLC, 8 OUIROS
JUNCO°, 26-01-94 NS PIOCRUZ 	

- 0ESPAC000-111/GO
IMERIMUTO DE ANISTIA

PAULO AUGUSTO DO PASCIMENTO E OUTROS
'eu FUROVIARIA FEDERAL S/Á

..DESPACIO, 25-08-91 Mfl CM 	

DESPAMMEPDAMM
RATIFICAM
MINIBIUDADI DA ACATAM

RAGUS MINORAI/A E EDITOU LUA
Mi MARIA DOIDA

JESPACOO, 29-08-14 SEPLAN IBGE 	

DESPACIOS-TIT IR/PRESI
DISPEISA Dl UCITICAO
RAMO=

UB MURARIA MA, E OUTRO
alBSPACIO, 29-08-94 TRT 11/PRE0I 	

DISPEISA DE LICITAM
RATIFICAM

SEBIAE/MG - MUCO DE APOIO AS XIAROS E MUDAS EXIMAS
.DASM110, 19-08-94 MEC FOMO PUBA-DG 	

RATIFICAM
LCP-LIMPIZA A COISEIMAO Dl /RUM LUA

,DISPACIO, :9-01-91 NI SUXAB 	
- -

à
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USPACEOS-UT 111/PUSI

13.06/ RATIFICAAA0
RIO MENEARIA LTAI, I OUTIO

13.081 .DESPACOO, 19-01-94 TU 11/FIRSI 	   13.087

DESPAMS-M/PITRABIAS

13.0/6

RATIFICAM
MIUG/BILIDADB DE LICITAM
RITUICACAO iiZSC CONSULTOR/A S/C MA	 00/TOGO

.DESPACEO, 11-0844 me ninem 	 13.081

IATIFICACAO
DEM ELITRUICA LTU

.DISPICOO, 1MM4 MIO UM 	 11.010
13,0/0 RATIFICAM

ELEVADORES OU MI
.DASPACEO, 11-0844 MAC MI 	 13.011

13.010 RATIFICAM
FUND.UNIVEISJIMAL DO PAUSA I/O DOSEMVOLVIIMO DA CIENC.DA TECNOL,E D1 CULTURA

.DESPACAO, I4-01-94 1SC UNI 	 11.011

13.010 UTIFICACAO
INDUSTRIAS VIL/ADIO AIA

.DESPACEO, 19-08-11 MUI AM 	

DESPACI102MTALBSP

13.053 1
13.058 RATIFICACAO

IMO/ IMITAM E INSTRUMENTAL TURNO MA, I OUTROS
.DESPACIO, 30 . 01-91 1011010V 	 11.011

- DOCUUNTO INIDOM
11.058 ARRIAM DA ADOIDADO DA TRIBMS PEDERAIS

PUSULETRO EQUIPARMOS &MUCOS LUA
.POITAUL /01, 1248-94 XI SMOUM 	 11.051

11.054
MIMO DE QUITACAO Dl TUBUTOS E CONTRIBUICOES ?AMAIS

COLOU& &TUIM PAU COISMCOES LM
.11011TA11.1 47, 15-01-94 MY SUMF-BSB 	 11.051

13.081 - EMPRESA D8 TAS/ /UM
AUTORIZACAO PAU MCIOIIIIIINTO

TAZI LERDO 4101
.PORTAR/0 121, 15-08-94 NAIR DAC/SPL 	 11.011

13.016 AUTORIZAVA PIRA /1110101111111110
PIATICA TAII 1E110 E ARCOU DA PILOTOS DE SELICOPTERDS LIDÁ

.PORTARIA 345, I1-08-94 MAER DlC/SPL 	 13.014

13.05E - BUGIO DE ADAPTAGA0 AO 0111CIALATO
VAGAS II
QUADRO DA OPICIM ESPECIALISTAS DA Al1011UT/CA

.PORTARIA 646, 19-01-94 511101 	 13.011

11.011 •	 ISTATUTO SOCIAL
APIOVACAO
ALTERACIO

COMPANHIA 01 01100/1 I5TIR .A1LINTI10	 .
.POUAR/A 100, 11-08:94 MV SUSAP/DICON 	 11.064

APROVAA10

11.013
ALTERICAO

SIGURADOIA ANARICA DO SUL 1/1
.POITARIA 110, 01-08-94 XI SUSEP 	 13.014

11.014
- EIRADA/O ORCANAMTARII

.PORTAIIA 110, 1941-94 X? STI 	 13.051

- RIPI0080 RONCARIA DA EDIS 011111

13.011
AIO DECLIRAT9110 1/1, 19 • 01-14 1F SR? 	 11.051

11,074 BUOLOGACAO
RIMULAM ORCANIATAM

COMM 11110110 DE NUTIMUISTAS - 5 21010
.USOLUCAO 151, 15 .01-91 UM CU 	 13.081

10.011
WORMULACAO ORMENTARU

CONSELIO REGIOIAL DE NUMCIOAISTIS - 1100110
.11115000CAO 152, 11-08-91 MIL C/1 	 11.00

13.053
,001TASIA DAI, DO-OS-SI DIII NOP 13,010

•	 MOSTO DE IMPORTAM
ALTERAM DE &MOTA

.PORTARIA 4/4, 19-01-94 X? GM 	 11.051
13.055 •	 11111101111LIDADE DE LICITAM

RATIFICAM
IPSUX COMPUTADORAS SIA

.DESPACEO, 24-08-91 TU 51/111111 	 13.081

RATIFICAM
MIAROSERVICE MICIOPILNAGEMS E IIMMOES TECN1AAS LUA

.USPACI10, 29-0144 TU 31/DG 	 13.000
13.081

RATUICACAD
DISFAMS-SEPLAIUMB

SAGRES AUTOGRAFIA 0100100/ MA

11.015
SERA PIARIA ADIDA

.DESPACEO, 19-01-91 MIAI IBGE 	 13.013

DESFACM-NSMOCRUE
AUREEAN INTEEMIC/OUL PLC, I OUTROS

.12SPACOO, 26-01-94 MS 1001110 	 13,011

13.019 DESPACROSAIMPEUMAS
RATIFICAAA0
10010101 5V LICITA/AO
RATUICACAO

ZIA CONSULTORIA S/C LM, SOMOS
.DESPACED, 23-08-94 UI PETRORAS 	 11.081

13.051 UTIFICACAO
LAUDECT PEREIRA PEAROZO
SOLUCE &RIA MIM DA AMA

.DESMEO, 24-08-91 TIT 111 	 11.081

ROMANA°
11.081 111101 MOS

.DESPAC10, :9-08-91 TITUR 	 13.011

RATIFICACAO

13,010
EM-ESCOLA NACIONAL DE ADMINIMACAO PUBLICA

.DESPACIO, 26-08-94 101 00 	 11.016

UTIFICACAO

11.053
EMPRESA 1010011051 00 toucilummus E/A-EMATEL

.DRSPACSO, 23-01-94 11PS INSS/SIMS 	 1/.011
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INIMBISIDADE DE LICITAM
INANI INGS

.DESPACEO, 29-08-94 IRT 16R 	  11.017

DISPENSA DR LICITAM
MOS INTOXICA MA

.0E001000, 18-01-94 MEC UM 	  11,070

DISPENSA 08 100110000
REMOO MS ODA

.DESPACEO, 20-08-94 MN UNI 	  13.01

DISPENSA 08 010110000
9000.141/VERS.8EDNAL DO PAINA 0/0 DESENVOLVIMENTO DA 00040,5*110001.0DÁ CULTUA

.DESPICEO, 14-01-94 REI UFFR 	 13.01/

DISPENSA DS LICITAM
INDUSTRIAS /MAM S/A

.ORSPACEO, 29-08-94 067014 06 	  11.053

INEEMBNIDADE DE LICITAM
0008-OSCILA NACIONAL DE ADNINISTRACAO PUBLICA

.DESPACMO, 06-08-94 TO DG 	  13.086

INEIGIBILIDADE DE LICITAM

	

03.076	 MIEN BRASILEIRA DE TELINXUNICACON S/A-EIBRAtEL
.DESPACN, 17-06-94 NOS I810/0115 	  13.011

IMOBILIDADE DR LICITACAO
TENCONUNCICOES 10 4010 CIMO NI SUL 5/1

.DESPACRO, 24-08-9I IPS INN/SEN 	  13.077

INIMGMLIDAN DE L/CITACAO

	

17,011	 MARISTELA MAN MU
.3E07A010, 13-08-94 MPS INSOSEN 	  13.017

/MOBILIOU DS LIC/TACAO
CIOSO IXDUSTIIA E CONDOO LIDA

.DESPACEO, 29-08-94 MN SRI 	  17.056

IATIFICACAO
TEMO/MUNIS DE RATO GROSSO DO SUL SIA

.DESPACHO, 14-08-94 IPS INSS/SEIS 	  13.07/

RATIFICACAO
MARISTELA TUIM COSTA

.DESPAGED, 23-08-94 XPS INSS/SESC 	  13.077

IMPICAM
CIOSO INDUSNIA E COMERCIO MA

DESPEGOU, 19-08-94 XX DAI 	  13.056

- INSTITUIU°
ANUAM
0E10048E610
CONCURSO DE !MUNIAS SOBRE O JURISTA ANIBAL BRUNO

AIRSOLUCAO 16, 14-08-94 NP 61/00E1I 	  13.086

- MEDICO CNN
CREDEN1010170

NIRO JORGE GABAM
MUNIA 341, 11-08-94 MAN DAMTE 	

- 005706I50-0065 DAC/SPL KIS 725 A 330/94
DECLAMA° DR CADUCIDADE

CARLOS GILBERTO FRAGA MINN E OUTROS
amem 100, IS-SI-RI ma DANSPL 	

- POITARIANIAER DIC/SPD IN 311 0333/00
DECLAIICAO DE CADUCIDADE

LIMIN 08 MIOS, OUTROS
.PORTAI/A III, Ii-0-14 NAN DIMPL 	  13.071

- PORTARIAS-KM DAI/SOL IN 141 0140/04
MINAM DE CANCIDAN

TAXI AMO PALMOU LIDA R OUTROS
JOITARIA 347, 11-08-94 /Ni DAMPL 	  13.071

- POITARIAMAN DAMPL IN 350 - 354 A 356/94
DICLAIICAO DR CADUCIDAD:

ANTONIO JOAQUIM UIVAM GU/EARAES, 0051601
.00111011 350, 23-01-94 NAU DACISPI 	  17.074

PORTARIAS-IMA/DM XIS 176 A 342/94
MOINAM
MUCO AMUAI DE TRAISPOITI AERRO

I.L.VASCONELOS COA LIDA, E OVNOS
.PORTARIA 376, 16-01-94 MI DOC 	  13.011

- PORMIN-0 SOCANCI XIS 876 A 88M4
CLASSINCAM 10 01100

TV MIO LIDA, 0017001
' PORTARIA 876, 11-08-94	 SDOMI 	  13.054

- PROCESSO INIMISTRAND
NP/UNTAM

VOTORITIL FIRTILIZAITES MA
• .IMPACRO, 29-08-91 41 106 	  13.054

- PERIMO 61000-0004100104ÁL
11301005-013700000
11000030 IMMO)

CONSELHO REGIONAL DR X1111140 DO ESTADO DO RIO DE JANE110, 0007100
MORDO, 19-011-94 NEN COR 	  13.084

- HUMOS APIONDOS
DISPACEMMENTN

BANCO REAL A, 6031000
JESOCIO, H- 1-94 XI IAM 	  12.03

DESPACEOS-NC/IEUN
DISPENSA NI LICITAM	 '

114001 MORMO R INSTRUMENTAL MOCO MA, 6000600
JESPACIO, 31-08-94 60 181000 	  10.011

- RECURSO INTERPOSTO
ACORDIUMENCH
PROCESSO 0100-0I08000I00AL

CONSELHO INIONAL 36 0830004* 50 657415 DO 11/0 011 JANEIRO, 6037601
JOIDAO, 29-08-94 IML COO 	  13.014

REFONULAM OACANNARIA
1040000A0A0

COMEU REGIONL DE MU/RIO/UNTAS - 5 REMO
,RESOLUCAO 151, IS-01-94 EFEPL CPI 	  11.086

ROMOLOGACAO
OUSEM 80000001 50 MUNICIONSTAS - 1 REGIN

.RESOLUM IN, 15-08-94 IML COR 	  13,086

-60500180 DS AUDITOR I6000043E416
CNICRIMITO

AFFONSO NATINS AUDITORES NMENDENTES S/C
.ATO DECURATORIO 1911, 31-05-94 XF COM 	  17.00

0,110ELAME410
83IL00 TARAM A IOS AUDITORES INDEPENDENTES

.ATO 0E004100110 ,1489, 26-07-94 08 084 	  13.010

-EMMEN°
INSTITUIU°
APROVAM
70003800 36 NOROGRAFIN SODIR O JURISTA AMEN BRUNO

MSOLUCAO 16, 24-06-94 TN U/PRESI 	  13.016

05011011 1111A10029, 1/ 1)014 600 00 	  11.056

•

- QUADRO Dl OFICIAIS ESPECIALISTAS DA AERONÁUTICA
VAGAS
IMOS II ADAPTAM AO OPICIALATO
.PORIARIA 641, 28-08-94 MI SN 	  	  13.011

- OADIO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS EX NIOES, E OTROS
NUS
CURSO 76E7ARAT0110

JOITARIA 645, 29-01-91 MD GN 	  13,011

- RATIFICAM
INSEMBILIDADR DA LICITAM

IMA COMPUTADO/IS SIA
.01400A000, 34-08-94 TN 5I/00E1I 	  13.081

OMINA DR LICITAM
SIBRARM 00100 DE APOIO AS MICROS 14 MUNAS MISSAS

.DESPACHO, 19-08-94 IN EI 4/ R 10 POIN-DG 	  13.010

DISPENI DE LICITACIO
/AP-LIMPEZA E CONSEIVICAO DE INOVEIS LISA

,DESPACRO, 29-08-94 MF SUN 	  13.061

imiummos De 110I1AM
OCROSERVICE MICROFILMEIS R REPRODUCORS MOCAS MA

.DESPACIO, 29-08-94 080 71/110 	  13.086

UNACEOS-N 11/88E5I
OMINA DO ICITACAO

IPS ENGEN ARIA Mi, 800103
.DISPACEO, 9-08-94 TN 111/0IE1I 	  13.087

DISPACIOS-SR LAIMU
INEMBNID DE DE LICIMAO

SAGRES CO TOGRAFIA I EDITORA MA
VELA URI QUID*

,DESPACEO, 19-08-94 MIAI INE 	  17,051

315810001-40 /70 MAS
00*0600038 LIO AM
111110101110 DE E LICITAM

200 CONSULTORIA S/C LTDA, R OUTROS
.DISPACIO, 13-08-94 IN PENUIS 	  11.041

30000500-011 /PUNIRAS
DIMAS* DE ICI AM
MOBILIDADE E LICITACIO

ZSC COXSULTOR A S/C MA 6001803
.DESPACIO, 13-0 -94 lme 01)11600 	  17.081

IMIGIAMO DE I LICITAM
MIN/ MIM NUM
SOLANGE MARIA 01112010 01 0006*

RELICON-NAER 3I0/00 XIS 13 2 17 R 21/94.
SOLICITACAO DE APROVAM
ATA DA ASSUMIA MAL EITENIDNARIA, *001000

MORIUS TM AMOS S/A, 0001601
.INACAO 13, 16-08-94 NAN DAC/SPL 	  17.414

-111PRESENTACAO
PROCESSO ADWINISNATIN

TONTEOU FERTILIZANTES MA
• .DESPACHO, 19-01-94 61 NE 	  11.054

- REQUERIMENTO DR ANISNA
DISPACEONTRIGN

PAUW AUGUSTO 00 0050116100 8000801
ESSE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

,DESPACRO, 25-08-94 MI CM 	  13.019

- RETNICACAO
.DESPNEO, 17-08-94 450000803 	  13.06

.DESPACEO, 02-67-94 NE INT 	  13.084

• NOA STELA MIM CAIO, 8005800
AESPACRO, 15-10-93 !U SOCJ/DP 	  17.055

MAM NELA COIMA CANO, 0007600
.DESPACEO, 25-05-94 11 NO/DPE 	  11.055

31111hriOnefilihr"	   11.055

.DEMEVIt.iMP15%2J/L1""0

MARIA NELA GOMIL CANO, E UNOS
.DESPACRO, 17-0-94 NJ SOCJ/DPE 	

- REMO DE OMINEM
MA 31, 25-01-94 NI UDE 	

- 0604100 AUXILIAR DR MISPORN AMO
*01061 04040

EINEM UNIAO LIDA
.PORTARIA 335, 16-08-94 MAN DOC 	

	  170/1

- SERTICO DR ADMINISTRADOR DR CARISIRA DE VALORES 60E01IA1I05
CANCELAMEITO

DARLAN ALVES DE PAULA

13.055

13.055

11.05(

PORTAI/AS-NARI/DM XIS 336 A 342/94
AUTORIZAM

E.D./ASCO/IMOS 8 C/A MA, *007505
JORTARIA 736, 16-08-94 MD DUO



A ADOÇÃO
DE UMA BUROCRACIA
MODERNA
E COMPETENTE, A SALVO
DAS INSTABILIDADES
POLÍTICAS.

0.0,51°Doogit

Look'woraço

•

Volume 1 - apresenta quatro
estudos do sistema de governo e
das relaçbes entro administraçáo
pdhlica e °sistema político na
Alemanha. França, Cr-á-Bretanha
e Itália.

Volume 2 anatosa o caso brasileiro, a partir de três
aspectos: profissronalizaçáo do serviço público,
modemizaçào do Estado e as relações entre
adminisnaçáo e política sinteUzando as principa IS
hip6Mses, diagnósucos e duetrires de uma reforma
administrativa

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, 5100, Quadra 6, Lote 800, Brasília, DF

Telefones: (061) 313-9900. Fa. (061) 313-9528.

Elaborada a partir dos relat6rios da pesquisa "Estrutura
e Organização do Poder Executivo Frente à Opção pelo
Sistema de Governo" realizada pelo CEDEC (Centro de
Estudos de Cultura Contemporânea), a obra baseia-se em
análise bibliográfica estrangeira e nacional e em entrevistas
com quadros superiores da Administração Federal,
assessores parlamentares, acadêmicos e consultores da área.

A ENAP (Escola Nacional de Administração Pública),
com este trabalho, se propõe a aprofundar e
sistematizar os estudos e análise sobre a situação atual
da Administração Pública Brasileira, seus problemas
e alternativas de soluções, questão relevante no
momento de consolidação da democracia, em que
as instituições estão sendo repensadas.
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SEÇÃO 1	 13091

ARORIZACAD
1100913 SAME

2E1000070810 2 445, 124744 V COR 	

AUTORIZAM
.ATO DECLADATORIO 2966, 124744 DOCAS 	

- SUMO 30 ESTRAVEIRO
3E09021103-03 RUME

1000 SILVEM LUIZ, E OUTROS
.20190190, 294	 V9-94 	 SDC3/111/8 	

• 0011111,41A0 DE APROVAM
100010004090 0010100 VS 03927 O 21/94
VI DA ASSERALSIA GERAL EI790002190910, 8137900

901310100 TA31 ARREDS S/A E 001000
MUCO 13, 1641 • 4 NAV 10/SPL 	  11.014

001990100 10111900000
POLUI 7011 09000 LTDA E OTROS

.SELACAO 12, 224944 IdER DAC/SPL 	  11.914

- SOLIOTACAO 09 90000000300
001990100 CONVATDAL

GONAIR TAII 01000 LTD& 0007000
MUCO 24, 2249-94 mia 103/190 	  11.075

• 109939 DR ETAPAS DAS MOS OXIDAS
nonc00
.700101110 2911, 244944 UFA 	  11.051

- •AGAS
ESTAGIO DR 020910100 AO OF/C/ALATO
QUADD DR OFICIAIS ESPECIALISTAS 39 08000007120

.PIRTARIA 646, 3949-94 VER GN 	  11.071
CUM PREPARATORIO
010190 DR OFICIAIS ESPECIALISTAS VI AFIM, 0007000

.701110910 645, 294840 9080	 	  11.011

11.010

1

A INSTITUIÇÃO
DE ESTRUTURAS
ADMINISTRATIVAS
SÓLIDAS, MAIS
PERMANENTES
E DURADOURAS.

O Se viço Pül fico
mais profissional

EDITORAÇÃO
DE

PUBLICAÇOE- S OFICIAIS
As regras básicas à editoração de publicações oficiais em uma obra especializada,

contendo elementos, definições, modelos e outras informações necessárias
a todos os profissionais de editoração.

Preço: R$ 2,27 N8o incluídas despesas com remessa.

"INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Cajxa Postal 30.000, CEP 70004 .900 Brasília, DF

• "1"Plefone : 10611313-9813. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.
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Visite o Museu
da Imprensa .;1

IMPRENSA NACIONAL
SIG - Quadra 6 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: Segunda a sexta-feira das 8 às 18 horas

Domingos e feriados das 14 às 17 horas
Informações: Telefone (061) 313-9618

ENTRADA FRANCA


